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Introdução 
 


         A escolha do tema da presente dissertação cujo objecto nuclear é o Ensino 


Superior privado em Angola tem na sua origem motivações pessoais, trajectórias 


biográficas e profissionais. 


        Quando na década de 90 iniciei os meus estudos na Universidade Agostinho Neto 


(UAN), após a conclusão do ensino médio (Instituto Médio Normal de Educação), dois 


factos relevantes tinham ocorrido em Angola, nomeadamente a instauração do sistema 


político pluralista e a implantação de uma economia de mercado. 


       Ao ter sido obrigada a fixar residência em Luanda, cidade capital, para prosseguir 


os estudos, viria a confrontar-me pela primeira vez com uma realidade nova respeitante 


à problemática do acesso ao Ensino Superior. Havia cada vez mais candidatos aos 


cursos da universidade pública que ultrapassavam o número de vagas disponíveis. Tinha 


a consciência do carácter dramático da situação, pois na qualidade de docente do ensino 


médio conhecia bem as expectativas dos estudantes que acabavam os seus cursos com a 


ânsia de chegar à universidade. A pressão sobre a universidade pública ganhava novas 


proporções a cada ano lectivo que passava.  


        Foi a partir daí que começaram a surgir empresas instituidoras de estabelecimentos 


do Ensino Superior privado, propondo ofertas de cursos preferencialmente procurados 


pelos estudantes, tais como Direito e Economia. As primeiras instituições de Ensino 


Superior privado foram criadas em finais da década de 90 e princípio de 2000. São elas 


a Universidade Católica, em 1999, e a Universidade Lusíada, em 2002. Com o 


surgimento destas universidades privadas aquele fenómeno tomou outras proporções, na 


medida em que ao problema da insuficiente oferta da universidade pública, juntava-se 


agora o elevado valor das propinas mensais, agravando ainda mais as dificuldades de 


acesso dos jovens e adultos que procuravam concretizar o exercício do direito à 


educação.   


       Ao chegar a Portugal, após os estudos de licenciatura em Ensino de História no 


Instituto Superior de Ciências da Educação (ISCED), resolvi fazer uma outra 


licenciatura em Ciências da Educação, para reforçar as minhas competências técnicas e 


científicas. Durante quatro anos adquiri conhecimentos que me levaram a reflectir e a 


interrogar-me sobre esse fenómeno, que, no meu entender, se afigurava como um 


problema susceptível de ser estudado e a que podia dar algumas respostas. 
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         Inscrevi-me no curso de mestrado em Ciências da Educação, com o propósito de 


acumular mais alguns saberes, compreender e aprofundar o conhecimento das políticas 


públicas do Estado Angolano relativamente ao comportamento das instituições que 


actuam no sector do Ensino Superior privado.  


     Nesta ordem de ideias, com a presente dissertação pretendemos lançar alguma luz 


sobre a evolução do subsistema do Ensino Superior em Angola, especialmente o Ensino 


Superior privado, partindo de quatro questões principais. 


Em primeiro lugar, parto do pressuposto de que a Lei Constitucional angolana 


actualmente em vigor (Lei n.º 23/92) consagra a iniciativa privada nos domínios do 


ensino, postulando claramente que o ensino privado deverá ser realizado nas condições 


legalmente previstas. Por que razão é que o Governo Angolano, após a aprovação do 


Decreto-Lei n.º 21/91, de 22 de Junho que regulamenta o exercício da actividade 


privada, só uma década mais tarde — através dos Decretos-Leis n.ºs 35/2001, de 8 de 


Junho, e 2/2001, de 22 de Junho, — procede à regulamentação do subsistema do Ensino 


Superior e do estatuto das instituições do Ensino Superior em geral e do Ensino 


Superior privado em especial? 


Em segundo lugar, que balanço pode ser feito da aplicação da estratégia do 


Governo para a melhoria do subsistema do ensino terciário, nomeadamente nos 


domínios da organização e funcionamento das instituições do Ensino Superior privado? 


Em terceiro lugar, perante o referido período de vazio legal que durou dez anos e 


à luz dos instrumentos jurídicos internacionais subscritos por Angola enquanto membro 


da ONU e da UNESCO, qual o quadro institucional e regulador criado para, por um 


lado, cumprir os objectivos decorrentes dos compromissos assumidos e, por outro, 


responder às pressões exercidas sobre o subsistema do Ensino Superior?  


Em quarto lugar, que objectivos pretende alcançar o Estado angolano ao 


desencadear uma terceira Reforma Educativa, no âmbito da qual se inscreve o 


subsistema de ensino terciário, tendo no horizonte o ano 2015, num contexto em que 


existe um quadro legal mínimo em que avulta a Lei de Bases do Sistema de Educação 


(Lei n.º 13/2001, de 31 de Dezembro)?  


Estas são algumas questões a que pretendemos com a nossa dissertação dar 


respostas. É um trabalho que se inscreve no âmbito da investigação qualitativa, apesar 


de a análise de conteúdo ser feita numa abordagem quantitativa, para melhor explanação 


dos dados. A estratégia de investigação seguida passou pela leitura e análise de um 


acervo documental e bibliográfico e pela realização de duas entrevista, as quais 







 3 


permitiram, em conjunto, uma abordagem mais aprofundada do objecto de estudo que 


constitui o centro deste trabalho. 


           A presente dissertação divide-se em três partes, estruturadas do seguinte modo: 


Parte I – Revisão Teórica; Parte II – Do Ensino Colonial ao Sistema Educativo 


Contemporâneo de Angola: 1963-2007; e Parte III – Os resultados do estudo empírico.  


           Na parte final, apresentaremos as conclusões, seguindo-se dos anexos, nos 


quais constam os gráficos e quadros, os guiões das entrevistas realizadas, o protocolo 


das entrevistas e o respectivo tratamento dos dados recolhidos. 
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Parte I – Revisão Teórica 
 


Capítulo 1 – Enquadramento geral 
               


Antes de iniciarmos a abordagem da problemática central desta dissertação, 


gostaríamos de propor uma reflexão sobre alguns conceitos fundamentais com que 


vamos operar, nomeadamente: Estado-Providência, serviço de interesse geral, 


regulação, despesa pública, neoliberalismo e economia de mercado, mercado e “quase-


mercado” e política pública. 


Em primeiro lugar, importa ter em conta, numa rápida síntese de carácter 


histórico, o conceito de Estado-Providência, outros que lhe estão associados e o alcance 


da sua falência na década de 90 como veremos mais adiante.  


O contexto histórico de emergência do Estado-Providência comporta factores 


económicos e políticos de relevo, tais como a depressão que afectou as principais 


economias mundiais, o desemprego dos anos 30 do século XX, a queda das democracias 


ocidentais, a ascensão do fascismo, a Segunda Guerra Mundial e a difusão do 


comunismo. Para Mirsha o conceito de Estado-Providência simboliza um novo acordo 


do pós-guerra entre o capital e o trabalho e entre a democracia capitalista e os cidadãos, 


no que se refere às garantias e direitos gerais (direito ao trabalho, o pleno emprego, 


protecção social em caso de desemprego e acesso em condições de igualdade aos 


serviços, nomeadamente à educação e à saúde) que facilitassem a inserção do indivíduo 


no mercado (Mishra, 1995:22). 


O Estado-Providência pode ser definido como aquele que garante «tipos 


mínimos de renda, alimentação, saúde, habitação, educação, assegurados a todos os 


cidadãos, não como caridade mas como direito político» (Bobbio et al., 2003:416). 


Como exemplo, veja-se a política seguida na Grã-Bretanha logo após a Segunda Guerra 


Mundial, através da apresentação do Relatório Breveridge, em 1942, que aprovou leis 


no campo da saúde e da educação para garantir serviços iguais a todos os cidadãos  


Em segundo lugar, devem ser devidamente avaliadas e reconhecidas as 


especificidades do ensino enquanto serviço público. Por isso, convirá elucidar o 


conceito de serviço de interesse geral perante os efeitos negativos que o eufórico triunfo 


do paradigma neoliberal vem causando.  


O conceito de serviços de interesse geral traduz a satisfação das necessidades 


básicas de todas as pessoas, quer sejam económicas, sociais ou culturais, cuja existência 
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é fundamental à vida, à saúde e à participação social destes (Gouveia, 2001:17). Por 


essa razão a educação, de acordo com a Lei Constitucional Angolana, é um direito dos 


cidadãos a que o Estado deve corresponder realizando as prestações devidas. 


Em terceiro lugar, não poderemos aprofundar o estudo da liberalização dos 


serviços de interesse geral, como a educação, sem que para tal consideremos a 


Regulação enquanto instrumento de que o Estado se socorre para realizar os seus fins. 


Assim, falaremos do conceito de regulação de acordo com Vital Moreira. 


Ao elaborar o conceito de regulação, este autor destaca três acepções: a) 


actividades do Estado em relação à economia, incluindo o exercício de actividades 


empresariais (empresas públicas) e as tarefas de condicionamento e disciplina da 


actividade privada; b) intervenção do Estado no comportamento económico das 


empresas privadas, ficando de fora a participação directa do Estado nas actividades 


destas; c) estabelecimento de regras, de normas de conduta de actividades económica, 


através dos instrumentos normativos (Moreira, 1997:34). 


Definindo o conceito, Vital Moreira propõe que a regulação é o estabelecimento 


e implementação de regras para a actividade económica destinadas a garantir o seu 


funcionamento equilibrado, de acordo com determinados objectivos públicos (Idem). 


Em quarto lugar, não podemos falar da acção do Estado, em matéria de políticas 


públicas para a educação, sem recorrer ao conceito de despesas públicas, que se prende 


com a actividade financeira do Estado. 


Para Sousa Franco, o conceito de despesa pública exprime a realidade de gasto 


de dinheiro ou o dispêndio de bens por parte de entes públicos para adquirirem bens ou 


prestação de serviços que satisfaçam as necessidades públicas (Franco, 1998:297) 


Podemos concluir que, na verdade, as despesas públicas são um indicador 


importante para analisar as políticas públicas educativas e avaliar os investimentos que 


as universidades privadas realizam.   


Em quinto lugar, abordaremos o conceito de neoliberalismo e economia de 


mercado, suas influências e implicações na educação.  


O neoliberalismo é uma doutrina política e económica adoptada pelos governos 


neoconservadores do mundo ocidental dos finais dos anos 70 que defende a economia 


de mercado regulada, recusando a presença do Estado na economia. Por sua vez, o 


conceito de economia de mercado refere um sistema económico em que os indivíduos, 


as famílias e as empresas privadas tomam as decisões mais importantes acerca da 


produção e consumo (Samuelson & Nordhaus, 1993:25). Desta forma, tem subjacente a 
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ideia do primado da concorrência e do esvaziamento do Estado social, responsável pela 


prestação de serviços públicos (Nunes, 2007:20). 


            Para Levacic as características distintivas de um “quase-mercado” para um 


serviço público são: a separação do comprador (encarregado de educação) do vendedor 


(administrador da escola) e um elemento de escolha do utilizador entre vendedores. 


Acrescenta ainda, que um “quase-mercado” permanece altamente regulado, com o 


governo a controlar a entrada de novos administradores, investimentos, a qualidade de 


serviços e o preço que muitas vezes o utilizador não paga (Levacic, 1995, citado por 


Whitty e Power 2006:262). 


Por fim, definimos o conceito de política pública, na medida em que este 


trabalho incide particularmente sobre política pública educativa. Para Torres (2004:8), 


as políticas públicas não podem ser entendidas a não ser na perspectiva do tipo de 


regime político e da acção do Governo em que surge. 


         Entende-se por política pública o produto de um processo social que se desenrola 


num tempo determinado, no interior de um quadro que delimita o tipo e nível dos 


recursos através dos esquemas interpretativos e escolha de valores que definem a 


natureza dos problemas políticos colocados e as orientações da acção (Barroso, 


2006:11). 


 


Capítulo 2 – Políticas públicas para o Ensino Superior: Contextos e 
tendências internacionais 
 


1. O triunfo do paradigma neoliberal  
 


O neoliberalismo triunfou com a degradação do sistema de regulação do Estado-


Providência keynesiano, defendendo a redução do papel do Estado e a criação de 


mercados ou quase mercados nos sectores públicos, nomeadamente na educação, na 


saúde e nos transportes, procedendo a grandes mudanças nas esferas económica e 


ideológica e seguindo uma direcção que «visa harmonizar a liberdade de acção das 


forças de mercado num contexto de regulação livre de interferências exteriores à 


economia, com um grau seleccionado de intervenção do Estado» (Milton Friedman, 


1962 e Friedrich Hayeck, 1977, citado por Candeias, 2007:115). 


É neste espírito que se filia Carlos Martins ao argumentar que «as vicissitudes 


do direito de acesso ao Ensino Superior implicam a necessidade do não exclusivismo do 
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Estado no desenvolvimento de actividades que conduzam à efectivação de direitos 


sociais, sendo o ensino universitário essencial para a democracia participativa» 


(Martins, 2006:126). 


No mesmo sentido, Witte (2001) salienta a questão da relação entre a escolha 


educacional e o desempenho do aluno, chamando atenção para um dos modelos que lhe 


está subjacente, o de Milton Friedman (1955), que assenta na ideia de que «a educação 


seria mais eficiente se houvesse liberdade para escolher as escolas», num sistema de 


mercado em que estas competiriam não só em termos de desempenho, mas também dos 


produtos e preços praticados.  


As políticas neoliberais afectaram directamente muitos outros países e foram 


adoptadas como referenciais para os programas de desenvolvimento conduzidos por 


organizações internacionais como Fundo Monetário Internacional (FMI), Banco 


Mundial (BM), Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico 


(OCDE), no que foi designado por «Consenso de Washington» (Barroso, 2006:36), 


cujas principais receitas passavam pela privatização, desregulação e redução da 


intervenção do Estado. Estas receitas começaram a ser postas em causa com as 


experiências dos países do Bloco de Leste e das economias emergentes da América 


Latina. 


 


1.1. Acções e influências das organizações internacionais: O caso da UNESCO e do 
Banco Mundial 
 


A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 


(UNESCO), como agência do sistema das Nações Unidas, foi fundada em 1945, e uma 


das suas mais importantes finalidades consiste em «impulsionar vigorosamente a 


educação popular e a difusão da cultura: mediante colaboração a prestar aos Estados-


membros, a pedido destes, visando fomentar as suas actividades educativas; instituindo 


a colaboração entre as nações com vista à realização progressiva do ideal de iguais 


oportunidades de educação para todos (…)» (Ribeiro & Saldanha, 2003:280).  


 Esta organização exerce um conjunto de actividades de coordenação e de 


cooperação, dispondo de meios financeiros para o desenvolvimento destas acções. Por 


outro lado, as suas deliberações são adoptadas sob a forma de convenções, 


recomendações e declarações, cujas disposições os Estados-membros devem executar, 


de acordo com sua força vinculativa.  
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De notar que a UNESCO adoptou várias convenções nas mais diversas áreas de 


que se ocupa, entre as quais se destacam: a luta contra a discriminação no ensino e o 


reconhecimento de estudos, diplomas e graus académicos. No plano da coordenação da 


acção dos Estados, tem desempenhado em todo o mundo um importante papel nos 


domínios da promoção da educação e da cultura (Campos, et al, 1999:444). 


No âmbito do presente trabalho incidiremos a nossa atenção sobre as relações 


entre Angola e a UNESCO, que se resumirão basicamente aos compromissos 


resultantes da implementação e da Declaração de Jomtien (1990), Declaração Mundial 


sobre a Educação Superior para o Século XXI: Visão e Acção (Paris, 1998) e o Plano 


de Acção para a Africa Subsariana: Educação para o Renascimento Africano no 


Século XXI (Johannesburgo, 1999). É com base nestes instrumentos que procederemos à 


análise dos indicadores estatísticos da educação em Angola e respeitantes à evolução do 


Ensino Superior em particular (ver gráficos 12 e 13, e quadro 12, em anexo). Importa 


referir que Angola é Estado-membro da UNESCO desde 11 de Março de 1977. 


Examinando as posições de Angola em matéria de Índice de Desenvolvimento Humano 


no Relatório do Programa das Nações para o Desenvolvimento, PNUD, facilmente 


perceberemos que este país africano tem vindo a registar avanços que são confirmados 


neste documento, reflectindo assim os progressos na área da educação (ver quadro 15, 


em anexo). 


A Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Jomtien, 1990) estabelece, 


no seu artigo 7º, o objectivo de fortalecer alianças, visando a realização do 


compromisso de Educação para Todos. De acordo com esta disposição, «não se pode 


esperar que elas supram a totalidade dos requisitos humanos, financeiros e 


organizacionais necessários a esta tarefa. Novas e crescentes articulações e alianças 


serão necessárias em todos os níveis: entre todos os subsectores e forma de educação». 


Temos aqui uma reflexão segundo a qual devem ser estabelecidas parcerias entre os 


actores intervenientes para a realização do principal desígnio. Entre os parceiros 


mencionados destacamos o sector privado. E como veremos mais adiante, assim se 


explica que os princípios do serviço universal no domínio da educação fazem apelo a 


intervenção de operadores privados. 


Na alínea b) do artigo 14.º, cuja epígrafe é «o financiamento do Ensino 


Superior como serviço público», a Declaração Mundial sobre a Educação Superior 


para o Século XXI: Visão e Acção (Paris, 1998), estabelece que «a sociedade no seu 


conjunto deverá apoiar a educação a todos os níveis, incluindo o Ensino Superior, dado 







 9 


o papel que esta desempenha na promoção de um desenvolvimento económico, social e 


cultural sustentável. A mobilização deste fim depende da sensibilização e da 


participação do público, dos sectores público e privado da economia, dos parlamentos, 


dos meios de comunicação, das organizações governamentais e não governamentais, 


dos estudantes e dos estabelecimentos, das famílias e de todos os agentes sociais que 


intervêm no Ensino Superior». 


No Plano de Acção para a África Subsariana: Educação para o 


Renascimento Africano no Século XXI (Johannesburgo, 1999), são reiterados os 


princípios por que se pautam os Estados-membros da UNESCO. Nele podemos ler o 


seguinte: «os Governos deverão tomar a liderança com o objectivo de facilitar a 


participação a todos os níveis da sociedade civil, do sector privado, das organizações 


não governamentais (…)».  


As três referências extraídas dos documentos da UNESCO demonstram que 


há um pensamento dominante em matéria de Ensino Superior. 


O Banco Mundial1 e o Fundo Monetário Internacional (FMI), as chamadas 


instituições de Bretton Woods ou Grupo do Banco Mundial, foram criadas em 1944 na 


conferência realizada em New Hampshire, nos Estados Unidos.  


Entre os objectivos estatutários do Banco Mundial destacamos: (i) auxiliar a 


reconstrução dos territórios dos Estados-membros, facilitando o investimento de 


capitais para fins produtivos; (ii) promover os investimentos privados no estrangeiro, 


através das garantias ou de participação em empréstimos e outros investimentos 


realizados por capitais particulares; (iii) promover o desenvolvimento equilibrado do 


comércio internacional e a manutenção do equilíbrio das balanças de pagamento 


(Ribeiro e Saldanha, 2003:321). 


Angola aderiu ao Grupo do Banco Mundial em 19 de Setembro de 1989. Os 


funcionários do FMI visitaram Angola pela primeira vez em Setembro de 1991. O 


escritório de representação foi aberto em Outubro de 1997. 


O Banco Mundial tem operado em vários domínios. No sector do Ensino 


Superior, é digno de referência, por exemplo, o relatório elaborado em 1993 pela 


Fundação Gomes Teixeira da Universidade do Porto que tem como título «Contributos 


para a revitalização da universidade em Angola» (Universidade do Porto, 1996:22). 


                                                 
1 BIRD – Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento 
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Este relatório contou com a participação de consultores das universidades portuguesas 


contratados. 


Um dos últimos projectos implementados em Angola pelo Banco Mundial 


(World Bank, 2008) em Angola visava a correcção dos maiores pontos de 


estrangulamento no sector da educação e preparar a estratégia para a reabilitação global 


e expansão progressiva do sistema educativo.  


 


2. As tendências dominantes nas décadas de 80 e 90 
 
A segunda metade do século XX foi dominada por um intenso debate em torno 


do papel e da intervenção do Estado na vida pública e na economia. Com efeito, durante 


o período que se seguiu à Segunda Guerra Mundial o Estado tornou-se um dos 


protagonistas na área da economia. Registou-se um crescente aumento do poder de 


intervenção deste, através da constituição de fortes sectores públicos empresariais, sob a 


forma protectora e desenvolvimentista do Estado-Providência keynesiano, com vocação 


para realizar o controlo e o planeamento da economia.  


Esta situação implicava uma enorme expansão dos gastos orçamentais, tendo em 


conta a tendência da economia mundial. Os chamados países desenvolvidos 


prosperavam com a produção de bens de consumo, de armas e energia barata.  


No entanto, a crise petrolífera da década de 70 produziu alterações na economia 


mundial, causando mudanças estruturais na concepção e regulação dos mercados. Este 


facto veio abalar o papel do Estado-Providência. Ocorreram transformações na estrutura 


social e de emprego que levaram ao agravamento da situação de pobreza da população e 


a um desemprego devastador. A necessidade de se garantir fortes oportunidades de 


mobilidade e investimento no capital humano tornava-se um imperativo.  


Neste contexto, apesar do consenso internacional de que a educação desempenha 


um papel fundamental no desenvolvimento económico, as políticas educativas 


implementadas passaram a depender da aplicação de um paradigma neoliberal. A sua 


focalização incide sobre a competitividade individual, os prémios e ganhos de 


produtividade, os incentivos fiscais, a flexibilização e privatização dos serviços de 


interesse geral, como o ensino, engendrando assim sistemas escolares baseados na 


diversidade de opções e multiplicação de escolas públicas e privadas sujeitas à lógica do 


mercado. Pretende-se alcançar a eficiência no fornecimento de bens e serviços que 


visam o bem-estar privado, mas limitando ao mínimo a responsabilidade pública. 
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Todavia, o modelo social do Estado-Providência, que começa a ser questionado, 


tinha deixado marcas de progresso no sector da educação a nível mundial. Dele resultara 


a massificação do ensino e o aumento da população estudantil. Apesar disso 


verificavam-se efeitos nefastos no capítulo da sustentabilidade financeira do sector da 


educação.  


O Estado é forçado a combinar uma estratégia de intervenção e ao mesmo tempo 


de liberalização. Estamos na década de 80. Desintegram-se os regimes políticos e as 


economias da União Soviética e de outros países do Leste Europeu. Em alguns países 


industrializados, tais como os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e a Alemanha, começa-se 


a questionar as bases do Estado-Providência e o triunfo do paradigma neoliberal com a 


tendência de «reprivatização e reliberalização da economia» (Moreira, 1997:19) à escala 


global. 


Na década seguinte, alguns autores (Brown e Lauder, 1999), referem a 


emergência de um modelo económico no contexto de uma economia global, com o Pós-


Fordismo ou “terceira via”, uma síntese entre regulações económicas livres e regulações 


sociais keynesianas, a apostar na inovação e qualidade, numa força de trabalho 


habilitada e competente, na cooperação entre os agentes económicos, na formação e 


participação dos trabalhadores no processo laboral, perspectivando-se a educação como 


a chave para a prosperidade e progresso dos Estados. Confere-se à educação um 


significado particular, porquanto o factor humano constitui um objecto de eleição para 


investimentos prioritários nos países que apostam na regulação e gestão estratégica da 


economia. 


O sucesso da política neoliberal no sector da educação tem os seus indicadores 


nas múltiplas reformas estruturais, de dimensão e amplitude diferentes, destinada a 


reduzir a intervenção do Estado no fornecimento e administração do serviço educativo. 


O sector público estatal sofre críticas demolidoras. São criados incentivos para a 


consagração do princípio da economia de mercado. Segundo Barroso (2006:37), isto 


traduz-se na subordinação a uma lógica económica, na importação de valores, tais como 


a competição, a concorrência e a excelência, e de modelos de gestão empresarial, como 


referencias para a modernização do serviço público de educação, na promoção de 


medidas tendentes à sua privatização.  


Desta forma, emerge o Estado regulador, que se opõe ao controlo estatal central 


e ao princípio da homogeneidade legal, que procura orientar o ensino através de 


procedimentos de negociação entre instituições, organismos intermédios e o Estado, 
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numa lógica de «contratualização» (Seixas, 2001:219), requerendo um enquadramento 


legal forte, tendo subjacente um discurso de eficiência, de qualidade e responsabilidade, 


para responder às transformações em curso na sociedade. 


No que diz respeito ao financiamento do sector da educação, são introduzidos os 


conceitos de “mercado” e “quase mercado”, como vimos no primeiro capítulo, visando 


produzir mudanças no serviço público, que passa a ser um serviço dirigido a “clientes”. 


A estimulação destes faz com que idealmente o financiamento da educação seja dirigido 


às famílias pelo sistema de cheque ensino, procedendo-se à privatização parcial ou total 


da propriedade ou da gestão das escolas, cujo objectivo é articular os mercados da 


educação e de emprego. Neste contexto, os critérios de financiamento deixam de ser 


planificados pelo Estado e passam a ser confiados à «mão invisível do mercado», 


passando de «tudo Estado para o tudo mercado» (Barroso, 2006:37). 


Considerando que o tema desta dissertação incide sobre o Ensino Superior em 


Angola, faz todo sentido que reflictamos, ainda que sumariamente, sobre algumas 


dominantes no Continente Africano. 


Na verdade, o Ensino Superior em África contribui de forma significativa para o 


desenvolvimento social, económico e político, cabendo aos decisores políticos 


visionarem este subsistema como um todo e determinarem de que forma este pode 


contribuir para o bem público. Na esteira deste pensamento, segue a celebre frase de 


Paulo freire: «não há educação neutra nem qualidade por que lutar no sentido de 


reorientar a educação que não implique uma opção política e não demande uma decisão, 


também política de materializá-la» (Freire, 2000:44).  


O desenvolvimento dos países africanos depende do investimento numa 


educação de qualidade, que produza capital humano qualificado, com um ensino 


terciário a proporcionar as perícias avançadas que são privilegiadas nos locais de 


trabalho de hoje e do empenho dos seus próprios quadros que não pode ser substituída 


por ajuda externa. Conforme salienta Malcolm Gillis, Reitor da Universidade de Rice, 


«hoje, mais do que nunca na história da humanidade, a riqueza ou a pobreza das nações 


depende da qualidade do Ensino Superior» (Banco Mundial, 1999:17). 


Actualmente, a exigência crescente do acesso ao Ensino Superior em África 


contribuiu para a expansão deste subsistema, com o sector público e privado tentando 


dar resposta com a abertura de um conjunto de novas instituições de educação terciária. 


Contudo, cabe a estes países uma importante tarefa de expandirem os seus sistemas de 


Ensino Superior e melhorarem a sua qualidade (Banco Mundial, 2000:55) 







 13 


O Presidente da Tanzânia, Benjamin M. Mkapa manifestou preocupação com o 


facto de Ensino Superior estar a tornar-se obsoleto em África, afirmando que «as nossas 


universidades devem produzir homens e mulheres desejosos de lutarem numa batalha 


intelectual pela autoconfiança e auto-afirmação como actores iguais neste mundo 


globalizado emergente» (Banco Mundial, 2000:17). 


Durante muito tempo, a universidade desempenhou nos países da África-


Subsariana um papel importante e contribuiu para o progresso e desenvolvimento social 


dos países independentes. Conforme sustenta Ki-Zerbo (1972:383), «neste campo têm a 


universidade e os intelectuais africanos em geral um papel privilegiado a desempenhar. 


Com efeito, é sabido que a única cultura autêntica é a que brota do povo (…) A 


universidade deve debruçar-se activamente sobre as línguas africanas». 


 A razão de ser das palavras de Ki-Zerbo remete para uma perspectiva histórica, 


pois a universidade é igualmente uma instituição antiga e com raízes culturais em 


África. Em 988 surge no Egipto a universidade de Al-Ahzar, do Cairo, que foi a 


primeira instituição de Ensino Superior nascida no continente africano, antes mesmo do 


aparecimento de algumas universidades europeias, com a de Paris (1150), a de Oxford 


(1167) e a de Montpellier (1181). Esta universidade oferecia cursos de Agricultura, 


Engenharia, Estudos Dentários, Farmácia, Ciências Fundamentais, Estudos Filosóficos, 


Corânicos e Islâmicos (Kajibanga, 2000:5). 


De igual modo, a Universidade de Sankré, que surgiu na cidade de Tombuctu 


entre os séculos X e XII, foi a primeira universidade da África Negra com vigor 


intelectual e mundial. Muitos doutores e professores eminentes deslocavam-se à cidade 


de Tombuctu para ministrarem cursos, contribuindo assim para o seu desenvolvimento. 


A Declaração de Mahmud Kati, reportada por Joseph Ki-Zerbo, salienta que «naquele 


tempo, Tombuctu era sem igual entre as cidades do país dos Negros pela solidez das 


instituições, pela liberdade política, pela pureza dos costumes, pela segurança das 


pessoas e dos bens, pela dinâmica e compaixão para com os pobres e os estrangeiros, 


pela cortesia em relação aos estudantes e aos homens de ciência e pela assistência 


prestada a estes últimos» (Ki-Zerbo, s/d:191). 


Efectivamente, Tombuctu era uma grande cidade com poderosos focos 


económicos, onde a animação dos negócios e a erudição da ciência não ficavam atrás do 


fervor dos espíritos criativos e inovadores da época. 
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 Para Silva (2004:118), a universidade surge como possibilidade de encontro 


com a Ciência, o desenvolvimento e o vasto património cultural, constituindo deste 


modo o símbolo do renascer da África Negra. 


Apesar da grande importância que se tem dado aos investimentos na educação 


terciária para o crescimento económico e o desenvolvimento social, a universidade sofre 


uma crise de proporções mundiais (Banco Mundial, 1995:1). No entanto, e como 


salienta Boaventura de Sousa Santos (2005:137-138), estamos em presença de uma 


tripla crise: (i) de hegemonia, que resulta das contradições entre o papel tradicional 


desta e as que ao longo dos tempos lhe foram atribuídas, deixando de ser a única 


instituição no domínio do ensino superior; (ii) de legitimidade, provocada pelo facto de 


deixar de haver restrições do acesso e da credenciação das competências e as exigências 


políticas da democratização da reivindicação da igualdade de oportunidades; (iii) 


institucional, resultante da contradição entre a reivindicação da autonomia na definição 


dos valores e objectivos da universidade e a pressão crescente da sociedade. 


A educação deve desempenhar um papel crucial no desenvolvimento económico 


e na sustentação e definição de valores que farão de África um continente político e 


culturalmente unido e virado para o futuro. Só quando o objectivo deste tiver sido 


identificado é que se poderá definir o tipo de educação que melhor se adapte ao seu 


desenvolvimento (Chung, 1996:198). 


Desde os anos de 1980 assiste-se a uma mudança significativa nas formas de 


pagamento do ensino superior, que passa do Governo para as famílias dos alunos. Esta 


«partilha de custos» (Belfield e Levin, 2004:7) teve lugar em muitos países com 


diversos sistemas e tradições de Ensino Superior. 


Neste sentido, o sector privado indica o crescimento do sector não estatal no 


Ensino Superior, sendo que em muitos casos recebe fundos do Governo, mas 


igualmente muitas vezes não fica à espera dos fundos do Estado para o seu 


desenvolvimento e expansão. 


Com efeito, o Ensino Superior privado apresenta diferentes tipos de instituições: 


(i) suportadas pelo Estado, na medida em que recebem fundos do Governo; (ii) sem fins 


lucrativos, que são mantidas pelos valores das propinas pagas pelos estudantes; (iii) 


com fins lucrativos. Muitas instituições de educação superior que funcionam nos países 


em desenvolvimento são com fins lucrativos e oferecem cursos para determinadas área 


do mercado (UNESCO, 2004:9). 
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Em muitos países de África o sector privado tem mostrado ser um dos 


segmentos com mais rápido crescimento. Esta situação é notória devido ao elevado 


leque de instituições a operarem nesta área, verificando-se igualmente que o número 


das universidades privadas superou o das universidades públicas. Deste modo, o 


privado «tornou-se o sector importante da economia» (Idem:13). 


Os países da África Subsariana, no quadro do processo de consolidação da 


independência, ansiavam um desenvolvimento que os projectasse para altos voos, 


almejando que a universidade desempenhasse um papel importante associado à 


recuperação e valorização da cultura africana, nomeadamente nos domínios da ciência e 


da técnica, e à produção de elites intelectuais (Silva, 2004:117), que eram vistas como 


uma força motriz fundamental e a esperança para o progresso profícuo de África. Um 


desenvolvimento, que no entender de Kwame Nkrouma referido por Fafali Koudawo, 


seria para «colmatar a brecha entre os países mais ricos e os países mais pobres», em 


que a educação assumisse um papel fulcral e fosse encarada como um investimento 


(Koudawo, 1996:24). 


 


3. O impacto do neoliberalismo em alguns países de língua portuguesa. Os casos do 
Brasil e de Moçambique         
 


  Procederemos, numa perspectiva comparada2, a uma breve análise do impacto 


do tendencialmente dominante paradigma do neoliberalismo em dois países de língua 


portuguesa, Brasil e Moçambique. A escolha destes dois países justifica-se pela simples 


razão de apresentarem alguma identidade com Angola. Primeiro, respeitando as suas 


especificidades, pertencem ao conjunto dos países subdesenvolvidos; segundo, são 


países com os quais Angola tem afinidades históricas; terceiro, pertencem à 


Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP); quarto, fazem parte da 


Associação das Universidades de Língua Portuguesa (AULP). Com estes países Angola 


tem vínculos privilegiados no plano da cooperação bilateral e multilateral. 


No que diz respeito ao Brasil, a história do Ensino Superior remonta ao século 


XIX. Vejamos os factos numa breve cronologia. As primeiras universidades públicas 


surgem: em 1827 com criação dos cursos de Ciências Jurídicas em São Paulo e Olinda; 


em 1889, foram criadas 14 Escolas Superiores; em 1909, foi criada a Universidade de 


                                                 
2 Ver gráficos 14 e15 em anexo, numa perspectiva comparada, em termos demográficos e do Índice do 


Desenvolvimento Humano 
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Manaus; em 1912, a Universidade do Paraná; em 1920, a Universidade do Rio de 


Janeiro; em 1927, a Universidade de Minas Gerais; em 1937, a Universidade de São 


Paulo; e em 1961, a Universidade de Brasília (Colossi et al, 2001:51). 


            Nos anos 60 do século XX, regista-se a expansão do Ensino Superior público, 


implicando o ingresso de novos públicos no sistema3. Contudo, a existência do sector de 


Ensino Superior privado nas décadas de 60, 80 e 90 revela-se como um dos aspectos 


mais significativos que passou a ocupar um lugar de destaque no processo do enorme 


crescimento destas instituições, que se apresentam diferentes em termos de qualidade, 


dos vários cursos e da diversidade das escolas.  


              A expansão do Ensino Superior privado é concomitante ao aumento da 


procura. E as instituições privadas representam actualmente cerca de 65% do total da 


oferta, devido à dificuldade do sector público em dar resposta a essa demanda (Wolff et 


al, 2002:7). 


A história do Ensino Superior em Moçambique apresenta semelhanças com a de 


Angola. Ambos os países foram colonizados por Portugal, conquistando a 


independência ao fim de um período de luta armada iniciada nos anos 60: 1961 em 


Angola, 1964 em Moçambique. A luta armada nestes territórios africanos, associada à 


pressão internacional no contexto dos processos de descolonização apoiados pela 


comunidade internacional, constitui um factor importante para o que viria a ser a 


implantação da universidade nestas antigas colónias portuguesas. Além disso, com a 


ascensão à independência adoptaram-se modelos de organização do Estado, regimes 


políticos de orientação socialista e economias de direcção central. Por essa razão, 


somente a partir dos 90 do século XX se registam alterações sob influência da vaga 


neoliberal.  


        Ao reconhecer a sua incapacidade em dar resposta à expansão do Ensino Superior, 


o Estado desafiou os agentes do sector privado a intervirem como parceiros oferecendo 


um serviço público (Rosário, 2007:32). 


Surgiu assim, em 1995 a primeira instituição do Ensino Superior privado em 


Moçambique, o Instituto Superior Politécnico e Universitário, com cursos que se 


inscreviam em novas áreas do saber. Actualmente é o maior estabelecimento de Ensino 


Superior privado, com mais de 2300 alunos, possuindo cerca de 12% dos efectivos 


                                                 
3 As mulheres, os adultos e as pessoas mais pobres 
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estudantis desse nível (Idem:33). Seguiram-se a Universidade Católica, a Islâmica, os 


Institutos Superiores de Tecnologias e Transportes. 


Todavia, a mais antiga instituição de Ensino Superior é a Universidade Eduardo 


Mondlane, que é a universidade pública. Reúne as melhores infra-estruturas e possui um 


corpo docente autónomo suficiente. A Universidade Pedagógica é igualmente uma 


universidade pública cuja vocação é a formação de professores para o subsistema do 


ensino secundário e pré-universitário. Incluem-se ainda nesta lista a Academia e a 


Escola Náutica e o Instituto de Relações Internacionais. A este último incumbe a 


responsabilidade de formação de quadros para a diplomacia e relações exteriores. Os 14 


mil estudantes destas instituições públicas representam cerca de 70% da população 


estudantil matriculado no Ensino Superior (Ibem). 


 


Parte II – Do Ensino Colonial ao Sistema Educativo Contemporâneo 
de Angola (1963-2007) 
       


Capítulo 3 – Evolução do Subsistema de Educação Superior de Angola 
 


 1. Breve história do início do Ensino Superior em Angola: 1963-1976 
 


Neste capítulo pretende-se fazer uma breve incursão histórica sobre a 


importância do Ensino Superior e da Universidade em Angola. Para o efeito temos de 


recuar a década de 60, período em que Angola era um território com estatuto de colónia 


de Portugal. 


Na sequência das reacções insurreccionais ocorridas em 1961, em Luanda, 


capital da colónia de Angola, e em outras localidades e tendo em conta o contexto 


internacional dominado pela vaga das independência dos países africanos, 


concretizando o direito à autodeterminação, o Governo português foi obrigado a alterar 


a sua política educativa colonial, especialmente em Angola e Moçambique. 


Assim, em 1961, foi submetida à aprovação do Conselho Legislativo de Angola 


o «Plano do Governo para 1962» (Soares, 2004:57), que, na sua política social, 


contemplava para o sector da educação, a criação do Ensino Superior. Esta proposta 


surge porque as universidades da metrópole não tinham condições para oferecer 


formação e actualização de técnicos de agro-pecuária, médicos, engenheiros e 
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professores do ensino secundário e tinha como objectivo a criação de condições que 


permitissem formar recursos humanos qualificados nas actividade básicas 


indispensáveis para promover o desenvolvimento económico e social do País, na 


medida em que as universidade da Metrópole não eram capazes de oferecer (Idem). 


Com o apoio do Conselho da Universidade Técnica de Lisboa o Ministro do 


Ultramar conseguiu que fosse aprovada a criação do Ensino Superior em Angola e 


Moçambique, dando origem aos Estudos Gerais Universitários, integrados na 


universidade de Portugal.  


Os Estudos Gerais Universitários iniciaram as suas actividades em Angola no 


ano de 1963, com a criação dos cursos de Medicina, Engenharia (em Luanda), 


Veterinária, Agronomia (no Huambo), Silvicultura e Ciências Pedagógicas (no 


Lubango), e, para além destes, outros se foram estabelecendo. 


Em Dezembro de 1968, os Estudos Gerais Universitários de Angola passaram a 


ser chamados de Universidade de Luanda, que se fixou com cursos diferenciados nas 


três principais cidades, nomeadamente Luanda, Nova Lisboa e Sá da Bandeira, cujo 


reitor foi André Navarro. Esta mudança de nome, segundo Soares, surge na sequência 


da promulgação do Decreto-Lei n.º 48 790, de 11 de Dezembro de 1962, pelo facto de a 


designação anterior se mostrar menos ajustada à realidade, às necessidades discentes e 


às possibilidades dos docentes.  


Em 1969, foram criados na Universidade de Luanda novos cursos, os de 


Filologia Românica, de História e o de Geografia. No ano de 1972, foi aprovado o 


modelo dos diplomas de licenciatura em Medicina e Engenharia para as Universidades 


de Luanda e Lourenço Marques. Neste mesmo ano funcionou na Universidade de 


Luanda o Centro de Estudos de Engenharia de Minas e Geologia, que tinha como 


principais objectivos promover a investigação científica, realizar trabalhos de pesquisa, 


incentivar a formação e o aperfeiçoamento do pessoal docente, fazer reuniões e cursos 


de estudos, proferir conferências e palestras, estabelecer contacto com outras entidades 


portuguesas e estrangeiras através do ensino e investigação, apoiar as indústrias 


mineiras e actuar como organismo oficial consultivo, fornecendo às entidades de 


serviço público as informações de que carecessem para melhorar o andamento da 


Administração. Contudo, em 1975, a Universidade de Luanda foi desdobrada em três, 


com autonomia própria: (i) Universidade de Luanda; (ii) Universidade do Huambo; (iii) 


Universidade do Lubango.  
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Um ano após a proclamação da independência, em 1976, a Universidade de 


Luanda transformou-se em Universidade de Angola e, em 1985, em memória ao 


primeiro Presidente da República de Angola, Dr. António Agostinho Neto, esta passou 


a denominar-se Universidade Agostinho Neto (UAN). 


2. Primeira fase: 1977-1991 
 


A República Popular de Angola, proclamada a 11 de Novembro de 1975, abraça 


o modelo de orientação socialista, tal como se consagra no artigo 9.º da Lei 


Constitucional de 1978: «A base do desenvolvimento económico e social é a 


propriedade socialista, consubstanciada na propriedade estatal e na propriedade 


cooperativa. O Estado deverá adoptar as medidas que permitem o constante alargamento 


e consolidação das relações de produção». Quanto ao direito à educação, o artigo 29.º 


postula que «a República Popular de Angola promove e garante o acesso de todos os 


cidadãos à instrução e à cultura».  


Em 1975 já se evidenciava a afirmação do papel dirigente do Movimento 


Popular da Libertação de Angola (MPLA) como partido único e a existência exclusiva 


da propriedade do Estado e do sector público da economia. Uma das consequências da 


orientação socialista da economia angolana, logo após a proclamação da independência, 


foi o confisco e a nacionalização de fábricas, bens imóveis, empresas e estabelecimentos 


de ensino pertencentes a proprietários que tinham abandonado o País, a pessoas 


singulares e a instituições religiosas. 


Todavia, o facto de Angola se encontrar na esfera da influência da União 


Soviética fez com que tivesse sofrido os efeitos da Guerra Fria. Foi palco de uma guerra 


do confronto que caracterizava a oposição entre a expansão do comunismo em África, 


por um lado, e regimes capitalistas, por outro. Durante esse período assistiu-se, em 


Angola, a uma das mais devastadoras guerras civis do continente africano, a qual 


provocou a perda de vidas humanas, a destruição de escolas e de outras infra-estruturas. 


Com a instauração do novo sistema político, económico e social, em 1977 são 


lançados os fundamentos da política educativa do Estado de orientação socialista. Tal 


política caracterizava-se fundamentalmente pela predominância dos princípios da 


igualdade de oportunidades no acesso à escola e à continuação dos estudos e da 


gratuidade do ensino, no sentido mais amplo. Assim, inicialmente os estudantes e seus 


familiares não pagavam quaisquer despesas com a educação e a vigorar a laicidade do 


ensino (Ministério da Educação e Cultura, 2001:17).  
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Com o desencadeamento da primeira reforma, o sistema educativo estruturou-se 


do seguinte modo: (i) pré-escolar; (ii) escola do ensino de base; (iii) instituto de ensino 


médio; (iv) instituto de Ensino Superior; (v) escolas especiais e estabelecimentos para 


crianças deficientes; (vi) instituição para instrução de adultos e aperfeiçoamento 


profissional. Este sistema educativo comporta três subsistemas: (1) subsistema do 


ensino de base; (2) subsistema do ensino técnico-profissional; (3) subsistema do Ensino 


Superior, o qual era assegurado pelos institutos superiores, que vieram a constituir a 


Universidade de Angola.  


Os cursos dos Institutos Superiores tinham a duração de quatro a cinco anos e 


funcionavam a nível universitário. Estes estabelecimentos preparavam os quadros com 


formação profissional aprofundada e especializada superior, a qual era necessária para 


os diversos ramos de actividade económica e social do País.  


 


3. Segunda fase: 1991-2001 
 


Entre 1991 e 1992 ocorrem alterações profundas no sistema político e 


económico. Estava-se perante uma nova lei fundamental que revogava os princípios do 


socialismo e consagrava, o sistema económico assente na coexistência de diversos tipos 


de propriedade, nomeadamente pública, privada, mista, cooperativa e familiar, a par de 


o Estado passar a estimular a participação no processo económico de todos os agentes e 


de todas as formas de propriedade. As referidas alterações estabeleciam as premissas 


constitucionais necessárias à implementação e garantia dos direitos e liberdades 


fundamentais dos cidadãos e à consagração constitucional dos princípios básicos da 


economia de mercado (Correia e Sousa, 1996:31).  


No plano constitucional, a educação deixou de ser um domínio exclusivo do 


Estado, na medida em que o artigo 49.º da Lei Constitucional, no capítulo dos direitos 


fundamentais, refere expressamente, no seu n.º 1, que «O Estado promove o acesso de 


todos os cidadãos à instrução, à cultura e ao desporto, garantindo a participação dos 


diversos agentes particulares na sua efectivação (...)», acrescentando, igualmente, no seu 


nº 2, que a «iniciativa particular e cooperativa nos domínios do ensino exerce-se nas 


condições previstas na lei». 


Como consequência da consagração constitucional da implantação da 


democracia pluripartidária e da assinatura, a 31 de Maio de 1991, dos Acordos de Paz 


para Angola, realizaram-se em Setembro de 1992, pela primeira vez, na história do País, 
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eleições gerais multipartidárias assentes no sufrágio universal directo e secreto para a 


escolha do Presidente da República e dos deputados da Assembleia nacional.  


           Na sequência das alterações à Lei Constitucional de 1992, surge a Reforma no 


Sistema de Educação e Ensino, que, mantendo válidos os princípios e as características 


básicas do sistema que vigorou até a essa altura, passou a integrar os subsistemas 


seguintes: (a) subsistema do ensino geral; (b) subsistema da formação de professores; 


(c) subsistema do ensino de adultos; (d) subsistema do ensino técnico-profissional; (e) 


subsistema do Ensino Superior. Estes dois últimos subsistemas mantêm, de um modo 


geral, os mesmos objectivos, tendo sido acrescentado o subsistema de formação de 


professores e o subsistema do ensino de adultos, passando o subsistema do ensino de 


base a ser designado por subsistema do ensino geral. 


 


4. Terceira fase: 2001-2007 
 


Após a consagração constitucional da perda do monopólio do Estado, o ensino 


privado em Angola é oficialmente introduzido através do Decreto-Lei n.º 21/91, de 22 


de Junho, por intermédio do qual o Estado revela a sua incapacidade em satisfazer as 


necessidades colectivas em matéria de educação. No entanto, observa-se que no referido 


diploma o exercício da actividade privada da educação não se estende ao Ensino 


Superior, situação que só veio a ser resolvida pelos Decretos-Leis n.ºs 35/2001, de 8 de 


Junho, e 2/2001, de 22 de Junho, devido a uma dupla pressão: (i) a exercida pelos 


segmentos da população urbana, que demonstra possuir uma forte capacidade aquisitiva, 


ambicionando obter bens e serviços de prestígio compatível com o seu estatuto social e 


económico; (ii) a exercida pela implementação das recomendações contidas nos 


seguintes instrumentos internacionais: Declaração de Jomtien (1990), Declaração 


Mundial sobre a Educação Superior para o Século XXI e o Plano de Acção de Dakar 


(2000).  


Os Decretos-Leis n.ºs 35/2001 e 2/2001 vieram cobrir, assim, um vazio de dez 


anos, porque a Reitoria da Universidade Agostinho Neto (UAN) assumia a 


responsabilidade da gestão política do Ensino Superior, conforme consta no Plano de 


Implementação para a Melhoria da Gestão do Subsistema de Ensino Superior, onde se 


lê: «remeter para os serviços centrais do Ministério da Educação algumas competências 


ministeriais até aqui exercidas pela Reitoria da UAN, nomeadamente as referentes à 
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promoção da expansão do Ensino Superior no País, ao reconhecimento e à concessão de 


equivalência de estudos feitos no exterior».  


A Lei de Bases do Sistema de educação de Angola (LBSE) constitui a base legal 


da chamada Reforma Educativa em curso actualmente em Angola e é um referencial 


importante para o sector da educação, porquanto define, no n.º 2, do seu artigo 1.º, que 


«o subsistema de Ensino Superior visa a formação de quadros de alto nível para os 


diferentes ramos de actividade económica e social do País, assegurando-lhes uma sólida 


preparação científica, técnica, cultural e humanística».  


Durante muito tempo, a UAN foi a única instituição pública de Ensino Superior 


em Angola. Mas a partir de 1999, o país passou a contar com mais instituições deste 


nível de ensino, nomeadamente a Universidade Católica de Angola (UCAN), a 


Universidade Lusíada de Angola (ULA), a Universidade Jean Piaget de Angola 


(UniPiaget), o Instituto Superior Privado de Angola (ISPRA), o Instituto de Relações 


Internacionais (IRI) e a Universidade Independente de Angola (UNIA).  


A UAN, que existia apenas em três províncias (Luanda, Huambo e Lubango), 


tem hoje extensões das várias instituições superiores e faculdades em mais de sete 


províncias do País: 1) Luanda – Faculdade de Ciências, de Direito, de Economia, de 


Engenharia, de Letras e Ciências Sociais e Institutos Superiores de Educação e de 


Enfermagem; 2) Lubango – Instituto Superior de Educação; 3) Benguela – Instituto 


Superior de Educação; 4) Huambo – Instituto Superior de Educação e Faculdade de 


Ciências Agrárias; 5) Cabinda – Instituto Superior de Educação; 6) Uíge – Instituto 


Superior de Educação; 7) Lunda Norte – Instituto Superior Pedagógico. Para além das 


faculdades, possui igualmente núcleos dos cursos de Direito, Economia e outros em 


algumas províncias. O número de alunos formados na UAN passou de 1.117, em 1977, 


para mais de 25000, em 20044. 


De notar que, actualmente, são muitos os quadros e técnicos formados pela 


UAN que, pelo seu desempenho, se destacam nas mais variadas esferas da vida 


nacional, contribuindo para o desenvolvimento económico do País. 


 


                                                 
4 Ver Linhas Mestras para a Melhoria da Gestão do Ensino Superior 
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Capítulo 4 – O Ensino Superior em Angola: A expansão nos últimos anos 


 


1. A expansão do Ensino Superior público: O caso da Universidade Agostinho Neto 
(UAN): 1977-2007 
 


O objectivo deste subcapítulo é dar conta das principais transformações que têm 


vindo a caracterizar a expansão do subsistema de Ensino Superior nos últimos dez anos. 


Para tal, recorreu-se à análise de alguns dados estatísticos, bem como aos vários estudos 


e reflexões sobre a educação superior em geral. 


Deste modo, procuramos demonstrar as alterações ocorridas com o aumento da 


procura e a constituição das instituições que integram a nova rede de estabelecimentos 


do Ensino Superior público e privado.  


O desenvolvimento do Ensino Superior em Angola nos últimos anos tem 


acompanhado as diferentes fases da evolução sociopolítica e económica da sociedade. 


Por exemplo, a Universidade Agostinho Neto (UAN), que até ao fim da década de 90 


era a única universidade pública, deu início ao processo de expansão que vai conduzir a 


formação de uma rede de estabelecimentos de Ensino Superior. A este respeito os 


últimos dez anos foram marcados por mudanças que se traduziram num crescente 


aumento da população estudantil do Ensino Superior. E com a procura crescente de 


alunos, a UAN não foi capaz de dar respostas aos estudantes que terminavam o ensino 


secundário (os gráficos 1, 2, 3 e 4 em anexo ilustram perfeitamente esta questão). 


O gráfico 3, que representa os exames de acesso na UAN, mostra grandes 


discrepâncias entre o número de vagas e o número de alunos inscritos, admitidos e 


matriculados. De 2001 a 2004, a UAN teve apenas 9.133 vagas para um universo de 


63.697 inscrições, das quais resultaram em 11.685 matrículas. Assim, a capacidade de 


resposta a UAN somente cobriu 18,5% da procura. 


O gráfico 4, relacionado com a proveniência dos candidatos inscritos, admitidos 


e excluídos na UAN no ano lectivo de 2003-2004, mostra que a maior parte dos alunos 


vêm dos Institutos Médios Normais de Educação (IMNE) e dos Centros Pré- 


Universitários (PUNIV) e que grande parte destes fica fora do sistema, na medida em 


que não conseguem entrar por falta de vagas. Por exemplo, dos 6.630 estudantes 


provenientes dos Institutos Médios Normais de Educação, 4.820 não são admitidos. 


Logo, apenas 27% dos alunos conseguiram aceder ao Ensino Superior.  
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 Estes dados mostram a grande diferença entre o número de vagas e de alunos, 


candidatos, admitidos e matriculados. Assim, está bem patente que a UAN por si só não 


consegue corresponder à enorme e crescente procura. O que se deve às necessidades 


prementes da população em adquirir conhecimentos ao mais alto nível necessários para 


a entrada no mercado de trabalho, a fim de enfrentar os desafios da era da globalização. 


A partir de 2000, a expansão da educação terciária é justificada, pelo poder 


político, como uma resposta necessária à preparação dos quadros de que o País se 


encontra carenciado. Para Cabrito (1999:48), a expansão do Ensino Superior não é 


simplesmente o resultado do aumento da procura individual deste nível de ensino. Este 


autor sustenta que a teoria do capital humano, que se caracteriza numa interpretação das 


despesas em educação como um investimento, assume um papel primordial na 


condução das políticas educativas. 


 Com efeito, a ineficiência do Ensino Superior em Angola revela-se em diversas 


situações, tais como: exiguidade do corpo docente, que se junta à falta de qualificação 


pedagógica; remunerações salariais muito baixas; a rigidez e esquematização dos 


programas curriculares e conteúdos programáticos; os parcos recursos financeiros 


afectados ao Ensino Superior e a ausência de políticas públicas consentâneas com o 


desenvolvimento da educação terciária. Apesar deste quadro dramático, é possível 


repensar o papel do Ensino Superior no País (Kajibanga, 2000:12). 


A expansão da rede do Ensino Superior público e privado que é um fenómeno 


recente, verifica-se nos finais dos anos 90 do século XX. Surge como resultado do 


crescimento económico e das transformações sociais operadas com o fim da guerra 


civil, que durou cerca de 30 anos, e principalmente com o aumento crescente da procura 


da educação em todos os níveis de ensino, pelo alargamento da rede escolar5 e pelo 


acréscimo das expectativas de mobilidade social ascendente da população induzidas 


pela frequência da educação terciária. 


Esta expansão está a obedecer a uma criteriosa rede de planeamento, com a 


criação de seis zonas académicas6, para se evitar, no futuro, as assimetrias espaciais no 


sentido de se promover a formação dos recursos humanos necessários ao 


desenvolvimento regional. Importa assinalar que a educação tem gerado sinergias 


importantes no processo do progresso endógeno e da formação do capital humano de 


que o país, na fase de crescimento em que se encontra, tem vindo a beneficiar. 


                                                 
5 Do básico e secundário 
6 Ver Linhas Mestras para a Melhoria e Gestão do Ensino Superior 
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Nos últimos tempos, a expansão a que temos vindo a assistir no sistema de 


Ensino Superior, público e privado, manifesta-se através da evolução da sua população 


docente e discente, no alargamento da rede, na diversificação dos cursos e no 


crescimento dos orçamentos relativos ao funcionamento destas, o que justifica a 


regulação por parte do Estado. 


Para além destes factores, relembramos que depois da publicação da Lei de 


Bases do Sistema de Educação de Angola (Lei n.º13/2001), o alargamento do ensino 


secundário para dois ciclos (1.º e 2.º) tem estado a influenciar um crescimento maior de 


alunos no Ensino Superior. Por isso, o Governo decidiu que a partir de 2008, serão 


atribuídas bolsas internas a mais de 3 mil estudantes universitários7 com maiores 


dificuldades financeiras, podendo crescer em função das solicitações por parte daqueles 


que apresentarem grandes carências para frequentarem o Ensino Superior.  


 


    2. A expansão do Ensino Superior privado: O caso das Universidades Católica, 
Lusíada, Piaget e Metodista: 1999-2007   


 


Perante a fraca resposta das instituições públicas, as universidades privadas 


são chamadas a dar o seu contributo, numa lógica de parceria e de complementaridade 


para dar cobertura à elevada procura, que se revela preocupante para o Governo. 


Assim, a partir da entrada em vigor dos diplomas8 que regulam o estatuto das 


instituições do Ensino Superior e o subsistema do Ensino Superior, assiste-se a uma 


proliferação de universidades privadas (ver gráfico7, em anexo), no sentido de satisfazer 


a grande procura dos jovens que vêem nele uma forma de obter um instrumento de 


ascensão social. Independentemente das razões que podem estar associadas a este 


assinalável desenvolvimento do Ensino Superior não estatal, parafraseando Cotovia 


(2004), o ensino privado evita uma hecatombe cultural de consequências internas e 


externas imprevisíveis.   


De acordo com os dados apresentados no gráfico 7, nota-se uma evolução do 


número de alunos que têm frequentado as universidades privadas no período de 1999 a 


2007. A Universidade Lusíada lidera o ranking, na medida em que apresenta um maior 


número de alunos. Segue-se a Piaget, a Católica e, por último, a Metodista, que teve 


início em 2007.  
                                                 
7 Entrevista concedida pelo secretário de Estado para o Ensino Superior, Adão do Nascimento, ao Jornal 
de Angola Online n.º 2112 
8 Decretos-Leis n.ºs 35/2001, de 8 de Junho, e 2/2001, de 22 de Junho 
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Este gráfico espelha bem a evolução do número de estudantes que, quando não 


conseguem vaga no sector público, recorrem às universidades privadas. Como exemplo, 


desde o início do seu funcionamento, em 2002, até ao momento ingressaram na 


Universidade Lusíada de Angola (ULA) 21.093 alunos. Outro aspecto importante é o 


facto de estas universidades oferecerem um leque de cursos virado para as necessidades 


do mercado. 


De um modo global, a partir da leitura do gráfico 6 e do quadro 18, em anexo, 


podemos considerar que as universidades privadas reúnem um número maior da 


população estudantil em comparação com as públicas, visível através do crescente 


número de alunos que apresentam. Apesar de actualmente a rede pública estar a 


expandir-se com a criação de mais estabelecimentos, o facto é que os alunos que ficam 


de fora recorrem na sua maioria ao sector privado como solução. No entanto, alguns 


alunos procuram em primeiro lugar as universidades privadas, por acharem que estas 


apresentam melhores condições e, sobretudo, qualidade de ensino. 


Assim, o quadro 179 mostra que só no ano de 2007 foram licenciadas sete 


universidades privadas, estando 36 em lista de espera (ver quadro 18, em anexo). A 


representatividade neste nível de ensino é expressiva, na medida em que dão respostas 


às necessidades dos cidadãos. Quanto ao sector público, este apresenta uma fraca oferta 


(ver quadro 21, em anexo), por falta de cursos orientados para o mercado de trabalho, 


apesar de actualmente ter cerca de 41 cursos e especialidades em diversas áreas do saber 


científico10.    


Os gráficos 8, 9 e 11, em anexo, representam o número de alunos matriculados 


por cursos existentes nas três universidades estudadas, em que a Lusíada novamente vai 


à frente com um elevadíssimo número de alunos, seguida da Piaget e da Católica. 


O gráfico 5, em anexo, apresenta o número de instituições de Ensino Superior 


por sectores. O Ensino Superior privado destaca-se por estar representado por mais 


universidades, nomeadamente 10 universidade e 2 institutos superiores. O sector 


público tem 8 universidade e 6 institutos superiores espalhados pelas seis zonas 


académicas. Ambos os sectores representam um total de 26 estabelecimentos de Ensino 


Superior no País.  


Actualmente, a rede expande-se através da criação de universidades e institutos 


superiores privados, ao mesmo tempo que as instituições públicas aumentam a sua 


                                                 
9 Instituições de Ensino Superior Privado em Funcionamento legal 
10 Relatório da UAN 2003-2004 
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capacidade de acolhimento, abrindo novos estabelecimentos. Contudo, o surto 


expansivo deste subsistema, a oferta e a procura acrescida devem caminhar para 


«conjugação dos seus efeitos» (Grácio, 1994:68). 


O fenómeno «capital escolar» (Grácio, 1997:45), que se tornou num dos 


principais recursos para manter ou melhorar as posições sociais das pessoas, começou 


em Angola muito recentemente, com forte incidência na actual procura do Ensino 


Superior, que demonstra ser pouco susceptível de regredir.  


O Ensino Superior privado surge num contexto de novos cenários das 


sociedades contemporâneas determinados pela globalização e internacionalização dos 


mercados, pelo progresso científico e inovação tecnológica, pelo crescimento da 


mobilidade da mão-de-obra e de capitais, igualmente com as exigências de 


competitividade, da mobilização do capital humano e de adequação dos novos 


conhecimentos e competências da educação terciária aos sistemas de emprego (Arroteia, 


2004:73). Estes factores obrigam a que se faça um aumento significativo em 


investimento na qualificação dos recursos humanos com vista à melhoria do sistema de 


ensino e à garantia de um desenvolvimento sustentado da sociedade.  


As medidas de políticas educativas dos últimos anos que potenciaram uma 


procura crescente da educação estão reflectidas no n.º 1 e 2, no artigo 49.º, da Lei 


Constitucional, segundo o qual o Estado deve garantir a todos os cidadãos «o acesso à 


instrução, à cultura e ao desporto», postulando a participação «dos diversos agentes 


particulares», e especialmente «a iniciativa particular e cooperativa nos domínios do 


ensino».  


Para compreender a expansão do sector privado em Angola, que teve início nos 


finais dos anos 90 devemos ter em conta os vários factores e interesses que lhe são 


subjacentes, traduzidos pela crescente procura não satisfeita com o Ensino Superior 


público. Por outro lado, a dificuldade em suportar os elevados custos financeiros que a 


extensão da rede pública implica, e a preocupação do Governo na promoção de 


iniciativas da sociedade civil, contribui igualmente para o desenvolvimento do sector de 


Ensino Superior privado. 


Neste contexto, segundo o Secretário de Estado para o Ensino Superior 


Angolano, em entrevista ao Jornal de Angola a 10 de Fevereiro de 2007, «a coabitação 


entre o Ensino Superior público e privado é um facto em Angola, na medida em que foi 


uma opção do Estado e está a dar os seus resultados, são positivos, apesar de darem 


indicações que se deve ter cuidado e ser prudente, porque a margem entre a qualidade 
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satisfatória e a deturpação da missão formativa é muito curta e o Estado não pode ficar 


indiferente a ela. O público olha preocupado e a Secretaria de Estado para o Ensino 


Superior procura dar um enquadramento necessário a esta situação para que se 


salvaguarde a qualidade satisfatória dos serviços». 


 No dizer do Secretário de Estado, «o Ensino Superior vai continuar a contar 


com a iniciativa privada, mas pretende-se dar um novo enquadramento. Os cursos, em 


diferentes instituições de Ensino Superior, poderão ter uma base comum, haverá 


margem para a criatividade das instituições e estas poderão competir entre si, de 


maneira salutar, regulada pelo Ministério da Educação, através da adopção de um 


sistema de garantia de qualidade de serviço. Acrescentando que o subsistema de Ensino 


Superior, tal como todo o sistema de educação, não é um mercado que deve ser deixado 


de qualquer maneira, deve ser orientado, disciplinado e sobretudo regulado pelo 


Estado». 


A qualidade, que tem sido referida como uma das preocupações do Governo, das 


instituições de ensino, dos professores, dos pais, dos alunos e dos empregadores que 


acolhem os cidadãos diplomados, constitui uma das formas de apreciar o prestígio dos 


sistemas educativos. Reportando-nos à realidade angolana, a Estratégia Integrada para a 


Melhoria do Sistema de Educação (EIMSE) até 2015, instrumento de orientação 


estratégica do Governo para o sector da educação, tem como um dos seus principais 


objectivos direccionar, integrar e conjugar esforços a nível nacional na perspectiva de 


uma educação de qualidade para os próximos 15 anos (EIMSE, 2001:11). 


O Secretário de Estado para o Ensino Superior11 salientou que as «Linhas 


Mestras compreendem os eixos principais que devem guiar o Ensino Superior em 


Angola, tendo em conta os desafios que se colocam ao desenvolvimento do país. 


Referiu, por outro lado, que «a existência das dezenas de pedidos de abertura de 


instituições de Ensino Superior privado surgem no âmbito da abertura que o Estado fez 


à iniciativa privada, nacional ou estrangeira, tendo em conta que as possibilidades do 


Estado são reduzidas».  


Aquele responsável político, sustenta que «se está a perspectivar um quadro 


diferente do actual que permitirá a obtenção de uma rede de instituições de Ensino 


Superior públicas espalhadas não por todas as províncias, mas por diferentes regiões 


                                                 
11 Adão do Nascimento, em entrevista ao jornal de Angola aquando da aprovação pelo conselho de 
Ministros, das Linhas Mestras para a melhoria da gestão e desenvolvimento do Ensino Superior, em 
Dezembro de 2006. 
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académicas do país, sendo que ao lado destas existirão instituições de Ensino Superior 


privadas que poderão concorrer com os diferentes cursos das universidades públicas. Na 


primeira fase, é sugerido que para cada curso da pública, em cada uma das regiões, 


existam, por exemplo, até três outros cursos similares concorrentes. A ideia é fazer com 


que não se concentrem instituições de Ensino Superior numa só região». 


 


Capítulo 5 – O quadro administrativo e legal do Ensino Superior em Angola 


 


1. A organização administrativa do Ensino Superior e a regulamentação do 
funcionamento das universidades públicas e privadas 
 
              De acordo com a Lei Constitucional, o Governo conduz a política geral e é o 


órgão superior da Administração Pública ao qual compete o exercício de funções 


políticas, legislativas e administrativas. No que diz respeito a esta última, o Governo 


elabora e promove a execução do plano de desenvolvimento económico e social do País. 


             O Governo, reunido em Conselho de Ministros, exerce a sua competência por 


meio de decretos-lei, de decretos e de resoluções sobre políticas gerais e sectoriais. No 


sector da educação, o quadro institucional conta com um Ministério da Educação e uma 


Secretaria de Estado para o Ensino Superior. 


             O Ministério da Educação12 é o órgão da administração central do Estado ao 


qual compete formular, de acordo com as directrizes do Governo, a política nacional 


para os sectores da educação, coordenar a sua implementação e conceber e fomentar 


programas que visam assegurar o pleno funcionamento do Sistema Nacional de Ensino. 


               Até à década de 90, aquele órgão do Governo não exercia poderes de 


orientação no domínio da política do Ensino Superior. Era à Reitoria da Universidade 


Agostinho Neto que eram acometidas as tarefas de orientação e coordenação política 


das instituições do Ensino Superior público e privado. Com aprovação dos primeiros 


diplomas que regulam o funcionamento das instituições de Ensino Superior, a Reitoria 


da Universidade Agostinho Neto deixou de acumular aquelas funções, tendo sido criado 


para o efeito um órgão dentro do Ministério da Educação. Trata-se do cargo de Vice-


Ministro da Educação, com competências específicas. E ao nível da orgânica interna do 


Ministério, foi criada a Direcção Nacional para o Ensino Superior. 


                                                 
12 Decreto-Lei n.º 6/2000, de 9 de Junho.  
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Perante o crescimento exponencial de entidades instituidoras que se propunham 


intervir no Ensino Superior privado e tendo em conta a necessidade de expansão do 


Ensino Superior público e a gravidade dos problemas que foram surgindo, no que diz 


respeito à concretização do direito de acesso ao Ensino Superior, o Governo Angolano, 


através do Decreto-Lei n.º 5/2007, tomou a decisão de criar a Secretaria de Estado para 


o Ensino Superior. É referido no preâmbulo deste diploma a necessidade de se prestar 


uma atenção especial ao processo de formação dos quadros de nível superior para o 


desenvolvimento económico e social do País e o objectivo de dotar o Governo de um 


órgão técnico específico, com competência própria, que faça a gestão das políticas e o 


acompanhamento do funcionamento, do desenvolvimento e expansão do Ensino 


Superior, de modo a obter-se um aproveitamento nacional e eficaz dos recursos 


humanos e financeiros afectos a este subsistema de ensino, bem como a sua adequação 


às necessidades da reconstrução nacional. 


As atribuições da Secretaria de Estado para o Ensino Superior são as seguintes: 


coordenar e controlar todos os órgãos que lhe estão afectos; conceber e formular 


medidas políticas para este subsistema de ensino a ser adoptado pelo Governo, bem 


como o modo de organização, funcionamento, execução e avaliação; promover e 


executar medidas com vista à realização de uma boa administração do Ensino Superior 


de acordo com as decisões do Governo; velar pela qualidade e eficiência do subsistema; 


superintender o funcionamento e promover a observação permanente, a avaliação e a 


inspecção, nas diversas vertentes previstas na lei que regula os estabelecimentos do 


Ensino Superior; propor a abertura e encerramento dos mesmos13.  


Procuraremos agora compreender o processo de regulamentação do 


funcionamento das universidades públicas e privadas, e as razões do vazio jurídico 


verificado durante aproximadamente uma década.  


O Ensino Privado em Angola é introduzido oficialmente através do Decreto-Lei 


n.º 21/91, de 22 de Junho, por intermédio do qual o Estado revela a sua incapacidade em 


satisfazer as necessidades em matéria de educação, devido à pressão exercida pelos 


segmentos da população urbana que demonstra possuir uma forte capacidade aquisitiva, 


ambicionando obter bens e serviços de prestígio compatível com o seu estatuto social e 


económico. 


                                                 
13  Ver Decreto-Lei n.º 5/2007. 
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Na nova da Lei Constitucional tinham sido revogados os princípios do 


socialismo e consagrado o sistema económico assente na coexistência de diversos tipos 


de propriedade, pública, privada, mista, cooperativa e familiar. Além disso, o Estado 


passa a estimular a participação no processo económico de todos os agentes e de todas 


as formas de propriedade. Neste sentido, é reconhecido que a «iniciativa particular e 


cooperativa nos domínios do ensino, exerce-se nas condições previstas na lei» (Correia 


e Sousa, 1996, p. 31). 


O Decreto-Lei n.º 35/2001, de 8 de Junho, aprova o estatuto das instituições de 


Ensino Superior. Contém normas sobre a constituição, a organização e o funcionamento 


destas instituições que se aplicam às universidades públicas e privadas estipulando que 


«as universidades constituem-se em unidades orgânicas, tais como faculdades, 


institutos e outras unidades específicas previstas no estatuto orgânico de cada 


universidade» e que «as unidades orgânicas são pessoas colectivas de direito público 


que gozam, nas suas áreas específicas de intervenção e no âmbito dos cursos 


instituídos, de autonomia científica, pedagógica, administrativa, financeira e disciplinar, 


nos termos do estatuto orgânico de cada universidade». 


No capítulo IV, referente às «Instituições de Ensino Superior privado», sobre a 


«Criação, abertura e licenciamento das instituições», no n.º 1 do artigo 32.º é salientado 


que «a entidade interessada em criar e licenciar um estabelecimento de Ensino Superior 


privado deverá apresentar um requerimento específico para esse fim à Secretaria de 


Estado, acompanhado do projecto e elementos previstos no n.º 4 do presente artigo», 


entre os quais o estudo de viabilidade e modalidades de financiamento e a denominação 


e objectivos institucionais. 


De acordo com o n.º 3 do mesmo artigo, a «abertura de uma instituição de 


Ensino Superior privado está sujeita à prévia autorização do Conselho de Ministros e ao 


licenciamento». O artigo 33.º advoga, no seu n.º 1, que «o licenciamento das 


instituições do Ensino Superior privado será concedido por tempo limitado de cinco 


anos renovado periodicamente, após processo regular de avaliação» O n.º 2 expressa 


que, «identificada deficiência ou grandes irregularidades nas instituições de Ensino 


Superior privado (…)», podendo o Governo «suspender provisoriamente o 


licenciamento; determinar a suspensão ou encerramento de cursos; reclassificação da 


instituição, e determinar o encerramento da instituição». 


 Por outro lado, «os pedidos de autorização, de reconhecimento dos cursos em 


instituições de Ensino Superior privado», a quem compete aprovar «os planos de cursos 
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e os currículos do corpo docente». Do mesmo modo, o artigo n.º 5 expressa que «é 


proibido a abertura e o funcionamento de instituição antes da autorização do Conselho 


de Ministros e do licenciamento pela Secretaria de Estado». Mesmo assim, existem 


estabelecimentos a funcionar ilegalmente. Observemos o quadro n.º 19, em anexo. 


O n.º 1 do artigo 42.º, refere que «as instituições de Ensino Superior privado 


estão obrigadas a reservar até um máximo de 5% de vagas disponíveis no plano de 


admissões de cada ano lectivo e de cada curso para candidatos a serem indicados pelo 


Ministério da Educação, obedecendo aos critérios de admissões». O regime geral de 


admissões às instituições de Ensino Superior privado terá legislação própria e a sua 


aprovação pelo órgão de tutela.  


O Decreto-Lei n.º 2/2001, de 22 de Junho, estabelece as normas gerais 


reguladoras do subsistema do Ensino Superior, enuncia os princípios específicos do 


subsistema de Ensino Superior nomeadamente «a liberdade de aprender, ensinar, 


pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento e a arte, a ciência e a tecnologia; a gestão 


democrática das instituições de ensino; garantia do padrão de qualidade do ensino 


ministrado (…)». Por outro lado, enuncia igualmente a teleologia do Ensino Superior 


que consiste em «preparar os quadros com formação científico-técnica e cultural num 


ramo correspondente; realizar a formação em estreita ligação com a investigação 


científica». 


No espírito daquele diploma a cada instituição de Ensino Superior é 


reconhecido «o direito de elaborar o seu estatuto, com observância do disposto na 


presente lei e demais legislação aplicável», pelo que os mesmos devem conter as 


normas fundamentais da sua organização interna, «planos científicos, pedagógicos, 


financeiros e administrativo e regime de autonomias das respectivas unidades 


orgânicas». No que diz respeito ao enquadramento institucional, o artigo 14.º salienta 


que as instituições de Ensino Superior «devem colaborar com o Estado na formulação 


da política nacional de uma educação cultural, científica e tecnológica».  


É definido o conceito de universidade salientando-se que é uma instituição 


«cuja natureza combina as actividades de criação, transmissão, desenvolvimento e 


difusão pluridisciplinar em várias áreas do saber, através da articulação do estudo da 


docência, da investigação científica e tecnológica», que «no âmbito da sua autonomia, 


projectos e afins as universidade podem realizar acções comuns com outras entidades 


públicas e privadas, nacionais ou estrangeiras».  
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A Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE), Lei n.º 13/2001, de 31 de 


Dezembro, após dez anos de vazio jurídico, veio confirmar a existência do ensino 


privado como um dos segmentos importantes do mercado. Sustentando que «as 


iniciativas de educação podem pertencer ao poder central e local do Estado ou outras 


pessoas singulares ou colectivas, públicas ou privadas, competindo ao Ministério da 


Educação a definição das normas gerais de educação, nomeadamente nos seus aspectos 


pedagógicos e andragógicos, técnicos, de apoio e fiscalização do seu cumprimento e 


aplicação».  


 


Capítulo 6 – Análise dos instrumentos da política da expansão do Ensino 
Superior 


1. As orientações políticas do Governo de Angola e o princípio da expansão do 
Ensino Superior 
 


Com o objectivo de definir os parâmetros do desenvolvimento do Ensino 


Superior, foi elaborado um documento designado por «Linhas Mestras para a Melhoria 


da Gestão do Subsistema do Ensino Superior», no qual o Governo indica as orientações 


seguintes: (i) política para promoção da normalidade da vida das populações; (ii) oferta 


elevada de serviços neste subsistema; (iii) necessidades técnicas que possam responder 


aos desafios tendentes ao desenvolvimento nos diferentes domínios e em toda a 


extensão do território nacional; (iv) eficiência das condições que permitem ao Estado 


expandir e desenvolver rapidamente este subsistema. 


Na sequência da aprovação desse documento, o Governo recomendou a 


elaboração de um Plano de Acção para a sua implementação, tendo identificado, de 


forma inequívoca, os vários domínios de acção: (i) no plano político, as acções visam 


corresponder à legislação em vigor, no que diz respeito ao cumprimento das orientações 


superiores do Estado e dos distintos programas do Governo; (i) no plano económico, 


pretende-se um planeamento a curto, médio e longo prazo, tendo em vista um 


desenvolvimento sustentado deste nível de ensino; (iii) no plano sócio-cultural, as 


acções prendem-se com a criação de premissas para a satisfação da elevada procura dos 


serviços no Ensino Superior, com o objectivo de melhorar os indicadores do País face 


ao índice de desenvolvimento humano; (iv) no plano académico e pedagógico, 


pretende-se contribuir para a promoção da qualidade dos serviços de interesse geral 


prestados nestas instituições. 
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Por outro lado, o Plano de Acção prende-se igualmente com as necessidades de 


cumprir as orientações superiores do Estado, que apontam como imperativo a melhoria 


significativa da qualidade do ensino e a integração do ensino na estratégia global da 


reconstrução e desenvolvimento do País, por forma a satisfazer as necessidade da 


economia, associando a formação académica e técnico-profissional, promovendo a 


investigação científica e o aumento dos efectivos estudantis para o triplo do número 


actualmente existente. 


          As orientações deste plano passam pela consolidação da visão estratégica, pelo 


reforço da base jurídico-institucional, pela melhoria dos recursos humanos, materiais e 


financeiros e pela promoção da actividade académica e pedagógica no País. 


Melhorar a qualidade e expandir a rede de instituições do subsistema de Ensino 


Superior são tarefas que o Estado Angolano se propõe realizar. Assim, destacam-se 


duas razões que sustentam a necessidade da melhoria da qualidade:  


(i) Razões internas, ligadas às baixas taxas de promoção nas instituições do 


Ensino Superior. Como exemplo, dos estudantes que entram no 1.º ano 


chegam ao 5.º ano sem reprovação entre 5% e 20% destes. Logo, a 


distribuição dos estudantes por anos de estudo revela uma perda enorme 


destes ao longo da formação, apresentando-se a pirâmide com 32% de 


estudantes no 1.º ano, 26% no 2.º, 20% no 3.º, 15% no 4.º e 7% no 5.º ano; 


(ii) Razões externas, relacionadas com a fraca participação e desempenho das 


instituições do Ensino Superior, nos seus diferentes cursos, em função das 


exigências do desenvolvimento nacional. Destacam-se as seguintes 


situações: as especialidades existentes nestas instituições não cobrem as 


necessidades do País e o número de diplomados saídos do Ensino Superior é 


muito reduzido, tendo em conta as necessidades a nível nacional. 


 


No que diz respeito à expansão da rede de instituições do Ensino Superior, das 


razões que a sustentam destacam-se igualmente duas: 


a) Razões internas, ligadas à fraca capacidade das instituições do Ensino 


Superior, tendo em conta a procura elevada que se regista por todo o País. 


Por exemplo, dos candidatos ao 1.º ano, são admitidos apenas entre 22% e 


29%, sendo de 16% a 19% no ensino público e de 6% a 10% no privado, 


havendo um défice na ordem de 71% a 78% de vagas. Actualmente, o défice 
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em número absoluto é de 41000 vagas em todo o subsistema do Ensino 


Superior;  


b) Razões externas, relacionadas com a exiguidade da rede de instituições do 


Ensino Superior e o desequilíbrio do sistema de educação. Por exemplo: a 


oferta existente actualmente está concentrada na cidade de Luanda, o que 


deixa as demais províncias desprovidas de oferta formativa; a pirâmide do 


sistema de educação apresenta-se desequilibrada, com efectivos escolares 


distribuídos em 90% no ensino primário, 9% no secundário e apenas 1% no 


Ensino Superior. Comparativamente à maioria dos países da Região Austral 


de África, que têm no mínimo 3% e no máximo 6% dos seus alunos no 


Ensino Superior, em Angola a taxa é muito baixa.  


 


Com efeito, segundo as referidas Linhas Mestras do Governo, para se competir 


com os outros países da região, deverá ser feita uma aposta na multiplicação por 6 do 


actual número de efectivos de estudantes, passando de 50 mil para 300 mil alunos, o 


que implica atingir uma meta em termos de abertura de vagas na ordem dos 50 mil. 


Esta meta de crescimento exigirá muito das instituições públicas e privadas no sentido 


de dispor de capacidade para atender 34 mil e 16 mil novos candidatos, 


respectivamente. Para atingir este objectivo será necessário reforçar a expansão da rede 


de instituições do Ensino Superior e investir na melhoria da qualidade.  


 


       2. A regionalização da rede do Ensino Superior público e privado 
 
O quadro de distribuição espacial das instituições de Ensino Superior, tem como 


finalidade a evolução ordenada deste subsistema. O Estado passará a ter um 


instrumento regulador que permitirá assegurar a abertura de novas instituições de 


Ensino Superior, de novas unidades orgânicas pelas 18 províncias do País e de novos 


cursos, por entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras. Esta nova 


distribuição, que se pretende que seja harmoniosa, tem como um dos seus objectivos a 


contenção da pressão sobre o ingresso dos alunos nestas instituições, possibilitando 


esforços orientados para a gestão da qualidade. 


O referido quadro assenta em seis pilares, designadamente: (i) regionalização do 


desenvolvimento do Ensino Superior justificada pela impossibilidade de implantação de 


uma instituição em cada província e pela necessidade de repartição de recursos entre 
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elas; (ii) autonomia destas instituições localizadas em cada uma das regiões, no sentido 


de se evitar a extensão a todo o território destas instituições de ensino público e privado 


e favorecer o desenvolvimento de um ambiente regulador, de competitividade e de 


cooperação; (iii) obrigatoriedade de cada instituição de Ensino Superior público 


implantar unidades orgânicas em todas as províncias pertencentes à mesma região; (iv) 


institucionalização da concorrência até três cursos no Ensino Superior privado numa 


determinada região; (v) institucionalização da concorrência até seis cursos do Ensino 


Superior privado para cada curso existente no público na região que inclua a província 


de Luanda; (vi) relevância da actividade das instituições de Ensino Superior pode fazer 


destas pólos de desenvolvimento regional, podendo perspectivar-se novas sinergias 


entre as províncias. 


 Assim, o quadro de distribuição espacial das instituições de Ensino Superior 


compreende seis regiões académicas (ver mapa da regiões académicas, em anexo): 


1) Benguela e Kwanza-Sul (com sede em Benguela); 


2) Cabinda, Zaire e Uíge (com sede em Cabinda); 


3) Huambo, Bié e Moxico (com sede no Huambo); 


4) Huíla, Namibe, Kwando-Kubango e Cunene (com sede na Huíla); 


5) Luanda, Bengo e Kwanza-Norte (com sede em Luanda); 


6) Lunda-Norte, Lunda-Sul e Malange (com sede na Lunda-Norte). 


           


No entanto, em cada uma dessas regiões a presença o Estado é fundamental, na 


medida em que serão criadas universidades públicas em todo o País. Tendo em conta 


que a UAN é a que opera na região de desenvolvimento que compreende as províncias 


de Luanda, Bengo e Kwanza-Norte, serão criadas mais 5 novas universidade públicas, 


que serão localizadas noutras regiões do País, com capacidade máxima de 10 mil 


estudantes para cada uma delas. Com base nos respectivos planos de desenvolvimento, 


as novas universidade públicas poderão em conjunto atender até 50 mil estudantes. 


Contudo, caberá à UAN e às universidades privadas existentes no país adoptar 


igualmente um plano de desenvolvimento que mais se adequa ao presente quadro. 


A implementação da regionalização será feita em duas fases: a primeira será 


dedicada a estudos para à produção de vários instrumentos, projectos e planos de 


desenvolvimento; a segunda será consagrada à aplicação dos vários instrumentos e à 


execução dos projectos e dos planos de desenvolvimento produzidos na primeira fase, 


assente nas seguintes opções estratégicas: 
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a) Indicar de imediato o processo de execução do Plano de Acção, tendo em 


conta o risco de agravamento das situações diagnosticadas e a necessidade 


de lançamento das bases para a melhoria do Ensino Superior público e 


privado; 


b) Repartir o esforço do Governo ao longo dos tempos até ao alcance da 


maturidade das novas instituições de Ensino Superior a serem criadas com 


base nos respectivos planos de desenvolvimento;  


c) Autorizar o arranque a partir do próximo ano académico (Março de 2008) das 


novas instituições públicas;  


d) Criar de imediato uma Unidade Técnica com pessoal qualificado. 


É também sugerido neste documento que, para que as novas universidades 


funcionem com autonomia a partir do ano académico 2008, sejam criadas as Comissões 


Instaladoras, composta por governadores provinciais, directores do planeamento, das 


finanças, das obras públicas, do urbanismo e ambiente e da educação e peritos ligados à 


docência do Ensino Superior; e que sejam nomeados os respectivos reitores, bem como 


os restantes membros das reitorias. 


 


Parte III – Os resultados do estudo empírico  
 


Capítulo 7 – Construção do objecto de estudo          
 


1. Justificação e fundamentação metodológica 
 


Para o propósito do nosso trabalho operaremos com duas técnicas de 


investigação, nomeadamente a entrevista e análise de conteúdo. São dois utensílios de 


pesquisa a que recorremos para proceder à recolha da informação e ao tratamento dos 


dados empíricos, respectivamente. Com efeito, é de todo conveniente justificar a razão 


das nossas opções.          


Ao eleger o campo de estudo, o Ensino Superior em Angola, rapidamente nos 


apercebemos das dificuldades típicas num país que acabava de sair de um longo período 


de guerra, afectado por uma profunda debilidade no plano institucional, sobretudo no 


que diz respeito à produção de informação estatística. Por isso, entendemos entrevistar 


agentes com poderes na intervenção directa no processo de expansão do Ensino 
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Superior, por um lado, e na gestão de uma universidade privada, por outro. 


Pretendíamos que as nossas fontes de informação fossem, designadamente, o Secretario 


de Estado para o Ensino Superior do Governo de Angola e um responsável dos assuntos 


académicos de uma universidade privada. O primeiro, em virtude de não ter tido 


disponibilidade de conceder a entrevista, delegou num dos seus altos funcionários, o 


Director do Departamento para a Expansão o Ensino Superior.  


Construímos e elaborámos um guião de entrevista de acordo com Estrela (1996), 


que contém dez blocos, com os seguintes objectivos: (i) Obter dados para compreender 


as razões que levaram o Governo Angolano a estabelecer normas reguladoras do 


subsistema do Ensino Superior, em particular do Ensino Superior privado, só em 2001, 


através dos Decretos-Leis n.ºs 35/2001, de 8 de Junho, e 2/2001, de 22 de Junho, 


respectivamente; (ii) Recolher dados sobre o balanço que pode ser feito da estratégia do 


Governo para a melhoria do subsistema do Ensino Superior, nomeadamente nos 


domínios da organização e do funcionamento das instituições do Ensino Superior 


privado; (iii) Obter elementos sobre o quadro institucional e regulador criado para o 


cumprimento dos objectivos pretendidos; (iv) Recolher elementos sobre os objectivos 


que o Estado Angolano pretende alcançar ao desencadear uma terceira reforma 


educativa para o Ensino Superior. 


A preparação da entrevista implicou um conjunto de actividades: o contacto 


prévio com as pessoas a entrevistar, saber das suas vontade e disponibilidade para 


realizar a entrevista, referindo superficialmente o tema a tratar e que se inseria no 


âmbito do Ensino Superior privado, que a mesma teria de ser gravada para 


posteriormente poder trabalhar os dados recolhidos e, finalmente, após a concordância 


do entrevistado, procedemos à marcação do dia e da hora.  


  As entrevistas foram gravadas, tendo sido previamente solicitadas as suas 


gravações aos entrevistados, decorreram nos gabinetes de ambos, nomeadamente na 


Secretaria de Estado para o Ensino Superior e na Universidade Lusíada de Angola, por 


sugestão dos mesmos, num bom ambiente. Cada uma teve a duração de 45 minutos, 


centrando-se nos entrevistados, pois, na medida em que apresentávamos questões, estes 


respondiam de forma aberta, por vezes não obedecendo ao tema em questão. Antes de 


efectuar a nossa entrevista informámos aos nossos entrevistados a legitimação da 


mesma conforme o bloco A (ver anexo n.º 3). Posteriormente a entrevista foi transcrita, 


obedecendo fielmente e reproduzindo na íntegra as palavras dos entrevistados (ver 


anexo n.º 4). 
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2. Técnicas de investigação 


2.1. A entrevista 
 


 A entrevista é uma conversa entre um entrevistador e um entrevistado que tem o 


objectivo de extrair determinada informação do entrevistado, parecendo por vezes que 


se formulam questões simples, mas que na prática suscitam sempre algumas 


dificuldades quanto à elaboração das respostas. 


A entrevista «consiste no desenvolvimento de precisão, focalização, 


fidedignidade e validade de certo acto social como a conversação» (Goode e Hatt, 


citados por Marconi & Lakatos, 2005:198).  


No âmbito da investigação qualitativa a entrevista é utilizada como estratégia 


para a obtenção de elementos e informação com vista a uma maior compreensão do 


problema em análise. 


A grande vantagem da entrevista é a sua adaptabilidade, visto que a sua 


utilização privilegia a exploração de determinadas ideias, a investigação de motivos e 


sentimentos, permitindo a obtenção de informação pormenorizada, detalhada e 


descritiva relativamente ao que se pretende investigar. 


A entrevista não deixa de ser uma técnica bastante subjectiva, pelo que o factor 


parcialidade deve ser controlado para que não influencie os resultados e os 


entrevistados, tornando-se essencial ter cuidados especiais na forma como são colocadas 


as questões e proceder com objectividade quer na colocação das questões quer na 


análise da entrevista em si. 


Existem essencialmente três tipos diferentes de entrevistas, nomeadamente a 


entrevista não directiva ou livre, a entrevista semi-directiva e a entrevista directiva ou 


estandardizada, que divergem na directividade implícita ou explícita no planeamento e 


condução da entrevista.  


No que diz respeito ao papel do entrevistador (Bogdan & Biklen, 1994), este 


deve seguir a linha de pensamento do interlocutor ao mesmo tempo que zela pela 


pertinência das afirmações relativamente ao objectivo da pesquisa, procurando instaurar 


um clima de confiança de forma a assegurar a cooperação do entrevistado, controlando 


o impacte das condições sociais da interacção sobre a entrevista, utilizando uma 


linguagem acessível e adequada ao perfil do entrevistado, visando uma relação 


entrevistador-entrevistado o mais próxima possível de forma que a informação seja a 
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mais fiel possível. As etapas da entrevista consistem na elaboração do guião de 


entrevista, na realização da mesma e na análise das informações recolhidas. 


Essencialmente a entrevista constitui um instrumento de recolha de dados 


universalmente aceite como ajustado à finalidade de recolher informações sobre as 


opiniões, perspectivas e expectativas do entrevistado, obedecendo a certos parâmetros, 


critérios e procedimentos de acordo com o objectivo estipulado e temática a abordar. 


 


          2.2. Análise de Conteúdo  
 
A análise de conteúdo é uma das técnicas de tratamento de informação mais 


comuns na investigação empírica, podendo incidir sobre material não estruturado, e 


permite trabalhar a entrevista aberta, realizada sempre que um investigador não se sente 


apto para antecipar todas as categorias ou formas de expressão que podem assumir 


representações ou práticas dos sujeitos questionados (Silva e Pinto, 1986:103). 
A análise de conteúdo incide sobre mensagens variadas, incluindo relatórios de 


entrevistas pouco directivas. De acordo com Quivy e Campenhoudt (2005:227), «o 


lugar ocupado pela análise de conteúdo na investigação social é cada vez maior, porque 


oferece a possibilidade de tratar de forma metódica informações e testemunhos que 


apresentam um certo grau de profundidade e de complexidade, como, por exemplo, os 


relatórios de entrevistas pouco directivas».  


 


Capítulo 8 – Apresentação e análise dos dados recolhidos 
 


1. Análise dos dados recolhidos 
 


A construção de categorias, de acordo com os métodos de Análise de Conteúdo 


a que nos referimos antes, é composta por termos que indicam o significado que a 


mesma categoria realça através do discurso da entrevista e, no caso das subcategorias, 


pretende-se que estas organizem os conteúdos, oferecendo coerência e atribuindo um 


sentido claro à categoria principal. 


Em todo processo existe a preocupação na escolha correcta das categorias em 


análise, com o objectivo de fazer com que estas sirvam para evidenciar de forma 


significativa as informações presentes nas entrevistas, para que a categorização reduza a 
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complexidade, no sentido de estabilizar, identificar, ordenar e atribuir significado aos 


dados recolhidos (Vala et al, 1986). 


Para a análise dos dados do presente trabalho efectuamos uma abordagem 


qualitativa. Apresentamos seguidamente a descrição do resultado da análise de conteúdo 


das entrevistas realizadas, em termos de categorias e subcategorias. 


 Na primeira entrevista, o entrevistado começou por se apresentar, a pedido do 


entrevistador. Referiu que é Licenciado em Matemática, Mestre em Didáctica da 


Matemática, funcionário da Secretaria de Estado para o Ensino Superior, colocado na 


Direcção Nacional para o Desenvolvimento e Expansão e exercendo a função de Chefe 


de Departamento de Acreditação e Expansão. 


No que diz respeito à categoria «Política do Estado», na subcategoria 


«Descentralização das instituições do Ensino Superior público», o entrevistado insistiu 


em que a criação de novas instituições se prendem com os objectivos do Governo: «O 


Governo quer é que as instituições ao aparecerem nas outras províncias sejam 


independentes […] acabar com a ideia de núcleos […] de pólos». Isto porque a UAN 


adoptou já há algum tempo este modelo de núcleos e pólos, que não resultou na medida 


em que não satisfez as necessidades dos jovens nas províncias. O que faz com que 


alguns destes migram para a cidade capital. 


Neste sentido o entrevistado referiu igualmente que o que se quer é disciplinar, 


para que haja uma maior participação dos agentes ligados ao Ensino Superior: «Governo 


pretende com isto é […] desde já disciplinar as coisas para que no futuro cada promotor 


de instituições de Ensino Superior privado saiba o que é que deve cumprir […] o que é 


que deve fazer […] que tipo de curso deve abrir, quais são as necessidades prioritárias 


do Governo». Esta ideia é importante, na medida em que verifica-se que quase todas as 


instituições de Ensino Superior estão radicadas em Luanda, apesar de se notar uma 


descentralização destes serviços de interesse geral para outras províncias.  


Na subcategoria «Requisitos legais para as instituições do Ensino Superior 


privado», o entrevistado sublinhou o que o Governo pretende com as instituições do 


Ensino Superior privado: «O que o Governo quer é que os privados, a pessoa, entidade 


que quiser abrir uma instituição de Ensino Superior privado, venha abrir sim, em áreas 


que nós achamos que o número de quadros formados até agora é pouco […]». Nesta 


ideia estão subjacentes as orientações do Governo no quadro da política de expansão 


que está em curso. 
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No que diz respeito à categoria «Responsabilidade do Estado», a subcategoria 


que parece mais valorizada, «Política de Subsidiariedade», prende-se com o dever do 


Estado na criação de mecanismos tendentes a subvencionar algumas despesas por parte 


dos agentes promotores do Ensino Superior, o que foi focado várias vezes pelo 


entrevistado: «O Estado tem de criar políticas […] no que diz respeito aos custos […] 


com os laboratórios […] com os desalfandegamentos». Por outro lado, o entrevistado 


sublinhou veementemente que «é responsabilidade do Estado, porque quem vai pagar o 


curso de Biologia é o cidadão, cidadão pai que tem o filho lá [nas universidades]». Esta 


é uma questão pertinente, porquanto pode fazer com que haja estabilidade nos preços 


praticados por estas instituições. 


No que se refere à categoria «Regulação do Ensino Superior», na subcategoria 


«Inobservância das normas reguladoras», o entrevistado salientou a falta de cultura dos 


cidadãos em ler legislação: «As pessoas muitas vezes não têm o hábito […] de se 


actualizarem em termos de legislação […] tem havido […] o incumprimento muitas 


vezes de algumas instituições […] no cumprimento dos seus deveres […] envio de 


dados estatísticos». Deparámo-nos com esta situação, aquando da recolha de dados no 


terreno. O Departamento de Estatística da Secretaria de Estado para o Ensino Superior 


não tinha nenhuma informação estatística sobre as actividades das instituições de 


Ensino Superior, quer pública, quer privada. 


Na categoria «Nova organização de instituições de Ensino Superior», na 


subcategoria «Criação de seis regiões académicas», o entrevistado descreveu a 


distribuição espacial das novas estabelecimentos de Ensino Superior em seis regiões 


académicas: «Estamos a prever a criação de mais cinco universidades públicas para 


além da universidade que já temos […] que estarão localizadas nas seis regiões 


académicas […] Esta é a nossa futura rede de instituições de Ensino Superior público». 


Chamando a atenção de que a ideia de pólos e núcleos que seguiu a universidade 


pública não pode ser retomada pelas privadas: «As instituições de Ensino Superior 


privado vão obedecer à seguinte política […] nós pretendemos que ao igual que foi feito 


no passado com as instituições públicas […] não deve acontecer com as privadas […] 


está a ser prática dos privados imitarem o público […] Existem núcleos de instituições 


privadas em Cabinda, […] na Huíla e em Benguela […] [que] foram abertas 


ilegalmente». 


Na categoria «Periodização do Ensino Superior após a independência de 


Angola», na subcategoria «Evolução do Ensino Superior privado», o entrevistado 
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referiu insistentemente sobre a primeira universidade privada que surgiu em Angola, no 


âmbito da crescente procura: «[…] [o] Ensino Superior privado em Angola […] tem 


mesmo a ver […] com a procura crescente do cidadão […] A partir dos anos 90 […] as 


instituições privadas começam a ser reconhecidas pelo Governo […] As primeiras 


instituições privadas que apareceram […] Universidade Católica de Angola […] Do 


lado de outras entidades […] privadas […] o interesse em ajudar […] começa com a 


Igreja Católica». Quase todas as entidades que oferecem serviços de interesse geral no 


Ensino Superior privado têm a sua origem no subsistema de ensino médio. 


 Na segunda entrevista, o entrevistado começou igualmente por se apresentar a 


pedido do entrevistador. Referiu que é Licenciado em Relações Internacionais, 


desenvolvendo as funções de Director-Adjunto dos Serviços Académicos da 


Universidade Lusíada de Angola. 


Na categoria «Política do Governo», na subcategoria «Governo agente 


regulador», o entrevistado referiu a importância do Governo como agente regulador: 


«Penso que também não deve ser muito interventivo, uma vez que são estabelecimentos 


de natureza privada […] Deve funcionar como um agente regulador e não como um 


agente de intervenção». O entrevistado mostrou possuir conhecimento do esforço do 


Governo em melhorar e expandir para outras províncias o subsistema do Ensino 


Superior, tal como foi referido pelo primeiro entrevistado. 


Na categoria «Relação Estado/instituições de Ensino Superior privado», na 


subcategoria «Cooperação e harmonia entre as instituições», foi referido que deve haver 


um ambiente saudável entre as instituições: «Qualquer pessoa pode ter a iniciativa de 


desenvolver esta […] área de negócio, mas que todo o ambiente seja pautado por um 


[…] ambiente de cooperação e de harmonia e de bom relacionamento entre as várias 


instituições, sejam elas públicas ou privadas»  


Na categoria «Aparecimento de instituições de Ensino Superior privado», na 


subcategoria «Ensino Superior privado», foi realçado com uma certa relevância o 


aparecimento de um elevado número de estabelecimentos de Ensino Superior privado: 


«No últimos meses […] estamos […] a caminhar para uma situação em que de um 


momento para o outro [assistimos] a uma explosão […] de estabelecimentos de Ensino 


Superior privado que vão aparecendo, como se costuma dizer na gíria, a nascer como 


cogumelos». Actualmente, assiste-se a uma abertura exponencial de muitas instituições 


de Ensino Superior privado, no âmbito da abertura que o Estado fez à iniciativa privada, 


nacional ou estrangeira, para responder à grande demanda que se regista no País. 







 44 


Por outro lado, o entrevistado realçou com veemência que um dos objectivos das 


universidades privadas é dar resposta as necessidades de formação dos cidadãos: «Penso 


que o objectivo de todas as instituições de carácter privado é colmatar e ajudar […] a 


colmatar essa falha, esta necessidade de formação a nível superior […] que existe». 


Acrescentando que: «Durante os próximos 20, 25 anos, a tendência vai ser sempre de 


crescimento […] se há crescimento vai haver sempre uma procura e vai haver mercado 


[…] estruturas a apostarem em determinados serviços». Daí que as instituições de 


Ensino Superior privado devem apostar cada vez mais na qualidade da oferta dos 


serviços de interesse geral. 


A subcategoria «Ensino Superior privado» é a que mais se destaca, na medida 


em que o entrevistado orientou todo o seu discurso para o Ensino Superior privado, 


procedendo a um historial do aparecimento destas: «Em 1998/99 começaram a ser 


dados os primeiros passos no sentido de fazer surgir estas novas instituições de carácter 


privado […] As primeiras unidades […] de Ensino Superior privado surgiram a partir de 


1998, 1999, nomeadamente a Universidade Católica e a Universidade Lusíada […] 


[cujo] interesse é colmatar uma falha de baixo nível de qualificação das populações 


[…]». As universidades privadas respondem pela grande procura estudantil que se 


traduz no aumento da mobilidade social ascendente, cujo efeito de demonstração 


contribui para elevar as aspirações sociais dos jovens. No entanto, para Grácio, «a 


massificação escolar é acompanhada de um considerável alongamento dos 


investimentos educativos orientados para as posições medianas da estrutura social, ao 


mesmo tempo que se identifica a competição pelos estabelecimentos e cursos mais 


vantajosos no Ensino Superior» (Grácio, 1997:146). 


Na categoria «Cobertura geográfica», o entrevistado abordou, na subcategoria 


«Importância das especificidades das províncias», a relevância que se deve dar às 


características de cada província: «Tendo em conta a geografia do País […] as 


características das várias províncias […] devia-se tentar identificar quais os cursos que 


melhor se adaptam a essas mesmas províncias […] Para aí colmatar as necessidades 


[…] Essa necessidade advém exactamente do crescimento que o País está a ter e esse 


crescimento e desenvolvimento implica necessariamente uma melhoria […] da 


qualificação e das habilitações dos seus […] quadros e das suas populações». Esta ideia 


remete para os objectivos do Governo, que passam pela descentralização e autonomia 


da criação das seis regiões académicas. 
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           Na categoria «Universidade Lusíada», na subcategoria «Agente do Ensino 


Superior privado», o entrevistado enalteceu, por conseguinte, o que deve ser uma 


universidade: «Acho que a universidade deve ser vista como o topo da pirâmide na 


formação académica de uma pessoa […] só deverão chegar […] depois do médio as 


pessoas que realmente queiram seguir […] o Ensino Superior». Por outro lado, realçou, 


no entanto, as falhas que os alunos trazem do ensino secundário: «O ano propedêutico 


existe para colmatar as falhas […] que os alunos trazem do ensino médio […] Os alunos 


que fazem o ano propedêutico […] estão em melhores condições de enfrentar o desafio 


que é o ensino universitário em relação aos outros [que passam no exame de admissão] 


[…]». De facto, o ano propedêutico tem facilitado o ingresso de um grande número de 


estudantes que não conseguem aprovar nos exames de admissão realizadas pelas 


universidades públicas e privadas.  


Na subcategoria «Mercado de trabalho», o entrevistado destacou a regularidade 


com que a Universidade Lusíada é contactada pelas instituições empregadoras, cujo 


objectivo é o recrutamento de quadros para as suas empresas: «Tem se verificado nesta 


nova fase que o País está a atravessar uma maior procura por parte de várias empresas 


[…] em querer dotar as suas estruturas […] com pessoas mais bem qualificadas […] E 


não esquecer […] a regularidade com que somos […] contactados para constantemente 


indicar quadros ou alunos que estejam a terminar […] para ingressarem no mercado de 


trabalho». Esta ideia vem na sequência do que tem sido referido, de que as 


universidades privadas estão apetrechadas de um leque de oferta de cursos, orientados 


para as necessidades do mercado de trabalho.  


 


    2. Discussão dos resultados 
 


Tendo presente as questões de investigação, é de referir que entre a abordagem 


teórica e a informação adquirida através da documentação e dos protocolos das 


entrevistas realizadas, realçam-se aspectos comuns, na medida em que muitos dos 


problemas abordados pelos entrevistados seguem na ordem de algumas das obras 


consultadas para melhor compreensão do tema. 


Com base no resultado da análise de conteúdo relacionada com a questão da 


evolução do Ensino Superior, o primeiro entrevistado atribuiu uma grande importância 


ao facto de o surgimento do Ensino Superior privado ter a ver com a procura crescente 


por parte da população estudantil. De acordo com a Lei de Bases do Sistema de 
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Educação de Angola (Lei n.º 13/2001), este facto prende-se com o alargamento do 


ensino secundário para dois ciclos, o que levou ao aumento dos alunos no Ensino 


Superior. Esta ideia enquadra-se igualmente na informação constante nas Linhas 


Mestras em relação à necessidade do alargamento da rede em resposta à grande 


demanda do Ensino Superior. 


Um outro aspecto referido pelo entrevistado foi a falta de cultura dos cidadãos 


em ler legislação, de modo a se actualizarem, o que tem levado à inobservância de 


algumas instituições no que se concerne aos seus deveres, nomeadamente as de enviar 


dados estatísticos para a Secretaria de Estado. Este é um caso real, porque na verdade o 


Departamento de Estatística da Secretaria de Estado para o Ensino Superior não possui 


informação estatística sobre as actividades das instituições de Ensino Superior, quer 


públicas, quer privada. Por isso, as Linhas Mestras realçam a necessidade da produção 


de novos instrumentos reguladores, devido ao facto de se ter identificado alguns pontos 


de estrangulamento no subsistema do Ensino Superior. 


O primeiro entrevistado referiu que o modelo de funcionamento dos pólos e 


núcleos provinciais que constituía o prolongamento da estrutura organizacional da 


universidade pública não poderá ser retomado pelas universidades privadas, tendo em 


vista a distribuição espacial dos novos estabelecimentos de Ensino Superior pelas seis 


regiões académicas. O Estado pretende abrir mais cinco universidades públicas que 


estarão localizadas nestas zonas, no quadro da expansão da regionalização da rede. O 


segundo entrevistado salientou a importância da cobertura geografia, no âmbito da 


crescente procura, no sentido de se diagnosticar as necessidades de formação de quadros 


que mais se adequam às especificidades de cada província. 


No que diz respeito ao segundo entrevistado, a existência de mercado está a 


levar nos últimos anos ao aparecimento de um número exponencial de instituições de 


Ensino Superior privado, respondendo, por um lado, à abertura que o Estado fez à 


iniciativa privada e, por outro lado, à grande demanda da população estudantil. Nesta 


linha de pensamento segue Cabrito (1999:48), sublinhando que a expansão do Ensino 


Superior não é simplesmente o resultado do aumento da procura individual deste nível 


de ensino. Esta é justificada também pelo poder político como uma resposta necessária à 


preparação de quadros de que o País se encontra carenciado. 


Actualmente, tendo em conta os grandes desafios que se colocam à sociedade 


angolana, o mercado de trabalho mostra-se cada vez mais exigente, na medida em que 


as instituições empregadoras contactam com alguma regularidade as universidades 
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privadas com o objectivo de recrutar quadros qualificados para as suas empresas. Para 


Arroteia (2004:73), o Ensino Superior privado surge num contexto de novos cenários 


das sociedades actuais determinadas pela internacionalização dos mercados, pelo 


crescimento da mobilidade da mão-de-obra e de capitais, com as exigências de 


competitividade e da adequação dos novos conhecimentos e competências da educação 


terciária aos sistemas de emprego.  


             Alguns dos objectivos das universidades privadas são apostar cada vez mais na 


qualidade da oferta dos serviços de interesse geral e de estar preparado para responder 


aos desafios do mercado, a julgar pela grande procura de formação de nível superior 


pelos cidadãos, que mostra tendencialmente pouca probabilidade de regredir dentro dos 


próximos anos. O segundo entrevistado referiu que instituições de Ensino Superior 


privado surgiram num contexto de crescente procura por parte dos jovens que aspiravam 


uma formação de nível superior, uma vez que o Estado apresenta dificuldades para 


cobrir a demanda. Neste sentido, Grácio defende que o surto expansivo deste 


subsistema, a oferta e a procura acrescida devem caminhar para a «conjugação dos seus 


efeitos» (Grácio, 1994:68). 
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Conclusão 
 


O trabalho desenvolvido permitiu-nos ter uma ideia mais abrangente sobre a 


problemática da expansão do Subsistema do Ensino Superior em Angola. Apesar das 


limitações óbvias, foi nosso propósito nesta dissertação levantar interrogações acerca 


deste campo da política pública educativa. 


Tendo presentes as quatro questões de pesquisa, o que se pode então concluir do 


produto de investigação, que durou cerca de cinco meses? 


Para responder à primeira questão, relativa ao vazio jurídico e institucional, 


nesse hiato temporal de dez anos, concluímos que só em 2001 o Governo começou a 


tomou providências ao produzir legislação sobre o subsistema do Ensino Superior, 


aprovando a primeira Lei de Bases do Sistema de Educação de Angola e demais 


disposições regulamentares. O vazio institucional foi inicialmente preenchido através da 


transferência da gestão da política pública do Ensino Superior para a esfera da 


universidade pública, a Universidade Agostinho Neto. A normalidade institucional foi 


alcançada com a criação de órgãos do Governo com competência específica cujo 


exemplo mais recentemente é a Secretaria de Estado para o Ensino Superior.  


A inexistência de respostas do Estado durante uma década esteve na origem da 


reacção do mercado através da crescente pressão estudantil e das empresas instituidoras 


que começaram a operar no sector do Ensino Secundário.  


Segundo, no que se refere ao balanço que pode ser feito da aplicação da 


estratégia do Governo para a melhoria do subsistema do ensino terciário, nomeadamente 


nos domínios da organização e funcionamento das instituições do Ensino Superior 


privado, este revela-se positivo, na medida em que está a corresponder à crescente 


procura dos jovens que vêem neste nível de ensino uma forma de obter um instrumento 


de mobilidade social ascendente. 


A terceira questão de pesquisa relaciona-se com o quadro institucional e 


regulador. A este respeito, chegamos à conclusão que, por um lado, estava em causa o 


cumprimento de objectivos decorrentes dos compromissos internacionais assumidos e, 


por outro, reforçar a capacidade para responder às pressões exercidas sobre o 


subsistema do Ensino Superior. A partir de 2001 foi criada regulamentação específica, 


nomeadamente os Decretos-Leis n.ºs 35/2001, de 8 de Junho, e 2/2001, de 22 de Junho, 


que regulam o estatuto das instituições do Ensino Superior e o subsistema do Ensino 
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Superior, respectivamente, e a Lei de Bases do Sistema de Educação de Angola (LBSE), 


Lei n.º 13/2001, de 31 de Dezembro. A aplicação destes instrumentos legais deu origem 


a uma proliferação de universidades privadas em Angola. Mas revelaram-se muito 


ineficazes, pois reconhece-se hoje a necessidade de se reforçar a base jurídico-


institucional, no que diz respeito especialmente ao processo de licenciamento das 


instituições de Ensino Superior.  


A quarta questão está relacionada com os objectivos que o Estado Angolano 


pretende alcançar ao desencadear uma terceira Reforma educativa, englobando 


igualmente o subsistema de ensino terciário. Não é possível determinar os seus efeitos 


por enquanto, apesar de a Universidade Agostinho Neto ter desencadeado uma reforma 


curricular, no sentido de se ajustar à realidade e acompanhar o processo de 


desenvolvimento económico e social do país. 


Ao apreciar os resultados na sua globalidade, conclui-se que a expansão do 


subsistema do Ensino Superior deve ter em conta os contextos e realidades das regiões 


em que serão implantadas as instituições da rede. São seis as regiões académicas e a sua 


distribuição traduz bem a resposta que se projecta para alcançar os objectivos definidos.   


Portanto, pode dizer-se que o tema sobre o qual procuramos discorrer revela uma 


importância de grande alcance para o desenvolvimento de Angola, pelo que 


consideramos que mais debates e estudos, no âmbito da investigação qualitativa, 


complementada pela investigação quantitativa, deverão ser realizados, a fim de se 


encontrarem as melhores soluções. 
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Entrevista n.º 2 
Quadro de temas 


 
Categoria Subcategoria Unidades de informação 


 
Política do Governo 


 
Governo agente 
regulador 


Penso que o Governo tem tentado […] disciplinar um 
pouco o subsistema do ensino superior privado  
Tem encontrado […] algumas anomalias de certeza no 
que diz respeito algumas instituições 
[…] Tem feito o papel de tentar acompanhar para que 
esta actividade seja bem desenvolvida 
Penso que também não deve ser muito interventivo, uma 
vez que são estabelecimentos de natureza privada 
Deve funcionar como um agente regulador e não como 
um agente de intervenção 
O Governo pretende de certeza melhorar este 
subsistema, tentar desenvolver […] fazer chegar este 
subsistema a todas as províncias 
Embora […] cada província tem a sua particularidade, 
[…] a sua especificidade, deverá ser o Governo pelo 
menos a abrir as portas, para dar o primeiro passo no 
sentido de alertar, nem que seja um alerta […] uma 
proposta às instituições privadas 
Penso que o Governo através do Ministério da Educação 
[Secretaria de Estado] tem estado em fase de 
transformação também a nível interno e neste momento 
está-se a deparar com uma situação […] que não é 
habitual  
O Governo estará em condições, pelo menos […] para 
disciplinar e organizar e tentar regular melhor esse 
subsistema 
 


Papel da Secretaria 
de Estado 


Penso que deveria ter sido feito, por parte da […] 
Secretaria de Estado um levantamento prévio a nível 
nacional de quais as necessidades que efectivamente 
afligem as populações 
A nível do reconhecimento dos planos curriculares dos 
cursos, toda a parte de análise programática […] penso 
que o Ministério [Secretaria de Estado] tem o seu papel 
como agente regulador, tem de analisar com o andar do 
tempo naturalmente  
Quando […] por incapacidade ou por falta de meios não 
consegue prestar este serviço deve […] sempre num 
ambiente de cooperação, de harmonia e de parceria com 
outros parceiros, tentarem colmatar […] este problema 
[…] sempre como agente regulador  
 Há espaços para elas mas é preciso que o Ministério da 
Educação [Secretaria de Estado] […] acompanhe esta 
explosão  
 


Relação 
Estado/instituições de 
ensino privado 


Cooperação e 
harmonia entre as 
instituições 


Acho que é fundamental acima de tudo haver bom 
relacionamento entre o Estado […] e as várias 
instituições de carácter privado, porque […] estamos 
todos no mesmo barco 
Parto do princípio que as universidades privadas existem 
porque […] há espaços para elas existirem, há essa 
necessidade exactamente porque o Estado […] não 
consegue dar resposta a toda essa procura 
Qualquer pessoa pode ter a iniciativa de desenvolver esta 







[…] área de negócio, mas que todo o ambiente seja 
pautado por um […] ambiente de cooperação e de 
harmonia e de bom relacionamento entre as várias 
instituições, sejam elas públicas ou privadas 
 


Aparecimento de 
instituições de ensino 
superior privado 


Ensino Superior 
público 


Durante muito tempo a universidade pública [teve] e 
ainda contínua a ter um peso bastante relevante no meio 
universitário  
Não sei se foi o próprio Estado que adiou a autorização 
ou o licenciamento para o aparecimento de novas 
instituições  
A partir do momento que foi dada a possibilidade de 
abertura de novos […] estabelecimentos tem significado 
um elevado número […] não só aqui na capital, Luanda, 
mais também noutras províncias 
Durante muito tempo a universidade pública [teve] e 
ainda contínua como se costuma dizer na gíria, «a nascer 
como cogumelos»  
Os seis anos que passaram […] foram vantajosos, para 
ver que existe espaço, […] m mercado [e] procura e que 
essa procura (++) necessita de ser dada uma resposta 
eficaz, com qualidade, com disciplina 
As expectativas que eu tinha e contínuo a ter é que existe 
um espaço […] existe um vazio que é preciso preencher 
e o ensino superior privado tem esse papel […] e tem 
essa função de preencher  
Espero é que todos os agentes envolvidos […] neste 
projecto […] tentem ser como […] pilares fundamentais 
à transmissão do conhecimento de uma forma […] 
saudável 
 


 Ensino Superior 
privado 


Em 1998/99 começaram a ser dados os primeiros passos 
no sentido de fazer surgir estas novas instituições de 
carácter privado 
As primeiras unidades […] de ensino superior privado 
surgiram a partir de 1998, 1999, nomeadamente a 
Universidade Católica e a Universidade Lusíada 
Acho que o interesse é colmatar uma falha de baixo 
nível de qualificação das populações, de tentar 
aprofundar mais o conhecimento […] ser mais alargado, 
chegar a mais populações 
Era notória esta pressão, porque infelizmente a 
universidade pública não conseguia dar resposta à 
procura [crescente]  
Nos últimos meses, talvez um ano, dois anos estamos 
[…] a caminhar para uma situação em que de um 
momento para o outro uma explosão […] de 
estabelecimentos de ensino superior privado que vão 
aparecendo, como 
Mais também é da responsabilidade destes 
estabelecimentos novos que vão aparecendo acatarem as 
orientações […] do Ministério da Educação [Secretaria 
de Estado] 
No que diz respeito às privadas, é que no mercado […] o 
tempo vai se encarregar de nos próximos 10, 15, 20 anos 
[…] fazer a selecção natural de todas essas unidades 
privadas, […] porque nem todas elas vão conseguir 
aguentar! 
As previsões que vários especialistas […] dizem que 







durante os próximos 20, 25 anos, a tendência vai ser 
sempre de crescimento […] se há crescimento vai haver 
sempre uma procura e vai haver mercado […] estruturas 
a apostarem em determinados serviços 
As próprias universidades privadas […] não podem 
descorar também a componente académica 
Uma universidade privada tem que ter […] proveito, tem 
que ter lucro, porque de outra forma não consegue 
também subsistir […] não tem condições normais, não 
recebe subsídio do Estado, não tem apoio do Estado, 
então tem que se aguentar apenas com as receitas das 
propinas  


Penso que o objectivo de todas as instituições de carácter 
privado é colmatar e ajudar […] a colmatar essa falha, 
esta necessidade da formação a nível superior […] que 
existe   


Fazer chegar o ensino 
superior em todo o 
país 
 


Importância da 
especificidade de 
cada província 


Tendo em conta a geografia do País, as várias diferenças 
das características das várias províncias […] devia-se 
tentar identificar quais os cursos que melhor se adaptam 
a essas mesmas províncias 
Para aí colmatar as necessidades de cada província 
O Estado se não tiver a capacidade para enfrentar este 
desafio, tentar uma vez que estamos todos no mesmo 
barco que é a melhoria do ensino […] tentar incentivar e 
alertar as necessidades e as vantagens […] de [fazer] 
chegar o ensino superior ao resto do País, às províncias, 
que bem precisam 
Essa necessidade advém exactamente do crescimento 
que o País está a ter e esse crescimento e 
desenvolvimento implica necessariamente uma melhoria 
[…] da qualificação e das habilitações dos seus […] 
quadros e das suas populações 
Mas há aqui a componente demográfica que é muito 
importante  
É difícil chegar a todas as províncias de um dia para o 
outro […] até porque existem várias barreiras, muitas 
delas de natureza estrutural, […] material, que 
dificultam o processo e a instalação, a preparação do 
aparecimento de unidades, de estruturas com este 
objectivo 
 







Universidade Lusíada 
Angola 


Agente do ensino 
superior privado 


Há umas directrizes da Secretaria de Estado, nós é da 
nossa obrigação […] como agente de ensino superior 
privado […] obedecer às orientações […] da Secretaria 
de Estado do [para] Ensino Superior 
Temos até à presente data tentado cumprir essas mesmas 
normas e orientações 
Acho que a universidade deve ser vista como o topo da 
pirâmide na formação académica de uma pessoa […] só 
deverão chegar […] depois do médio as pessoas que 
realmente queiram seguir […] o ensino superior 
Claro que deve ser livre não deverão existir barreiras 
[…] ou obstáculos para as candidaturas, a não ser 
obstáculos e barreiras de natureza de admissão em 
relação aos conhecimentos do aluno 
Para a instituição privada que faz, que realiza e que 
obriga […] [o exame de admissão] como nós aqui 
É uma salvaguarda para apenas […] dar a conhecer que 
o aluno não está em condições de ingressar no ensino 
superior, por isso é que existe o ano propedêutico que 
tem de ser visto não como um ano para as privadas 
arrecadarem […] mais receitas 
O ano propedêutico existe para colmatar as falhas […] 
que os alunos trazem do ensino médio […] isso está 
mais do que provado  
Os alunos que fazem o ano propedêutico nesta casa e 
noutras universidades […] estão em melhores condições 
de enfrentar o desafio que é o ensino universitário em 
relação aos outros que só vêm [que passam no exame de 
admissão] […] para o ensino universitário 


Qualidade do 
Ensino Superior 


Também tem que se ter em conta a componente […] a 
qualidade, o rigor e o cumprimento de todas as normas e 
orientações do Ministério da Educação [Secretaria de 
Estado]  


Tendo em conta já o rigor e a qualidade […] não 
queremos ter um computador a ser dividido por sete ou 
oito alunos 


De uma forma mais flexível […] com qualidade, com 
rigor, com disciplina e não […] mercantilizar esta área 
de mercado, […] de negócio que facilmente pode ser 
desviada para este sentido 
 


O estudante como 
o principal 
elemento da 
existência do 
ensino superior 


Cabe ao aluno escolher dentre as várias ofertas qual é 
que melhor se enquadra, porque […] nós sabemos que 
existem universidades que não fazem […] o exame de 
admissão e outros que fazem  
À primeira vista o aluno escolhe aquela que não tem por 
passar por mais esta prova, mas, lá está, se for um aluno 
[…] consciente vê que como vem mal preparado do 
ensino médio […] o exame de admissão para aferir o seu 
nível de conhecimentos é importante  
 


Mercado de 
trabalho 


Tem se verificado nesta nova fase que o País está a 
atravessar uma maior procura por parte de várias 
empresas (+++), sejam elas estatais ou privadas, 
organismos do Estado, outras instituições, em querer 
dotar as suas estruturas […] com pessoas mais bem 
qualificadas  
E não esquecer […] a regularidades com que somos […] 







contactados para constantemente indicar quadros ou 
alunos que estejam a terminar […] os que mais se 
destacam nas variadas áreas […] para ingressarem no 
mercado de trabalho  
A partir do 3.º, 4.º ano os alunos começam a ser 
contactados […] pelas empresas […] muitas 
apresentações de várias empresas só pedem exactamente 
para aproximar o aluno ao mercado de trabalho real 
Na prática […] é quase um calendário anual de várias 
empresas que no final do ano lectivo ou no início do ano 
lectivo aparecem aqui […] a solicitarem […] os alunos 
 


Projectos da 
instituição 


Projectos a nível de estruturas físicas é notória uma 
melhor […] prestação da entidade instituidora desta casa 
[…] ao alargar e aumentar os serviços e a estrutura  
[…] Dentro de pouco tempo vai dar início à construção 
da nova […] biblioteca, mais áreas de lazer, o posto 
médico  
A melhoria das condições das salas de aulas, de carácter 
climático, […] ar condicionado, os computadores, os 
laboratórios, embora, nós não tenhamos […] muitos 
cursos das áreas técnicas, a não ser informática  
No caso da informática nós tentamos e é isto que esta 
[…] acontecer, um rácio de […] um computador para 
dois alunos e quando este número […] é atingido na 
turma, já não há mais vagas, já não há mais inscrições 


Importância do 
ensino secundário 


Não queremos também deixar de pensar do [o] papel do 
ensino médio, que também deve […] ser revisto, tendo 
em conta um novo ambiente, uma nova conjuntura, uma 
nova realidade que o País atravessa (++) e que não 
podemos estar a pensar no ensino médio como pensámos 
[pensávamos] há vinte anos atrás 
O aluno vai para o ensino superior com muitas lacunas, 
com muitas dificuldades que não consegue [adaptar-se 
imediatamente ao ritmo da universidade] 


 








Entrevista n.º 1 
Quadro de temas 


 
Categorias Subcategorias Unidades de informação 
 
Política do Estado 


 
Descentralização 
das instituições 
do ensino 
superior público 


O Governo quer é que as instituições ao aparecerem 
nas outras províncias sejam independentes  
A rede está a ser montada neste sentido […] aparecer 
instituições independentes (++) […] Não com esta 
distância de que tem a que está em Luanda e tem um 
núcleo no Cunene […]  
A ideia da rede que está montada (++) […] do público 
[…] esta praticamente definitivo […] 
Governo pretende […] disciplinar as coisas para que 
no futuro cada promotor de instituições de ensino 
superior privado sabe […] o que é que deve fazer […] 
que tipo de curso deve abrir, quais são as necessidades 
prioritárias do Governo  
 


Requisitos legais 
para as 
instituições do 
ensino superior 
privado 


O Governo quer é que os privados […] venha[m a] 
abrir […] em áreas […] que nós achamos que o 
número de quadros formados até agora é pouca ou que 
o número de quadros que existe já está numa idade de 
passar à reforma  
O Governo vai pagar as instituições privadas para que 
lhe ofereçam um serviço que é a formação desses 
cidadãos que ele […] [colocou] […] a estudar nesta 
instituição 
[O] Governo está a fazer um esforço, saímos à bem 
pouco tempo da situação de instabilidade […] a maior 
parte das receitas eram canalizadas para a guerra 
 


Responsabilidades 
do Estado 


Políticas de 
subsidiariedade/ 
ajuda   


O Estado tem de criar políticas (++) […] no que diz 
respeito aos custos […] com os laboratórios […] com 
os desalfandegamentos 
É responsabilidade do Estado (+++), porque quem vai 
pagar o curso de Biologia é o cidadão, cidadão pai que 
tem o filho lá [nas universidades] 
A política […] é esta, porque se não o fizermos 
teremos respostas tipo: «o Estado não nos dá nada».  
O Estado pode criar mecanismos para que isso não 
aconteça e aí está logo a participar e esta a subsidiar, 
como isenção alfandegária, é uma política de ajuda  
O que o Estado espera dessa parceria é no futuro não 
haver qualquer dificuldade por parte do estudante […] 
Há bocado falamos da mobilidade dos docentes, mas 
também podemos falar da mobilidade dos próprios 
discentes, que são os alunos 
 


Regulação do 
ensino superior  
 


Inobservância das 
normas 
reguladoras 


O quadro institucional […] há o vigente […] o decreto 
que entreguei, o 35, a Lei de Bases, as normas 
reguladoras do subsistema do ensino superior 
Estes decretos todos é que estão a ser revistos no 
âmbito […] [das] Linhas Mestras para a Melhoria da 
Gestão do Subsistema do Ensino Superior 
As pessoas muitas vezes não têm o hábito […] de se 
actualizarem em termos de legislação 
Então tem havido […] o incumprimento muitas vezes 







de algumas instituições […] no cumprimento dos seus 
deveres 


Como é que o Estado pode saber quantos estudantes 
estão matriculados no ensino superior  
Tudo isso só é possível se se cumprir as normas 
reguladoras 


 Se os privados enviarem informações dentro do que 
está estabelecido nas normas a tempo e hora para 
então se poder fazer estatísticas 
Estamos a trabalhar […] na reformulação da 
legislação […] onde a obrigatoriedade ficará […] 
mais clara 
As instituições de ensino superior, tanto públicas, 
como privadas, devem a obediência à tutela, logo têm 
de cumprir com algumas coisas que estão legisladas 
[…] envio de dados estatísticos  
 


Novos 
instrumentos 
reguladores 


Necessidade de se criar instrumentos reguladores […] 
que vão servir de guião para os seus técnicos poderem 
funcionar […] isto será abrangente para […] o ensino 
superior público e privado 
Na actual legislação as coisas não estão bem claras  
A partir de 2008 […] teremos novos instrumentos 
reguladores […] porque já estamos a trabalhar nisso 
 


 Linhas mestras 
como base de 
legitimação 
  
 


Tudo isso que eu disse tem a […] sua base de 
fundamento […] nas Linhas Mestras.  


Esse é o documento orientador, praticamente nós 
dizemos que esta é a nossa bíblia 


Tudo que se fizer sobre o ensino superior estão 
inscritos nas Linhas Mestras 


É o documento que recomendamos a qualquer cidadão 
(…) interessado em saber o que é que o Governo (…) 
está a fazer sobre o ensino superior 


Nova organização 
de instituições de 
ensino superior 


Criação de seis 
regiões 
académicas 


Estamos a prever a criação de mais cinco 
universidades públicas para além da universidade que 
já temos (++) […] que estarão localizadas nas seis 
regiões académicas 
 
Esta é a nossa futura rede de instituições de ensino 
público […]  
As instituições de ensino superior privado vão 
obedecer à seguinte política […] nós pretendemos que 
ao igual que foi feito no passado com as instituições 
públicas […] não deve acontecer com as privadas […] 
está a ser prática dos privados «imitarem» o público  
Existem núcleos de instituições privadas em Cabinda, 
[…] na Huíla e em Benguela […] [que] foram abertas 
ilegalmente 
 
As regiões académicas são […] seis, uma é a região 
que compreende as províncias de Luanda, Bengo e 
Kwanza Norte […] aí vai funcionar […] a 
Universidade Agostinho Neto [e] terá filiais, 







faculdades ou escolas ou Institutos que [lhe] 
pertencem […]Também teremos […] a região de 
Malange, Lunda Norte e Lunda Sul […] Depois temos 
ali a região de Cabinda, Zaire e Huíge […]Estou a 
falar de universidades públicas […] Na região de 
Benguela e Kwanza Sul também […] Há uma outra 
que é Huambo, Bié e Moxico […]Temos ali também 
[no] Cunene, Kuando-Kubango, Huíla e Namibe 
 


Qualidade do 
ensino superior 


Inspecção do 
funcionamento 
das universidades 
e da actividade 
dos docentes  
 


Mais ainda não podemos falar em termos de qualidade 
de produto de diplomados destas instituições 
Estamos neste momento a preparar novos 
instrumentos reguladores […] de extensão de controlo 
de qualidade 
Não temos ainda este controlo a nível das instituições 
privadas […] não conseguimos falar com muito 
realismo sobre a qualidade de ensino que é praticada 
nestas instituições 
Sente-se ainda esta diferença da qualidade, razão pela 
qual também estamos a trabalhar numa legislação que 
vai regulamentar […] a licença do docente a ir 
ministrar aula numa outra instituição 
[As instituições têm de] gerir o próprio tempo […] 
[os] horário dos próprios docentes […] sob pena […] 
de se perder um bocadinho da qualidade 
 


Periodização do 
ensino superior 
após a 
independência de 
Angola   
 


Evolução do 
ensino superior 
público 


Angola, desde a sua independência […] o ensino 
superior teve unicamente uma instituição que é […] a 
Universidade Agostinho Neto (UAN) [que] está 
[actualmente] em 15 das 18 províncias do País […] 
com grande problema de infra-estrutura 
A maior parte das construções das universidades que 
citei nas regiões académicas estão previstas para 
Janeiro de 2008 
É preciso que haja aqui uma uniformização […] para 
que então […] [possa] haver essa mobilidade, quer de 
docentes, como de alunos, entre o público e o privado 


Evolução do 
ensino superior 
privado 


A institucionalização do ensino superior privado em 
Angola […] tem mesmo a ver […] com a procura 
crescente do cidadão 
A partir dos anos 90 […] as instituições privadas 
começam a ser reconhecidas pelo Governo 
As primeiras instituições privadas que apareceram 
[…] Universidade Católica de Angola 
Do lado de outras entidades […] privadas […] o 
interesse em ajudar […] começa com a Igreja Católica 
(+++) 
Se ver bem […] tirando a Igreja Católica […] todos os 
outros promotores das instituições privadas que estão 
a funcionar têm raiz no subsistema do ensino 
secundário 
Eles próprios começaram a ver […] que a noção 
escola também está presente no ensino superior 
Agora vamos ver nas calmas […] como [é] que vamos 
fazer a cintura da rede do privado 
Neste momento […] o privado ainda não tem 
docentes próprios, grande parte está em regime de 
colaboração  







 








Guião de entrevista n.º 1 
 
A. Tema: A Evolução do Subsistema do Ensino Superior em Angola (1992-2007). 


O caso do Ensino Superior Privado. 
 
 
B. Guião de entrevista de acordo com o perfil do entrevistado 


 


     1. Entrevistado: Chefe de Departamento de Acreditação e Expansão da Direcção nacional 


para o Desenvolvimento e Expansão da Secretaria de Estado para o Ensino Superior em 


Angola.  


 
          1.1 - Objectivos gerais: 


 Obter dados para compreender as razões que levaram o Governo Angolano a 


estabelecer normas reguladoras do subsistema do ensino superior, em particular 


do ensino superior privado, só em 2001, através dos Decretos-Leis n.ºs 35/2001, 


de 8 de Junho, e 2/2001 de 22, de Junho, respectivamente; 


 Recolher dados sobre o balanço que pode ser feito da estratégia do Governo para 


a melhoria do subsistema do ensino superior, nomeadamente nos domínios da 


organização e do funcionamento das instituições do ensino superior privado; 


 Obter elementos sobre o quadro institucional e regulador criado para o 


cumprimento dos objectivos pretendidos; 


 Recolher elementos sobre os objectivos que o Estado angolano pretende alcançar 


ao desencadear uma terceira reforma educativa para o ensino superior. 


 


    1.2 - Objectivos específicos e estratégias (tópicos para um guião; orientação geral) 


 


Designação 
dos blocos 


Objectivos 
específicos 


Perguntas 


(A) 
Legitimação da 


entrevista e 
motivação do 
entrevistado 


Legitimar a 
entrevista, motivar o 
entrevistado e 
garantir os termos de 
uso da informação. 


1. Informar, em linhas gerais, do nosso trabalho de 
investigação: «A evolução do subsistema do ensino 
superior em Angola (1991-2007). O caso do ensino 
superior privado». 


2. Pedir a ajuda do entrevistado na medida em que as 
suas informações são absolutamente necessárias para o 
bom êxito do nosso trabalho. 


3. Assegurar o carácter confidencial dessas informações. 
(B) 


Perfil do 
entrevistado 


 Recolher dados para 
caracterizar o 
entrevistado, em 
termos académicos e 
profissionais. 


1.  Habilitação académica 


2.  Situação profissional 


3. Trabalho que desenvolve 


(C) 
Estratégia do 


Governo para a 
melhoria do 


subsistema do 


Recolher informação 
referentes ao 2.º 
objectivo geral tendo 
em consideração o 
plano de organização 


1. Na sua opinião qual é a estratégia do Governo no que 
diz respeito ao ensino superior privado?  


2. A que interesse corresponde a institucionalização do 
ensino superior privado em Angola? 


3. Qual a razão de ter havido um hiato temporal de uma 







ensino superior e funcionamento das 
instituições do 
ensino superior 
privado. 


década entre a institucionalização do ensino privado 
em geral e o ensino superior em particular?  


4. Que balanço se pode fazer dos seis anos de existência 
do ensino superior privado? 


(D) 
Quadro 


institucional e 
regulador  


Recolher elementos 
sobre o plano 
institucional e os 
instrumentos 
regulador 


1. Qual o quadro institucional e regulador existente no 
domínio do ensino superior em Angola? 


2. Como se articulam estes dois níveis de intervenção 
do Governo? 


3. O que pensa da observância das normas legais e 
reguladoras por parte das universidades pública e 
privadas? 


(E) 
Reforma 


educativa para o 
ensino superior 


 


Recolher informação 
tendo em 
consideração o plano 
do Governo/ensino 
superior 
 


1. Como é que o Governo gere a coabitação do ensino 
superior público e do privado?  


2. Quais são as vantagens comparativas do ensino 
superior privado relativamente ao ensino superior 
público? 


3. Como é que se enquadra na sociedade angolana o 
ensino superior privado? 


 
 (F)  


Relação 
Governo/ensino 
superior privado 


 
 


Recolher informação 
tendo em 
consideração a 
reforma educativa 
em curso em Angola 


1. Como desenvolver uma rede de ensino superior 
nacional na actual conjectura económica de 
Angola? 


2. Quais são os objectivos do Governo ao desencadear a 
actual reforma educativa para o ensino superior? 


(G) 
Expectativas 


 


Recolher informação 
tendo em 
consideração as 
expectativas do 
Governo 


1. Quais as expectativas do Governo ao legislar sobre 
ensino superior privado? 


2. De acordo com a lógica de parceria público/privado 
que intenções subsidiária se espera do Estado? 


 
(H) 


Compromissos 
internacionais 


Recolher elementos 
referentes aos 
compromissos 
assumidos pelo 
Governo a nível 
internacional.  


1. Quais são os indicadores de que se socorre o Governo 
para demonstrar o cumprimento dos compromissos 
assumidos internacionalmente? 


2. Acha que o horizonte temporal até 2015 permitirá 
alcançar plenamente tais indicadores? 


3. Tem havido preocupação do Governo em conhecer as 
experiências de outros países africanos no que diz 
respeito ao ensino superior privado? 


 
(I) 


Outros 
elementos 


 


Recolher dados de 
carácter 
complementar 


1. Quererá acrescentar algo que não tenha sido 
abordado? 


(J) 
Agradecimentos 


Agradecer a 
disponibilidade e 
acolhimento. 


1. Agradecer a disponibilidade para conceder a 
entrevista. 
2. Informar que o resultado final do trabalho será levado 


a consulta. 


 








Guião de entrevista n.º 2 
 
A. Tema: A Evolução do Subsistema do Ensino Superior em Angola (1992-2007). 


O caso do Ensino Superior Privado. 
 
 
B. Guião de entrevista de acordo com o perfil do entrevistado 


 
2. Entrevistado: Director-Adjunto dos Serviços Académicos da Universidade Lusíada de 


Angola 
 


          2.1 - Objectivos gerais: 


 Obter dados para compreender as razões que levaram o Governo Angolano a 


estabelecer normas reguladoras do subsistema do Ensino Superior, em particular 


do ensino superior privado, só em 2001, através dos Decretos-Leis n.ºs 35/2001, 


de 8 de Junho, e 2/2001 de 22, de Junho, respectivamente; 


 Recolher dados sobre o balanço que pode ser feito da estratégia do Governo para 


a melhoria do subsistema do Ensino Superior, nomeadamente nos domínios da 


organização e do funcionamento das instituições do Ensino Superior privado; 


 Obter elementos sobre a expansão do ensino superior privado em Angola; 


 


    1.2 - Objectivos específicos e estratégias (tópicos para um guião; orientação geral) 


 


Designação 
dos blocos 


Objectivos 
específicos 


Perguntas 


(A) 
Legitimação da 


entrevista e 
motivação do 
entrevistado 


Legitimar a 
entrevista, motivar o 
entrevistado e 
garantir os termos de 
uso da informação. 


1. Informar, em linhas gerais, do nosso trabalho de 
investigação: «A evolução do subsistema do ensino 
superior em Angola (1991-2007). O caso do ensino 
superior privado». 


2. Pedir a ajuda do entrevistado na medida em que as 
suas informações são absolutamente necessárias para o 
bom êxito do nosso trabalho. 


3. Assegurar o carácter confidencial dessas informações. 
(B) 


Perfil do 
entrevistado 


 Recolher dados para 
caracterizar o 
entrevistado, em 
termos académicos e 
profissionais. 


1.  Habilitação académica 


2.  Situação profissional 


3. Trabalho que desenvolve 


(C) 
Expansão do 


ensino superior 
privado 


 


Recolher informação 
referentes ao 1.º 
objectivo geral tendo 
em consideração o 
plano organização e 
funcionamento das 
instituições do 
ensino superior 
privado. 


1. Na sua opinião, qual tem sido o posicionamento desta 
instituição, no que diz respeito ao estatuto do ensino 
superior?  


2. Qual é a sua opinião sobre o boome do ensino superior 
privado em Angola?  


3. Quais são as vantagens comparativas do ensino 
superior privado relativamente ao ensino superior 
público? 


(D) 
Estratégia do 


Governo para a 
melhoria do 


Recolher informação 
referentes ao 2.º 
objectivo geral tendo 
em consideração o 


1. Na sua opinião qual é a estratégia do Governo no que 
diz respeito ao ensino superior privado?  


2. A que interesse corresponde a institucionalização do 
ensino superior privado em Angola? 







subsistema do 
ensino superior 


plano de organização 
e funcionamento das 
instituições do 
ensino superior 
privado. 


3. Qual a razão de ter havido um hiato temporal de uma 
década entre a institucionalização do ensino privado 
em geral e o ensino superior em particular?  


4. Que balanço se pode fazer dos seis anos de existência 
do ensino superior privado? 


(E) 
Reforma 


educativa para o 
ensino superior 


Recolher informação 
tendo em 
consideração a 
reforma educativa 
em curso em Angola 


1. Quais são os objectivos do Governo ao desencadear a 
actual reforma educativa para o ensino superior? 


2. Na sua opinião, como desenvolver uma rede de ensino 
superior na actual conjuntura económica do País? 


(F) 
Relação 


Governo/ensino 
superior privado 


 
 


Recolher informação 
tendo em 
consideração o plano 
do Governo/ensino 
superior 


1. Como é que o Governo gere a coabitação do ensino 
superior público e do privado?  


2. Quais são as vantagens comparativas do ensino 
superior privado relativamente ao ensino superior 
público? 


 
 


(G) 
Futuro da 


Universidade 


Recolher informação 
tendo em 
consideração o 
futuro das 
universidades 


1. Qual é a sua opinião sobre o futuro da universidade e 
do ensino superior em Angola? 


2. Na sua opinião quais são os objectivos do ensino 
superior privado? 


3. Quais são os projectos da universidade Lusíada de 
Angola? 


(H) 
Expectativas 


Recolher elementos 
referentes as 
expectativas 


1. Que expectativas tinha sobre o ensino superior 
privado? 


(I) 
Outros 


elementos 
 


Recolher dados de 
carácter 
complementar 


1. Quererá acrescentar algo que não tenha sido 
abordado? 


(J) 
Agradecimentos 


Agradecer a 
disponibilidade e 
acolhimento. 


1. Agradecer a disponibilidade para conceder a 
entrevista. 
2. Informar que o resultado final do trabalho será levado 


a consulta. 


 
 


 
 
 
 
 
 
 
 
 


  


 








 
Mapa das Seis regiões académicas 


 
   Fonte : Relatório de actividade da Universidade Agostinho Neto (UAN), 2002-2004. 


 








Protocolo de entrevista n.º 1 


 
Entrevistado: Chefe de Departamento de acreditação e Expansão da Direcção Nacional para 


Desenvolvimento e Expansão. 


 
Data: 24 de Agosto de 2007. 


 
E. – Entrevistador – estudante do Mestrado em Ciências da Educação. 


CDAE – Chefe de Departamento de Acreditação e Expansão.  


 


 E.: Bom dia, sou estudante do Mestrado em Ciências da Educação, área de Análise e 


Intervenção em Educação, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 


Nova de Lisboa e estou a trabalhar na minha Dissertação sobre «A Evolução do Subsistema do 


Ensino Superior em Angola (1992-2007). O caso do Ensino Superior Privado», e gostaríamos 


que se identificasse referindo as suas habilitações académicas, profissionais e as funções que 


desempenha actualmente. 


CDAE: Ok … Bom dia … eu sou Eugénio …, licenciado em Matemática, mestre em 


Didáctica da Matemática, ah … funcionário da Secretária de Estado … da então criada 


Secretária de Estado para o Ensino Superior, ah … colocado na Direcção Nacional para 


Desenvolvimento e Expansão e exercendo a função de Chefe de Departamento de Acreditação 


e Expansão. 


 
E.: Na sua opinião, qual é a estratégia do Governo no que diz respeito ao ensino 


superior privado? 


CDAE: Ok. O … o ensino superior privado … e antes de responder concretamente a à 


sua pergunta faria um breve historial … ah … Angola … durante … desde a sua independência 


ah … o ensino superior teve unicamente uma Instituição que é a Instituição da Universidade 


Agostinho Neto. Ora … ah … conforme sabemos a Universidade Agostinho Neto está em 15 


das 18 províncias do País … e mesmo assim está com grande problema de infra-estrutura … 


ah … razão pela qual a partir dos anos 90 … fins dos anos 90, ah… as instituições privadas 


começam a ser reconhecidas pelo … pelo Governo … também num número muito reduzido … 


num número muito reduzido e … mais as primeiras instituições privadas que apareceram como 


estou a referir-me da Universidade Católica de Angola que inclusive beneficia dum bónus das 


receitas do petróleo … só para ver o interesse que o Governo tem em apoiar os promotores de 


instituição de ensino superior privado. 


  


E.: A que interesse corresponde a institucionalização do ensino superior privado em 


Angola? 


CDAE: Bom, a institucionalização do ensino superior privado em Angola ah … tem 


mesmo a ver com essa … com a procura … crescente do cidadão … a este nível de ensino … 







porque … Angola para além de fazer formação superior dentro do país … também o fizemos 


fora do País, ah … razão pela qual é preciso apoiar cada vez mais as iniciativas privadas na 


área de ensino, …ah … apoiar … mais com um olho regulador …  


E.: Sim, sim. É Fundamental … 


CDAE: É fundamental por causa da qualidade de ensino, eh … nós neste momento 


temos … treze instituições de ensino superior privado legalmente a funcionar no País … para 


ver o interesse do Governo na institucionalização deste tipo de instituição … de ensino 


superior. 


  


E.: Na sua opinião qual a razão de ter havido um hiato temporal de uma década entre a 


institucionalização do ensino privado em geral e o ensino superior em particular? 


CDAE: Razão de … 


 E.: Razão de ter havido uma década … aqui refiro-me à aprovação do exercício da 


actividade privada em geral que surge em 1991 …, ou seja, há um Decreto-Lei n.º 21/91, de 22 


de Junho, que regulamenta o exercício da actividade privada em geral que não se fez sentir a 


nível do ensino superior, só em 2001 é que se aprova, através dos Decretos-Leis n.ºs 35/2001, 


de 8 de Junho, e 2/2001, de 22 de Junho … para o ensino superior privado … Não sei se me 


fiz compreender … 


CDAE: Sim … fez compreender … conforme viu o ensino como … como uma acção 


social … eh … normalmente … eh … não é visto … e não deve ser visto como um mero 


negócio … eh … o Governo nunca teve do lado de outras entidades, estou a falar privadas … 


ah … nunca viu do lado deles o interesse em ajudar o governo nesta área, para ver que o 


interesse começa com a Igreja Católica … o interesse começa com a Igreja Católica...  


E.: Nos anos 90 … 


CDAE: Nos anos 90 … começa com a Igreja Católica …eh … não sei e aí estaria 


especular … se é o factor guerra que fez com que … os … os potenciais empresários do País 


não se interessassem em apoiar o Governo nesta matéria … mais … 


E.: A nível do ensino superior.  


CDAE: A nível do ensino superior …  


E.: Porque a nível do ensino médio e dos outros subsistemas …  


CDAE: Sim … a nível … e dos outros subsistemas sempre existiu … pronto … foi … 


foram mais atrevidos e porque também a procura no outro subsistema … 


E.: Era crescente … 


CDAE: Era crescente … era crescente … e o ensino superior e aí eu diria o seguinte 


…ah … a noção de escola …ah … muitas vezes não é vista também no ensino superior, as 


pessoas pensam que escola é só as do ensino primário e as do ensino secundário [risos] e 


então esquecessem que no ensino superior … na obstante chamarmos as instituições de 


ensino superior universidade … 


E.: Mais o conceito escola está presente … [risos] 







CDAE: Conceito escola está presente … E acredito que depois … porque se vir bem 


… a maior parte tirando a Igreja Católica … todos os outros promotores das instituições 


privadas… eh … do ensino superior que estão a funcionar têm raiz … no … 


E.: No subsistema do ensino secundário … 


CDAE: Têm raiz no subsistema do ensino secundário … eles próprios começaram a 


ver que afinal que a noção escola também está presente no ensino superior … e então …ah … 


acharam que estavam em condições de poderem também ministrar cursos ou gerir uma escola 


de ensino superior … 


E.: E porque também … a única universidade pública de Angola, a Universidade 


Agostinho Neto (UAN) não era … eles percebiam isto … não era capaz de acudir ao grande 


número de alunos que saíam destes subsistemas de ensino ….  


CDAE: Do ensino médio … 


E.: Do ensino médio … 


CDAE: Exacto. 


 


E.: Dr. … que balanço se pode fazer dos seis anos de existência do ensino superior 


privado? 


CDAE: Bom … podemos fazer o seguinte … o balanço que se faz é … é que … estão 


a responder com a … com a procura … estão a responder com a procura … 


E.: É fundamental… 


CDAE: É fundamental isto … mais ainda não podemos falar em termos de qualidade 


de produto de diplomados destas instituições … e porque também estamos neste momento a 


preparar novos instrumentos reguladores … eh … de extensão de controle de qualidade … e 


só assim será possível fazermos um balanço positivo e mais realista … porque nós sabemos 


que uma das exigências que a própria lei determina é que no ensino superior os docentes 


devem ser no mínimo especialistas … eh … com grau … com pós-graduação ou profissionais 


ou académicas e, … nas pós-graduações profissionais estava a falar das especialidades e nas 


pós-graduações académicas estava a falar dos graus de mestrados e doutoramento. Ok, nós 


não temos ainda este controlo a nível das instituições privadas … pois então não conseguimos 


falar com muita … com muito realismo sobre a qualidade de ensino que é praticada nestas 


instituições… isto porque também não existe ainda legislação actualizada tendo em conta ao 


número de instituições que temos neste … neste momento. 


 


E.: Qual é o quadro institucional e regulador existente no domínio do ensino superior 


em Angola? 


CDAE: Bom, o quadro institucional é o seguinte … há o vigente, né? … Os decretos 


que entreguei … o 35, a Lei de Bases, as normas reguladoras do subsistema do ensino 


superior … eh … não tenho aqui os números, mas posso fornecer este material … este é 


praticamente … é … é a nossa bíblia em termos de legislação … Agora estes decretos todos é 


que estão a ser revistos no âmbito dum documento que foi aprovado em Conselho de Ministros 







… que tem … estamos a designar «Linhas Mestras para a Melhoria da Gestão do Subsistema 


do Ensino Superior», pois então, dentro desse documento eh … estão apontados os 


estrangulamentos do … do subsistema do ensino superior e bem como o … o plano de acção 


para então fazermos a melhoria do subsistema. Eh … dentro do plano de acção há actividades 


que vão desde … melhorar a própria legislação, localizar… ah … localizar áreas ou subdividir o 


País em regiões académicas … razão pela qual …ah… no futuro … tudo que será feito, já vai 


ser com base na nova … na nova legislação …   


 


E.: Como é que se articulam estes dois níveis de intervenção do Estado, o regulador e 


o institucional? 
CDAE: Como é que se articulam estes dois níveis … eh … bom, oh … a Secretária de 


Estado para o Ensino Superior é uma … é um órgão do Governo, né? Criado recentemente 


pelo Conselho de Ministros e que depende … que é chefiado por um Secretário de Estado que 


depende directamente do Chefe do Governo. Logo … ah … com a … com a criação da 


Secretaria há toda uma necessidade de se criar instrumentos reguladores, né? Que... que vão 


servir de … do guião para os seus técnicos poderem funcionar. Agora o… é bem … é bem 


verdade que … que isto será abrangente para o ensino … para o ensino superior público e … 


E.: E privado … 


CDAE: E privado … então é mais ou menos nesta base que achamos que se pode … 


se pode … que existe uma relação estreita … existe uma relação estreita e não haverá 


nenhuma supremacia das duas … entre um e outro … 


 


E.: O que pensa da observância das normas legais e reguladoras por parte das 


universidades públicas e privadas? 


CDAE: Deixa lhe dizer o seguinte …eh … eh … as pessoas muitas vezes não têm o 


hábito de … de se actualizarem em termos de … de legislação … então tem havido, por 


exemplo, o … o … incumprimento muitas vezes de algumas instituições no cumprimento do … 


dos seus deveres … 


E.: Quer públicas, quer privadas … 


CDAE: Quer públicas, quer privadas … eh… porque só para dizer que daí a razão de 


eu ter dito que é preciso e estamos a trabalhar nas linhas mestras na reformulação da 


legislação … onde a obrigatoriedade ficará … ficaria mais clara, eu estou a lhe dar o exemplo, 


como, por exemplo, o envio de … de informações a tutela, as instituições de ensino superior 


tanto públicas, como privadas, devem a obediência à tutela, logo têm de cumprir com algumas 


coisas que estão legisladas, como diria envio de dados estatísticos …como é que nós 


podemos … como é que o Estado pode saber quantos estudantes estão matriculados no 


ensino superior … 


E.: E quantos terminam … 


CDAE: E quantos terminam … tudo isso só é possível se se cumprir as normas 


reguladoras … se por acaso … se os privados enviarem informações dentro do que está 







estabelecido nas normas a tempo e hora para então se poder fazer estatística … e se não se 


faz estatística não se consegue prever o desenvolvimento do País … porque é preciso saber 


quantos médicos formam a Faculdade de Medicina da Universidade Agostinho Neto, preciso de 


saber qual é a previsão de formação de médicos do Instituto eh … ou da Universidade Jean 


Piaget, preciso de saber quantos técnicos tem …eh … vão sair da Universidade Privada de 


Angola … e isto só é possível depois de o gestor, que neste caso que é a Secretaria de 


Estado…eh… poder então produzir dados e dar a conhecer dados e facilitar o próprio 


desenvolvimento do País e a distribuição de quadros equiparados … e também e não só poder 


ver em que áreas é que o País forma menos pessoas e em que áreas é que o País deve dirigir 


os seus esforços para a formação de quadros específicos … 


E.: Então, quer dizer que até aqui não há essa cultura das universidades quer públicas, 


quer privadas, enviarem os seus dados estatísticos para a Secretaria de Estado? 


CDAE: Não há … não há! E devemos reconhecer … não há porque na actual 


legislação as coisas não estão bem claras! Aparece uma linha em que eles devem dar 


qualquer informação à tutela sempre que … que o solicite … mais conforme está o texto. Eu 


sou de opinião que deve ser reformulado. 


E.: Há uma omissão? 


CDAE: Há uma omissão aí… não está muito clara … então os próprios gestores 


destas instituições privadas …eh … não vêem isso … não sentem aí uma obrigatoriedade … 


então se não há esta cultura … ah sim um andar atrás …  


E.: Para poderem ter os dados? 


CDAE: Para podermos ter estes dados. 


 


E.: Quais são os objectivos do Governo ao desencadear a actual reforma educativa 


para o ensino superior? 


CDAE: Bom … a reforma educativa para o ensino superior eh … está a ser feito a nível 


da … da Universidade Agostinho Neto (UAN). Não podemos neste momento falar de reforma 


para o ensino superior, porque a reforma para o ensino superior será feito dentro das Linhas 


Mestras… então aí sim, haverá um documento do Governo …ah … e neste caso da Secretaria 


de Estado para o Ensino Superior, em que a partir daí, sim, vai se fazer a reforma para o 


ensino superior. O que se está a fazer neste momento pronto é uma iniciativa da Reitoria da 


Universidade Agostinho Neto (UAN) …eh … que esta a fazer esta reforma, só para dizer que 


… e no País para além da Universidade Agostinho Neto, também existe o Instituto …eh… de 


Relações Internacionais, Instituto Superior… também uma instituição pública e, recentemente, 


também foi criado como Instituição pública a Escola Superior Agrária do Kwanza Sul … para 


então dizer que existem duas … três instituições públicas de ensino superior no País e as treze 


privadas que já fiz menção … e de tal maneira que não podemos neste momento falarmos de 


reforma no ensino superior. 


E.: Como desenvolver uma rede de ensino superior nacional na actual conjuntura 


económica do País? 







CDAE: Bom, aí eu vou remeter novamente as Linhas Mestras … porque ficou definido 


que íamos utilizar uma base … como base de planeamento as regiões académicas … de tal 


maneira que nós estamos a prever a criação de mais cinco universidades públicas para além 


da universidade que já temos, a Universidade Agostinho Neto (UAN). Estamos a prever mais 


cinco universidades públicas e que serão … que estarão localizadas nas seis regiões 


académicas que nós designamos... e de tal maneira que esta é a nossa futura rede de 


instituições de ensino público. As instituições de ensino superior privado vão obedecer à 


seguinte política, por exemplo, eh … nós pretendemos que ao igual que foi feito no passado 


com as instituições públicas, não … ou com a única universidade pública … não deve 


acontecer com as privadas! Agora já está a ser prática dos privados «imitarem» o público para 


dizer o seguinte … existem núcleos de … de instituições privadas em Cabinda, eh … existe na 


Huíla e existe em Benguela. Estes núcleos que foram criados … estas instituições, estou a me 


referir da Universidade Lusíada e da UPRA-Universidade Privada de Angola que foram abertos 


ilegalmente, porque o que o Governo quer é que as instituições ao aparecerem nas outras 


províncias sejam independentes … acabar com a ideia de … de núcleos, acabar com a ideia 


de pólos, porque já fizemos esta experiência com o público e a gestão destes pólos, destes 


núcleos, não convenceu. Não faz sentido, é uma má gestão, não faz sentido! Então não 


podemos estragar eh … o sistema utilizando essa mesma metodologia de trabalho … eh … daí 


que a rede esta a ser montada neste sentido … aparecer instituições independentes … eh … 


que podem ter na mesma região sim algumas filiares, mais não com esta distância de que tem 


a que está em Luanda e tem um núcleo no Cunene. Não … não é esta a ideia … a ideia da 


rede que está montada estamos primeiro a falar do público, que já esta praticamente definitivo, 


definida, e agora vamos ver nas calmas como é que se circum … como é que se diz … como 


que vamos fazer a cintura da rede do privado … 


 


E.: Dr. … Há bocado falou sobre as regiões académica. Pode indicar quais são estas 


regiões? 


CDAE: Pode … As regiões académicas são … conforme disse, são seis … uma é a 


região que compreende as províncias de Luanda, Bengo e Kwanza Norte, e aí vai funcionar 


nesta região a Universidade Agostinho Neto. Isto significa dizer que a Universidade Agostinho 


Neto terá filiares, faculdades ou escolas ou Institutos que pertencem à Universidade Agostinho 


Neto só nestas províncias. Quer dizer … contrariamente ao que acontece … ah… agora 


…eh… também teremos uma outra região, que é a região de Malange … de Malange, Lunda 


Norte e Lunda Sul. Esta região, com sede na Lunda Norte, é o que está previsto para …ter 


uma universidade nesta região e que será também o sustentáculo em termos de faculdades, de 


institutos …eh … dentro da mesma região. Depois temos ali a região de Cabinda, Zaire e 


Huíge. Nesta região nós temos com sede em Cabinda, também teremos universidade pública 


… estou a falar de universidades públicas … teremos ali na região de Benguela e Kwanza Sul 


também uma universidade pública, com sede em Benguela. Teremos uma outra que está com 


o Moxico … eh … aliás temos ali também no Cunene … Cunene, Kuando-Kubango, Huíla e 







Namibe … Exacto, esta é outra região. E há uma outra que é Huambo, Bié e Moxico … eh … 


para ver que são estas seis regiões académicas que nós temos e cada uma delas terá … terá 


a sua universidade e dentro da região onde é que vão funcionar as outras instituições … 


E.: Mas a previsão aqui desta expansão é tanto para o público como para o privado, 


não é? 


CDAE: Não … a ideia de termos de … de localização é tanto para o público como para 


o privado, então para dizer o seguinte … não podemos admitir no futuro que esta Universidade 


Lusíada que está em Luanda, seja a mesma que esteja em Benguela …eh… porque Luanda 


não pertence à região de Benguela … 


E.: Tem de ser autónoma?  


CDAE: Tem de ser autónoma. Benguela é da região de Benguela e Kwanza Sul …ah 


… o pólo que criou-se da Lusíada em Benguela tem que ser autónomo … que nomeiam um 


reitor … o reitor o … da Lusíada não pode depender do …eh … do … 


E.: Reitor daqui de Luanda? 


CDAE: Reitor daqui de Luanda não … esta é que é a ideia, por isso é que neste 


momento eles nem sequer têm reitor no … em Benguela, quem faz tudo é Luanda, a gestão 


depende de Luanda … 


E.: O que se pretende é acabar com isso? 


CDAE: O que se pretende é acabar com isso … é acabar com isso … 


 


E.: Na sua opinião, como é que o Governo gere a coabitação entre o ensino superior 


público e o privado?  


CDAE: Muito Bem. Muito bem … o que … o que falta neste preciso momento …eh … 


haver …o Governo fazer políticas e está-se a trabalhar neste sentido … de conhecer melhor a 


gestão financeira dos próprios privados … 


E.: Por isso é que se está a tentar rever esta questão? 


CDAE: Está-se a tentar rever esta questão, porque, conforme disse, tirando a 


Universidade Católica que tem aquele bónus do petróleo, as outras não recebem nenhum 


tostão do Governo, então é preciso que se faça outro tipo de políticas … mesmo e … a nível 


das bolsas internas. As bolsas internas que estão a ser … que estão em estudo também 


…eh… é mesmo uma política de poder o Governo participar na gestão dos privados, participar 


no sentido de ver … fazer contratos com os privados e, por exemplo, seleccionar os melhores 


alunos que terminaram o 12.º ano …eh… na Chibia, por exemplo, …eh… vão ser colocados na 


instituição privada que …eh… estiver a funcionar ali na Huíla. Tem uma bolsa de estudo. O 


Governo como vai pagar antecipadamente a instituição privada a bolsa desses estudantes, 


logo aí o Governo já pode participar melhor na gestão privada de quem está a oferecer um 


serviço público, porque neste momento o Governo vai pagar as instituições privadas para que 


as instituições privadas lhes oferecem um serviço que é a formação desses cidadãos que ele 


meteu a funcionar … aliás a estudar nesta instituição … 


 







E.: E quais são as vantagens comparativas entre o ensino superior público e privado?  


CDAE: Bom … neste momento a única vantagem é que o privado ainda não tem 


docentes próprios … não existe … se existir deve ser duas ou três pessoas não menos… não 


mais de dez pessoas que são docentes … 


E.: Somente do privado? 


CDAE: Das instituições privadas … 


E.: Porque grande parte são das Universidades públicas? 


CDAE: Grande parte está em regime de colaboração e já imaginou uma instituição que 


a maior parte dos docentes são colaboradores? Aí corre-se os riscos de muitas vezes não 


aparecerem …eh… porque estão ocupados nos seus serviços em que são efectivos …eh… 


sente-se ainda esta diferença da qualidade, razão pela qual também estamos a trabalhar numa 


legislação que vai regulamentar ah… a licença do … do docente a ir ministrar aula numa outra 


instituição. Quer com isto dizer que o docente quando sair de uma instituição pública ou de 


qualquer instituição privada para ir ministrar aulas numa outra instituição tem que ser do 


conhecimento da própria instituição, não pode ser do tipo docente falta … faltou no público 


para ir dar no privado …ou não pode aparecer no privado porque tem outros compromissos … 


E.: Portanto, a instituição tem de saber para poder controlar? 


CDAE: E gerir o próprio tempo … o próprio horário, horário dos próprios docentes … 


E.: Sob pena da universidade pública sair prejudicada? 


CDAE: Sim. E sob pena sim … da qualidade … de se perder um bocadinho da 


qualidade… 


E.: Porque um professor que dá aulas em várias universidades a qualidade fica 


comprometida …  


CDAE: Fica comprometida e principalmente quando …eh … dá cadeiras diferentes e 


mesmo dando a mesma cadeira com conteúdos muitos dispares e isto complica muito a 


qualidade, a própria preparação dos alunos … 


 


E.: Dr. … quais são as expectativas do Governo ao legislar sobre o ensino superior 


privado? 


CDAE: O Governo pretende com isto é …eh… desde já disciplinar as coisas para que 


no futuro cada promotor de instituições de ensino superior privado sabe o que é que deve 


cumprir até, o que é que deve fazer, até aonde é que pode ir, que tipo de curso deve abrir, 


quais são as necessidades prioritárias do Governo, porque a mim não me adianta nada que a 


maior parte das instituições privadas me aparecem a pedir autorização para abrir cursos de 


Direito! Porque é o que esta agora na moda … os cursos da área das Ciências Sociais, não o 


que o Governo quer é que os privados, a pessoa, entidade que quiser abrir uma instituição de 


ensino superior privado, venha abrir sim … em áreas que … que nós achamos que o número 


de quadros formados até agora é pouca ou que o número de quadros que existe já está numa 


idade de passar à reforma. Então, é preciso que tenha este indicador para dizer aos privados: 


«Não! Eu quero que tu formes engenheiros de petróleo, quero que me formes engenheiros de 







minas, quero que me formes, por exemplo, técnicos …eh… técnicos bacharéis de 


electricidade, porque é isto que o mercado está à espera»  


E.: E é isso que o País precisa também para poder desenvolver … De acordo com a 


lógica de parceria público/privado, que intenções subsidiária se espera do Estado? Já falou 


aqui da Universidade Católica que tem uma ajuda do Governo … 


CDAE: Exacto. O … o que o Estado espera dessa parceria é no futuro não haver 


qualquer dificuldade por parte do estudante … eh… na sua mobilidade, por exemplo, à bocado 


falamos da mobilidade dos docentes, mas também podemos falar da mobilidade dos próprios 


discentes, que são os alunos …eh… criar mecanismos onde o aluno que está a estudar na 


Católica, e às vezes até está a estudar porque o pai por qualquer razão vive em Luanda e há 


Católica em Luanda, ele, o pai é transferido para Cabinda e não há Católica em Cabinda. 


Haverá toda a possibilidade de ele chegar em Cabinda e matricular-se na universidade pública 


ou qualquer outra que lá estiver eh… sem problemas nenhum, então é preciso que haja aqui 


uma uniformização não à letra dos currículos, dos planos de estudos, das cargas horárias … 


eh … para que então possamos haver essa mobilidade, quer de docentes, como de alunos, 


entre o público e o privado …  


E.: Mas o Estado pensa subsidiar mais algumas universidades? 


CDAE: Sim, a política, a política eh … é esta, porque se não o fizermos teremos 


respostas tipo: «o Estado não nos dá nada». Ninguém tem de saber das nossas contas, 


porque, por exemplo, se o privado aparece e diz ao Estado que eu vou … eu tenho que subir 


as propinas, porque fiz uma aquisição de um laboratório de Biologia … eh… só para 


desalfandegar paguei «xpto» e depois tive que mandar vir reagentes e não sem quantos mais 


… depois tive que mandar vir o técnico que montou, por isso o curso de Biologia este ano vai 


custar «x»… logo. é responsabilidade do Estado, porque quem vai pagar o curso de Biologia é 


o cidadão, cidadão pai que tem o filho lá …logo estamos já a ver até que ponto é que este pai 


cidadão tem possibilidade de manter o filho ali na escola… Então, é responsabilidade do 


Estado, tendo em conta a política dos Direitos Humanos, é responsabilidade do Estado …eh… 


velar por esta situação do cidadão, e para tal contornar … para contornar esta situação o 


Estado tem de criar políticas, por exemplo, do problema que ele o próprio promotor que a 


própria escola apresentou no que diz respeito os custos que teve com os laboratórios, os 


custos que teve com os desalfandegamentos. O Estado pode criar mecanismos para que isso 


não aconteça e aí está logo a participar e esta á subsidiar … como isenção alfandegaria, é uma 


política de ajuda … 


E.: De ajuda também … 


CDAE: De ajuda … 


 


E.: Dr. … quais são os indicadores de que se socorre o Governo para demonstrar o 


cumprimento dos compromissos assumidos internacionalmente? 


CDAE: Por exemplo … eh … os … os estudantes eh… os estudantes com a idade 


compreendida entre os 18 e 23 anos, que é praticamente a idade escolar universitária … eh… 







em Angola podem livremente concorrer … ah … às universidades públicas que são grátis, a 


universidade pública é gratuita, o estudo universitário é gratuito em Angola, o estudo 


universitário público é gratuito e … assim como também podem recorrer a bolsas de estudo 


eh… no exterior do País … 


E.: Quer também internamente … quer no País … 


CDAE: No … no … As bolsas de estudo internas ainda não estão … não foram 


autorizadas por isso ainda não estão … não estamos a praticar, mas é também uma … uma 


questão de … de meses para então se estar a manejar essas duas bolsas, tanto exterior como 


interior. Acho que esta atitude … esta medida que o Governo tem para com o cidadão … eh … 


é uma medida que não … não sei bem em termos de legislação e que diploma legal 


internacional é que vem, mas lembro-me bem que resoluções como das Nações Unidas que 


falam sobre os Direitos Humanos e da UNESCO há qualquer coisa relacionado com … 


 


E.: Acha que o horizonte temporal até 2015 permitirá alcançar plenamente tais 


indicadores? 


CDAE: Sim. Porque … eh … oh … Governo está a fazer um esforço. Devo recordar 


que nós saímos à bem pouco tempo da situação de instabilidade, de guerra, logo a maior parte 


das receitas eram canalizadas para a guerra e agora estamos numa situação que podemos 


juntamente com … com outras áreas, estou a referir-me à área da saúde, caminhamos para 


bom porto. Este horizonte, conforme disse … remeto novamente as Linhas Mestras … se ver 


as linhas mestras a maior parte das construções das universidades que citei nas regiões 


académicas estão previstas para Janeiro de 2008 … Quer dizer … para ver que nós a partir de 


2008 …eh … teremos novos instrumentos reguladores, teremos … eh … já decidido …eh … 


porque já estamos a trabalhar nisso … estamos a trabalhar por equipe …eh… em … em … em 


localizar … definir … que tipo, de custo e instituições devemos criar no futuro, e este tipo de 


indicitação prévia que esta a ser feita ao longo do 2007 e em 2008 nós começamos a fazer 


aplicabilidade de todo este trabalho de pesquisa que está a ser feito agora em 2007 … 


 


E.: Tem havido preocupação do Governo em conhecer as experiências de outros 


países africanos no que diz respeito ao ensino superior privado? 


CDAE: Sim. Há bem pouco tempo foi uma delegação da Angola da Secretaria de 


Estado ao Senegal … houve … no Senegal realizou-se o décimo sexto eh … Campeonato de 


Tribulência dos Simulados Africano, esta competição é uma competição africana, onde 


participam todas as universidades africanas que têm Faculdades de Direito eh … o … a 


Secretaria de Estado mandou dois funcionários para acompanhar, porque foi a primeira vez 


que Angola participou numa competição internacional do género. Mandou dois funcionários 


para acompanhar, para ver como é que está estruturado os currículos destas instituições eh … 


como é que funcionam estas instituições nos seus países, para que … isso mostra o interesse 


que se tem … 


E.: Em conhecer o que se passa nos outros países da região? 







CDAE: Em conhecer o que se passa nos outros países da região SADEC …  


 
E.: Para terminar quererá acrescentar algo que não tenha sido abordado?  
CDAE: Tudo isso que eu disse eh … tem a sua base de fundamento nas … na 


legislação que posso entregar e também nas Linhas Mestras. Esse é o documento orientador, 


praticamente nós dissemos que esta é a nossa bíblia, agora tudo que se fazer sobre o ensino 


superior estão inscritos nas Linhas Mestras. As Linhas Mestras é o documento que nós 


recomendamos a qualquer cidadão que se queira interessar em saber o que é que o Governo 


sabe do ensino superior, o que é pensa fazer e o que é esta a fazer sobre o ensino superior … 


é tudo. 


 


E.: Ok. Muito obrigada e agradeço a disponibilidade pela entrevista que me foi 


concedida! 


CDAE: Obrigado e bom sucesso! 


 


 








Protocolo de entrevista n.º 2 


 
Entrevistado: Director Adjunto dos Serviços Académicos da Universidade Lusíada de Angola. 


 
Data: 24 de Agosto de 2007. 


 
E. – Entrevistador – estudante do Mestrado em Ciências da Educação. 


DASAULA – Director-Adjunto dos Serviços Académicos da Universidade Lusíada de Angola. 


 


E.: Boa tarde, sou estudante do Mestrado em Ciências da Educação, área de Análise e 


Intervenção em Educação, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 


Nova de Lisboa e estou a trabalhar na minha Dissertação sobre «A Evolução do Subsistema do 


Ensino Superior em Angola (1992-2007). O caso do Ensino Superior Privado», e gostaríamos 


que se identificasse referindo as suas habilitações académicas, profissionais e as funções que 


desempenha actualmente. 


DASAULA: Boa tarde. Ah… licenciado em Relações Internacionais, desenvolvendo as 


… as funções de Director-Adjunto dos Serviços Académicos, da Universidade Lusíada de 


Angola.  


 
E.: Na sua opinião, qual tem sido o posicionamento desta instituição, no que diz 


respeito ao estatuto do ensino superior privado? 


DASAULA: Há umas directrizes da Secretaria de Estado, nós é da nossa obrigação 


como … como agente de ensino superior privado … eh … é obedecer às orientações do … do 


Ministério da Educação, neste caso da Secretaria de Estado do Ensino Superior … e temos até 


à presente data tentado cumprir essas mesmas normas e orientações… 


  


E.: Qual é a sua opinião sobre a expansão do ensino superior privado em Angola? 


DASAULA: A partir do momento que foi dada a possibilidade de abertura de novos … 


novos estabelecimentos … tem significado … um elevado números de novos estabelecimentos 


não só aqui na capital Luanda, mais também noutras províncias. No entanto, penso que 


deveria ter sido feito, por parte da … por parte da Secretaria de Estado um levantamento prévio 


a nível nacional de quais as necessidades que … efectivamente afligem as … as populações, 


neste caso não as populações de Luanda, mas também de outras … de outras províncias… 


Porque não … não quero parecer muito … muito lógico, aparecerem novas instituições de 


ensino superior privado e, por exemplo, todas elas a ministrarem exactamente os mesmos 


cursos. Eh … tendo em conta … Acho que tendo em conta a geografia do País, as várias 


diferenças das características das várias províncias … das várias províncias, devia-se tentar 


identificar quais os cursos que melhor se adaptam a essas mesmas províncias … 


 E.: As necessidades de cada província … 


 DASAULA: Para aí colmatar as necessidades de cada província … 







E.: Na sua opinião, qual é a estratégia do Governo, no que diz respeito ao ensino 


superior privado? 


DASAULA: Eu penso que o Governo tem tentado … ah … desenvolver … tem tentado 


disciplinar um pouco ah … o subsistema do ensino privado … do superior privado, tem 


encontrado algumas … algumas anomalias de certeza no que diz respeito algumas instituições 


ah … tem feito o papel de disciplinar … de tentar acompanhar para que esta actividade seja 


bem desenvolvida, ah … mas penso que também não deve ser muito interventivo, uma vez que 


são estabelecimentos de natureza privada … 


E.: É mais regulador … 


DASAULA: Deve … deve funcionar como um agente regulador e não como um agente 


de intervenção … 


  


E.: A que interesse corresponde a institucionalização do ensino superior privado em 


Angola? 


DASAULA: A que interesse … Mas em que … não estou a perceber … 


E.: Foi institucionalizado o ensino superior privado em Angola, a que interesse 


corresponde... qual é a sua opinião … 


DASAULA: O interesse é … eu acho que o interesse é colmatar uma falha de baixo 


nível de qualificação das populações, de tentar aprofundar mais o conhecimento e esse 


conhecimento ser … ser mais alargado … chegar a mais … a mais populações, se bem que 


quando se fala da universidade está implícito algum … alguma selecção, ou seja, não podemos 


querer uma universidade exactamente com mesma … com mesma função que uma escola 


primária ou ensino médio. Eu acho que a universidade deve ser vista como o topo da pirâmide 


na formação académica de uma pessoa. Onde só deverão chegar … depois do médio o … as 


pessoas que realmente queiram seguir essa … essa …            
E.: O ensino superior … 


DASAULA: O ensino superior. Claro que deve … claro que deve … deve ser livre e … 


e não deverão existir barreiras … qualquer tipo de barreiras ou obstáculos para as 


candidaturas, a não ser obstáculos e barreiras de natureza … de admissão em relação aos 


conhecimentos do aluno …      
E.: Mais esta institucionalização corresponde ao facto também de ter havido uma 


grande pressão ao subsistema dos alunos provenientes do ensino secundário, não é? 


DASAULA: Era notória esta pressão, porque infelizmente … ah … a universidade 


pública não conseguia dar resposta à procura de … 


E.: Crescente por parte dos alunos que saíam do ensino médio … 


 


E.: Na sua opinião qual é a razão de ter havido um hiato temporal de uma década entre 


a institucionalização do ensino privado em geral e o ensino superior privado em particular? 


DASAULA: As primeiras unidades privadas de ensino superior privado surgiram a 


partir de 1998,1999, nomeadamente a Universidade Católica e a Universidade Lusíada. Claro 







que durante muito tempo a universidade pública … e ainda continua a ter um peso bastante 


relevante no meio universitário … o próprio … não sei se foi o próprio Estado que … que adiou 


a autorização ou o licenciamento para o aparecimento de novas instituições de … 


E.: De ensino superior privado …  


DASAULA: Eh … Mas sei que em 98 começaram a ser dados … em 98/99 


começaram a ser dados os primeiros passos no sentido de fazer surgir estas novas instituições 


de carácter privado … 


E.: Mas o boom começou em 2007 …  


DASAULA: Claro que a nível do reconhecimento dos planos curriculares dos cursos, 


toda a parte de análise programática tanto dos cursos como das disciplinas … a nível dos 


planos curriculares, eu penso que o Ministério também deve … tem … tem o seu papel como 


agente regulador, tem de analisar com o andar do tempo naturalmente … 


 


E.: Na sua opinião, que balanço se pode fazer dos seis anos de existência do ensino 


superior privado?  
DASAULA: Os seis anos que passaram … ah… ah … foram vantajosos, para ver que 


existe um …um espaço, que existe um mercado, que existe procura e que essa procura 


necessita de ser dada uma resposta eficaz, com qualidade, com disciplina …eh… infelizmente 


nos últimos tempos, nos últimos anos, nos últimos meses, talvez um ano, dois anos …ah … o 


facto de terem sido dadas, não de que forma … não tenho essa capacidade para julgar como é 


que se atribuem essas licenças … mas sei que estamos … ah … a caminhar para uma 


situação em que de um momento para o outro uma explosão de unidades de … de 


estabelecimentos de ensino superior privado que vão aparecendo, como se costuma dizer na 


gíria, «a nascer como cogumelos», não acompanhando a evolução da … desta área e não 


tendo em conta os défices e o fraco e a fraca qualidade, o fraco desempenho do sistema 


imediatamente anterior, que é o ensino médio, porque nós cada vez mais deparamo-nos que 


os alunos chegam … ah … à universidade mais mal preparados. Resumindo, está-se a pensar 


muito no … na universidade e a não dar tanta importância ao nível anterior … 


 


E.: Quais são os objectivos do Governo ao desencadear a actual reforma educativa 


para o ensino superior? 


DASAULA: Não estou bem dentro do … desse programa …dessas linhas que 


orientaram estas … esses programas … tenho … pelo menos, pelo senso comum estava-me a 


dizer que pelo menos o Governo pretende de certeza melhorar este subsistema, tentar 


desenvolver e ao fim ao cabo tentam também fazer chegar esta … este subsistema a todas as 


províncias … embora, lá está, como disse de início, cada província tem a sua particularidade, 


cada província tem a sua especificidade, e deverá ser o Governo pelo menos a abrir as portas, 


para dar o primeiro passo no sentido de alertar … nem que seja um alerta … uma proposta às 


instituições privadas, uma vez que o Governo … ah … o Estado se não tiver a capacidade para 


enfrentar este desafio, tentar uma vez que estamos todos no mesmo barco que é a melhoria do 







ensino … tentar incentivar e alertar as necessidades e as vantagens também que é de chegar 


o ensino superior ao resto do País … às províncias, que bem precisam … 


 


E.: Na sua opinião, como desenvolver uma rede de ensino superior nacional na actual 


conjuntura económica do País?    


DASAULA: Essa necessidade advém exactamente do crescimento que o … o País 


está a ter e esse crescimento e desenvolvimento implica necessariamente uma melhoria de … 


de quadros, uma melhoria da qualificação e das habilitações dos seus … dos seus quadros e 


das suas … das suas populações. Claro que é difícil chegar a todas as províncias de um dia 


para o outro, até porque … existem várias barreiras, muitas delas de natureza estrutural que … 


estrutural, material, que dificultam o processo e a instalação, a preparação … do aparecimento 


de unidades, de estruturas com este objectivo… 


 


E.: Na sua opinião, como é que o Governo gere a coabitação entre o ensino superior 


público e privado? 


DASAULA: Eu penso que o Governo através do Ministério da Educação tem estado 


em fase de … de transformação também a nível interno e… e neste momento está-se a 


deparar com uma situação que não é … que não é habitual. Que nunca tinha ocorrido … é o 


caso de um momento para o outro estar a parecer demasiados unidades … demasiados 


estabelecimentos de ensino privado. Muitas das vezes penso que … não sei se o Governo 


estará em condições, pelo menos deve tentar atingir estas condições para disciplinar e 


organizar e tentar regular melhor esse subsistema, mais também é da responsabilidade destes 


estabelecimentos novos que vão aparecendo acatarem as orientações da … da própria … do 


Ministério da Educação. De outra forma não se consegue resolver uma coabitação saudável 


entre o público e o privado … 


 


E.: Dr. … quais são as vantagens comparativas entre o ensino superior público e 


privado? 
DASAULA: Vantagens comparativas? … Eu acho que cada vez mais as pessoas … os 


alunos querem … querem … estudar. Querem melhorar a sua formação e ao mesmo tempo … 


ah… hoje em dia a vida tornou muito mais ah … disciplinada … há prazos, há planos, há 


calendários que é preciso cumprir e respeitar.Tem me chegado algumas notícias e é notório 


que para além do número … de candidatos que não entram para o ensino público, há também 


a questão de melhor organização, melhor disciplina e melhor respeito pelos calendários, pelos 


prazos das instituições privadas … ah … por exemplo, se existe um calendário que vai de 


Março a Dezembro, o aluno sabe que tem até de Março a Dezembro … tem a sua vida 


académica a resolver. Ah… durante algum tempo … ah … no ensino público infelizmente tem 


havido precauço no desenrolar do calendário escolar, ou seja, greves dos professores 


universitários, o que atrasa … se os professores estiverem em greve … e já aconteceu 


estiverem em greve na altura de exame … toda uma época de exames não se realiza e vai 







atrasar o calendário, ou seja, vai atrasar o inicio das aulas e é prejudicial para aquela pessoa 


que é o elemento principal da nossa existência, que é o aluno. E … e muitos alunos além de 


conseguirem vagas nas universidades privadas, também pensam que nas universidades 


privadas conseguem disciplinar e planear melhor a sua vida académica, que, ao fim ao cabo, 


são de 4 ou 5 anos no mínimo…  


 


 E.: Qual é a sua opinião sobre o futuro da universidade e do ensino superior em 


Angola? 


DASAULA: Pronto, é notório que vai haver uma … uma explosão de … de... 


E.: De mais universidades quer pública, quer privada, não é?  


DASAULA: De mais universidades. Deveria também haver mais uma pública pelo 


menos … para … para contrabalançar um pouco o monopólio que a Universidade Agostinho 


Neto tem dentro do País … Sei que estou a utilizar esta expressão de monopólio, não sei se 


calhar um pouco carregada demais, a esta situação de exclusividade da única universidade 


pública. Acho que já é tempo de … de se ver, porque há mercado, porque há espaço, porque 


há essa procura e a necessidade de se criar uma nova universidade pública, de natureza … de 


origem pública, para … para naturalmente em cooperação com as outras universidades 


atenderem à procura que existe. No que diz respeito às privadas, é que no mercado isto vai e o 


ambiente…e o tempo … principalmente o tempo vai se encarregar de … de nos próximos 10, 


15, 20 anos … ah … fazer a selecção, tentar fazer … vai acabar por fazer a selecção natural 


de todas essas … de todas essas unidades privadas, porque nem todas vão resistir … nem 


todas elas vão conseguir aguentar! 


E.: Em termos de qualidade, da própria estrutura física, dos cursos e a nível dos 


próprios professores … 


DASAULA: Exactamente. É um fenómeno que está a ser … que estar … é a selecção 


natural … Eh … outra assim não sei. Pode haver uma coisa diferente, mas o que é normal que 


aconteça é que chegamos a um ponto … a uma fase em que vai haver a necessidade de 


universidade. Não todas … mas pelo menos as que tiverem uma grandeza mais pequena, 


inferior juntarem-se … ah … haver uma fusão entre duas ou mais estruturas, em que os 


recursos vão ser melhor geridos, vão ser racionalizados, os custos vão baixar naturalmente e 


… de outra forma não vão conseguir. O mercado como vai deixar de abarcar toda essa procura 


vai ter que haver ajustes de facto dos agentes privados … se bem que isto tudo é uma situação 


que não está … não está … 


E.: Que no futuro poderá acontecer, por uma questão de sobrevivência das próprias 


universidade? 


DASAULA: Sim … Mas há aqui a componente demográfica que é muito importante. 


Neste momento todas as previsões que … que vários especialistas nesta matéria dizem que 


…eh … durante os próximos 20, 25 anos, a tendência vai ser sempre de crescimento … se há 


crescimento vai haver sempre uma procura e vai haver mercado, mercado no sentido de …ah 


… existirem … tem de existir estruturas a apostarem em determinados serviços, e quando o 







Estado … ah … por incapacidade ou por falta de meios não consegue prestar este serviço 


deve ah … devem …sempre num ambiente de cooperação, de harmonia e de parceria com 


outros parceiros, tentarem colmatar esta falha … este problema … 


E.: Que existe, mas sempre com olho regulador, não é?  


DASAULA: Sempre tendo como … como agente regulador por um lado, e as próprias 


universidades privadas não podem esquecer que …ah … não podem descorar também a 


componente académica, embora, temos que ser realistas, uma universidade privada tem que 


ter … tem que ter proveito, tem que ter lucro, porque de outra forma não consegue também 


subsistir …ah … não tem condições normais, não recebe subsídio do Estado, não tem apoio do 


Estado, então tem que … tem que se aguentar apenas com as receitas das propinas. O que é 


que acontece muitas das vezes é que as universidades passam a ter … um passam a escolher 


um caminho em que a academia no sentido lato da palavra … academia, a própria investigação 


científica, a pesquisa, toda esta … toda esta envolvência, toda esta ambiente académico deixa 


de ser o mais importante, para o mais importante ser a arrecadação de receitas … 


 


E.: Na sua opinião, quais são os objectivos do ensino superior privado? 


DASAULA: Ah … eu penso que o objectivo de todas as instituições de carácter privado 


é colmatar e ajudar ah … ah… a colmatar essa falha… esta necessidade da formação a nível 


superior que … que existe. No entanto, também tem que se ter em conta a componente … a 


qualidade, o rigor e … ah … e o cumprimento de todas as normas e orientações do Ministério 


da Educação…  


 


E.: Na sua opinião, quais são os projectos que esta instituição tem para a 


universidade?  


DASAULA: Projectos a nível de estruturas físicas é notória uma melhor … uma 


prestação da entidade instituidora desta casa eh… ao alargar e aumentar os serviços e a 


estrutura …ah… dentro de pouco tempo vai dar início à construção da nova … da nova 


biblioteca, mais áreas de lazer, o posto médico existe para dar apoio aos funcionários e 


também aos alunos sem qualquer … sem qualquer encargo, a melhoria das condições das 


salas de aulas, melhoria de carácter climático, ou seja, de ar condicionado, os computadores, 


os laboratórios, embora, nós não tenhamos cursos … muitos cursos das áreas técnicas, a não 


ser informática. Mas … no caso da informática nós tentamos e é isto que esta … que esta a 


acontecer, um rácio de … por exemplo, um computador para dois alunos e … e quando este 


número esta … é atingido na turma, já não há mais vagas, já não há mais inscrições para esta 


determinada turma, tendo em conta já o rigor e a qualidade que queremos … não queremos ter 


um computador a ser dividido por sete ou oito alunos. 


E.: A qualidade fica comprometida e a própria aprendizagem do aluno também. Na sua 


opinião, o ensino superior tem preocupações de proximidade com o mundo de trabalho no 


sentido de criar maior espírito de autoconfiança dos diplomados para o desempenho das suas 


actividades profissionais? 







DASAULA: Tem se verificado nesta nova fase que o País está a atravessar uma maior 


procura por parte de várias empresas, sejam elas estatais ou privadas, organismos do Estado, 


outras instituições, em querer dotar as suas estruturas com … com pessoas mais bem 


qualificadas … ah… tendo em conta esta … esta prerrogativa … ah … a partir do 3.º, 4.º ano 


os alunos começam a ser contactados ah … pelas empresas muitas … muitas apresentações 


de várias empresas só pedem … exactamente para aproximar o aluno ao mercado de trabalho 


real, na prática … ah … já temos … ah … já é quase um … um calendário anual de várias 


empresas que ou no final do ano lectivo ou no início do ano lectivo aparecem aqui …  


E.: A solicitarem … 


DASAULA: A solicitarem … a solicitarem uma apresentação que fazem para … para 


os alunos. E …e não esquecer … ah … ah … regularidades com que somos … somos 


contactados para constantemente indicar quadros ou alunos que estejam a terminar, ou seja, 


os que mais se destacam nas variadas áreas para … para …  


E.: Ingressarem no mercado de trabalho? 


DASAULA: Para ingressarem no mercado de trabalho … 


 


E.: Que expectativas tinha sobre o ensino superior privado? 


DASAULA: As expectativas que eu tinha e contínuo a ter é que existe um espaço … 


existe um vazio que é preciso preencher e o ensino superior privado tem esse papel de 


preencher e tem essa função de preencher. Espero é que todos os agentes envolvidos nesta… 


neste projecto, nesta … neste desenvolvimento, todos eles tentem … tentem ser como … 


como … como pilares fundamentais à transmissão do conhecimento de uma forma … de uma 


forma saudável. De uma forma mais flexível … ah … com qualidade, com rigor, com disciplina 


e não … e não … digamos não mercantilizar esta … esta área de mercado, esta área de 


negócio que facilmente pode ser desviada para este sentido, ou seja, há um papel muito 


importante que as universidades privadas têm na formação dos jovens do País. Se esta … se a 


esta função for retirada o rigor, a qualidade e a disciplina e ser dada mais prioridade às receitas 


e aos efectivos financeiros, económicos, vamos condicionar, vamos colocar em cheque o futuro 


do País! O futuro do País …  
E.: E da própria universidade também, que deixa de ter a credibilidade que tem, não é? 


Como é que caracteriza o ensino superior privado em Angola? 


DASAULA: Neste momento o ensino superior privado está … está a passar pela 


aquela fase de expansão … ah … penso um pouco, um pouco extrema demais, porque não há 


… estamos a dar um … esta-se ah … estão a aparecer variadas instituições de ensino privado. 


Há … há espaços para elas mas é preciso que o Ministério da Educação … ah … acompanhe 


esta … acompanhe esta explosão. Eh … e não queremos também deixar de pensar do papel 


do ensino médio, que também deve … deve ser revisto, tendo em conta um novo ambiente, 


uma nova conjuntura, uma nova realidade que o País atravessa e que não podemos estar a 


pensar no ensino médio como pensámos há vinte anos atrás, que depois o aluno vai para o 







ensino superior com muitas lacunas, com muitas dificuldades que não consegue …ah … não 


consegue … ah …    


E.: Logo de primeira engrenar no sistema do ensino superior …  


DASAULA: Exactamente. Exactamente … 


 


 E.: Para terminarmos, quererá acrescentar algo que não tenha sido abordado? 


 DASAULA: Acho que é fundamental acima de tudo haver bom relacionamento entre o 


Estado, ou seja, o Ministério da Educação, e as várias instituições de carácter privado, porque 


ah … estamos todos no mesmo barco … e eu parto do princípio que as universidades privadas 


existem porque … e há … e há espaços para elas existirem, há essa necessidade exactamente 


porque o Estado … ah … não consegue … não consegue …  


E.: Dar resposta … 


DASAULA: Dar resposta a toda essa procura. Se bem que é natural que … ah… ah … 


existe essa ah … qualquer pessoa pode ter a iniciativa de desenvolver esta … essa área de 


negócio, mas que … todo o ambiente seja pautado por um … por um ambiente de … de 


cooperação e de harmonia e de bom relacionamento entre as várias instituições, sejam elas 


públicas ou privadas. Depois cabe … cabe ao aluno escolher dentre as várias ofertas qual é 


que melhor se enquadra, porque é … é notório … nós sabemos que existem universidades que 


não fazem, por exemplo, o exame de admissão e outros que fazem o exame de admissão. À 


primeira vista o aluno escolhe aquela que não tem por passar por mais esta prova, mas, lá 


está, se for um aluno se calhar consciente vê que como vem mal preparado do ensino médio…  


ah … o exame de admissão para aferir o seu nível de conhecimentos é importante e mesmo 


para a instituição privada que faz, que realiza e que obriga … como nós aqui …ah … obriga a 


realização de um exame de admissão. É uma salvaguarda para apenas … apenas dar … dar a 


conhecer que o aluno não está em condições de ingressar no ensino superior, por isso é que 


existe o ano propedêutico, que tem de ser visto não como um ano de … de mais um ano para 


que fiquem com o ensino médio e o ensino universitário, para as privadas arrecadarem mais … 


mais receitas, por isto acho que é errado, o ano propedêutico existe para colmatar as falhas 


…ah …    


E.: Que os alunos trazem já do subsistema do ensino médio … 


DASAULA: Que os alunos trazem do ensino médio …ah … isso está … esta mais do 


que provado que os alunos que fazem o ano propedêutico nesta casa e noutras universidades 


ah … estão em melhores condições de enfrentar o desafio que é o ensino universitário em 


relação aos outros que só vêm … e vão para o ensino universitário. 


 


E.: Resta-me agradecer a disponibilidade que me foi concedida! 


DASAULA: E eu quero desejar-lhe sucesso no seu trabalho. 
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              Quadro n.º 1 – Evolução da população estudantil da Universidade Agostinho Neto (UAN)  


 
Ano Lectivo Número de alunos Total 


1997 – 1998 7.916  
 
 


61.290 


1998 – 1999 8.536 


1999 – 2000 3.012 


2000 – 2001 8.395 
2001 – 2002 8. 499 


2002 – 2003 12.566 


2003 – 2004 17.866 


                  Fonte: Relatório de actividade da Universidade Agostinho Neto (UAN), 2000/2001, 2001/2002  
                                         e 2002/2004 e Burity da Silva Neto (2005) 
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             Quadro n.º 2 – Evolução da população estudantil da UAN entre 2001-2002 e 2003-2004 


Ano Lectivo Número de 


alunos 


Total Número de 


licenciados 


Total 


2001 – 2002 8.499  


38.431 


242  


713 2002 – 2003 12.566 172 


2003 – 2004 17.866 299 


           Fonte: Relatório de actividade da Universidade Agostinho Neto (UAN), 2001/2002 e de 2002/2004 
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    Quadro n.º 3 – Evolução dos exames de acesso na UAN entre 2001-2002 e 2003-2004 


 
Ano Lectivo Vagas Inscritos Admitidos Matriculados 


2001 – 2002          s) 12.000 2.182 2.182 
2002 – 2003 4.341 16.000 4.341 4.341 
2003 – 2004 4.792 35.697 5.202 5.162 


Total 9.133 63.697 11.725 11.685 
                  s) Sem dados 
                            Fonte: Relatório da Universidade Agostinho Neto (UAN), 2003/2004 
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          Quadro n.º 4 – Proveniência dos candidatos inscritos, admitidos e excluídos da UAN de 2003-2004 
 


Número de Escolas N.º de Inscritos N.º de Admitidos Não Admitidos 
Institutos Médios Normais de 
Educação – IMNE 


 
6.630 


 
1.751 


 
4.820 


Centros Pré-Universitários – 
PUNIVS  


 
8.030 


 
1.481 


 
6.074 


Institutos Médios de saúde –
IMS 


 
3.442 


 
257 


 
1.454 


Escola Prof. do Futuro 196 57 139 
 


Institutos de Ciências 
Religiosas – ICRA 


 
195 


43  
152 


Colégios do Ensino Médio 1.081 80 1.001 
Seminários Maior  372 63 233 
Institutos Médios Industrial – 
IMIL  


 
2.077 


 
397 


 
1.682 


Institutos Médios de 
Economia – IMEL 


 
2.600 


 
493 


 
2.107 


                   Fonte: Relatório da Universidade Agostinho Neto (UAN), 2003-2004 
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                                   Quadro n.º 5 – Número de instituições de ensino superior por sectores  
 


Sector Instituições Número de 
instituições 


Total 


Ensino Superior Público Universidades (Centros) 6  
26 Institutos Superiores 8 


Ensino Superior Privado Universidades 10 
Institutos Superiores 2 


                               Fonte: Secretaria de Estado para o Ensino Superior e o Relatório da UAN 2003-2004 
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                 Quadro n.º 6 – Evolução da população estudantil nas universidades públicas e privadas 
                                                                               de 1997 a 2007 
 


Ano Universidade Pública 
 


Universidade Privada 


1997 – 1998 7.916 … 
1998 – 1999                    8.536 … 
1999 – 2000 3.012 349 
2000 – 2001 8.499 1.009 
2001 – 2002 8.499 1.540 
2002 – 2003 12.566 4.464 
2003 – 2004 17.866 7.445 
2004 – 2005 … 8.869 
2005 – 2006 … 10.827 
2006 – 2007 … 16.650 


Total 66.894 51.153 
                    Fonte: Relatório de actividade da Universidade Agostinho Neto (UAN), 2000/2001, 2001/2002  
                                         e 2002/2004 e Burity da Silva Neto (2005) 
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Quadro n.º 7 – Evolução do número de alunos matriculados nas universidades privadas de 1999 até 2007 
 


 
 


Ano 


Número total de alunos matriculados 
Univ. Católica 


de Angola (UCA)* 
Univ. Lusíada 


De Angola (ULA) ** 
Univ. Piaget 


de Angola (UPA)*** 
Univ. Metodista de 
Angola (UMA) **** 


Ano 
 Univ. 


Ano 
Proped. 


Ano Univ. Ano 
Proped. 


Ano  
Univ. 


Ano 
Proped. 


Ano  
Univ. 


Ano 
Proped. 


1999 – 2000 349        
2000 – 20001 714    295    
2001 – 2002 960    580    
20002 – 2003 1.127  1.169 933 1.235    
2003 – 2004 1.442  2.004 1.646 2.353    
2004 – 2005 1.593 421 2.793 1.320 2.742    
2005 – 2006 1.634 429 3.718 1.730 3.336    
2006 – 2007 2.227 904 4.237 1.531 4.351 410 500 2.900 
Fonte: As referidas universidades 
* Fundada em 1999; ** Fundada em 2000; *** Fundada em 2001; **** Fundada em 2007 
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  Fonte: As referidas universidades 
* Fundada em 1999; ** Fundada em 2000; *** Fundada em 2001; **** Fundada em 2007 
 
 
              Quadro n.º 8 – Número de alunos matriculados no Curso de Direito por Universidades 
 


Ano Curso de Direito 
Universidade 


Católica 
Universidade 


Lusíada 
Universidade 


Piaget 
1999 – 2000 228 … … 
2000 – 2001 337 … 30 
2001 – 2002 467 … 125 
2002 – 2003 467 387 218 
2003 – 2004 655 598 405 
2004 – 2005 683 551 460 
2005 – 2006 607 761 636 
2006 – 2007 692 787 774 


                 Fonte: Universidades Católica, Lusíada e Piaget 
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                      Quadro n.º 9 – Número de alunos matriculados no Curso de Economia e Gestão  
                                                                     por Universidades 


Ano Curso de Economia e Gestão  
Universidade 


Católica 
Universidade 


Lusíada* 
Universidade 


Piaget 
1999 – 2000 121 … … 
2000 – 2001 313 … 26 
2001 – 2002 418 … 66 
2002 – 2003 498 444 151 
2003 – 2004 567 640 293 
2004 – 2005 205 911 369 
2005 – 2006 645 1.190 500 
2006 – 2007 891 1.363 685 


                * Economia + Gestão de Empresa 
                   Fonte: Universidades Católica, Lusíada e Piaget 
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                      Quadro n.º 10 – Número de alunos matriculados no Curso de Economia e Gestão  
                                                                             por Universidades 


Ano Curso de Economia e Gestão  
Universidade Católica Universidade 


Lusíada* 
Universidade 


Piaget 
1999 – 2000 121 … … 
2000 – 2001 313 … 26 
2001 – 2002 418 … 66 
2002 – 2003 498 158 151 
2003 – 2004 567 222 293 
2004 – 2005 205 360 369 
2005 – 2006 645 487 500 
2006 – 2007 891 518 685 


                          Fonte: Universidades Católica, Lusíada e Piaget 
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               Quadro n.º 11 – Número de alunos matriculados nos Outros Cursos por Universidades 
 


Ano Outros Cursos  
Universidade Católica Universidade 


Lusíada 
Universidade 


Piaget 
1999 – 2000  … … 
2000 – 2001 64 … 239 
2001 – 2002 75 … 399 
2002 – 2003 162 940 866 
2003 – 2004 230 1.184 1.655 
2004 – 2005 683 1.784 1913 
2005 – 2006 382 2.470 2.200 
2006 – 2007 617 3059 2.892 


                 Fonte: Universidades Católica, Lusíada e Piaget 
 
 
             Gráfico n.º 11 – Número de alunos matriculados nos Outros Cursos por Universidades 
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                 Fonte: Universidades Católica, Lusíada e Piaget 
 
 
Quadro n.º 12 – Orçamento Geral do Estado. Despesas com Educação (Ensino Primário, Ensino 
                                 Secundário e Superior). 2001-2008. 
 
Ano Total Geral do Orçamento Despesa da 


Educação  
Ensino 
Primário 


Ensino 
Secundário 


Despesa do 
Ensino 
Superior  


2001         109.265.330.367 5,6% 1,14% 0,51% 0,96% 
2002         197.296.687.958 5,19% 0,38% 0,47% 0,24% 
2003         358.888.331.816 6,24% 0,78% 0,14% 0,74% 
2004         665.347.988.813 10,47% 0,49% 0,42% 0,68% 
2005    956.229.554.186,00 7,14% 0,59% 0,55% 0,13% 
2006 2.176.922.260.474,00 3,82% 1,39% 0,72% 0,38% 
2007 2.503.887.060.119,00 5,61% 0,40% 0,20% 0,52% 
2008 2.544.768.949.743,00 7,91% 1,45 2,36% 0,72% 
Fonte: Ministério das Finanças de Angola. Direcção Nacional do Orçamento 
 
 
 
 
 
 







  Gráfico n.º 12 – Orçamento Geral do Estado. Despesas com Educação e Ensino Superior,  
                                 em percentagem. 2001-2008. 
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       Gráfico n.º 13 – Orçamento Geral do Estado. Despesas com o Ensino Secundário  
                                    e Superior, em percentagem. 2001-2008. 
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          Fonte: Ministério das Finanças. Direcção Nacional do Orçamento 
 
 
 
                                  Quadro n.º 13 – Produto Interno Bruto – PIB. 2004 a 2007 
 


Ano País 
Angola 


PIB 
2004 9 
2005 14,1 
2006 25,7 
2007 27,9 


                                                 Fonte: Ministério das Finanças de Angola 
 
 
                         Gráfico n.º 14 – Produto Interno Bruto – PIB de Angola, em percentegem. 2004 a 2007 
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                        Fonte: Ministério das Finanças de Angola 
 
 
 
 
 
 
 







                                     Quadro n.º 14 – Tendências Demográficas  
 


Ano Países 
Angola Brasil Moçambique 


TCP TCP TCP 
1995 – 1999 3,0 1,8 2,3 
1999 – 2015 3,1 1,1 1,7 
2000 – 2015 3,1 1,1 2,1 
2001 – 2015 2,9 1,1 1,5 
2002 – 2015 2,9 1,0 1,5 
2003 – 2915 2,8 1,2 1,8 
2005 – 2015 2,8 1,2 1,8 


                                     *Taxa de Crescimento Populacional 
                                   Fonte: Relatório de desenvolvimento Humano de 2001 a 2007/2008, PNUD  
 
 
 
                   Gráfico n.º 15 – Tendências Demográficas 
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                     Quadro n.º 15 – Índice de Desenvolvimento Humano de 1995 a 2005 
 


Ano Países 
Angola Brasil Moçambique 


Ordem 
IDH 


PIB Ordem 
IDH 


PIB Ordem 
IDH 


PIB 


1999 -2000 146 -161 2,187 69 -73 7,625 157-170 0,854 
2000 – 2001 164 2,040 65 7,36 170 1,140 
2001 – 2002 166 2,130 72 7,770 171 1,050 
2002 – 2003 160 2,344 63 7,790 168 1,117 
2005 162 2,335 70 8,402 172 1,242 


                             Fonte: Relatório de Desenvolvimento Humano de 2001 a 2007/2008, PNUD 
  
 
                      Gráfico n.º 16 – Índice de Desenvolvimento Humano de 1995 a 2005 
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                         Quadro n.º 16 – Número de alunos, de professores e de diplomados existentes em cinco 


Instituições Privadas, referentes ao ano de 2006 
 


N.º Instituições N.º de 
Alunos 


N.º de 
Professores 


N.º de 
Diplomados 


1 Universidade Católica de 
Angola 


2.513 128 … 


2 Universidade Jean Piaget de 
Angola 


4.445 312 49 


3 Universidade Lusíada de 
Angola 


5.421 103 201 


4 Universidade Privada de 
Angola (ex- ISPRA) 


7.069 242 … 


5 Universidade Independente de 
Angola 


3.456 90 … 


                              Fonte: Secretaria de Estado para o Ensino Superior 
 
 
           Quadro n.º 17 – Instituições de Ensino Superior Privado em Funcionamento legal 
 


N.º Nome da Instituição Diploma Legal 
que cria 


Cursos Data de 
entrada 


Estado 


 
1 


Universidade Católica de 
Angola 


Decreto n.º 38-
A/92 de 7 de 
Agosto 


Direito, Engenharia, Economia e 
gestão, Ciências Humanas 


 
 


Funciona
mento 
Legal 


2 Universidade Jean Piaget 
de Angola 


Decreto n.º 44-
A/2001 de Junho 


Direito, Economia e Gestão, 
Sociologia, Psicologia,  


 Funciona
mento 
Legal 


3 Universidade Lusíada de 
Angola 


Decreto n.º 
42/2002 de 20 de 
Agosto 


Direito, Relações Internacionais, 
Economia, Gestão de Empresa, 
Contabilidade, Recursos Humanos, 
Informática, Psicologia, Arquitectura  


 Funciona
mento 
Legal 


4 Universidade 
Independente de Angola 


Decreto n.º 
11/2005 de 11 de 
Abril 


Direito, Gestão e Marketing, Ciências 
da Comunicação, Eng. Civil, Eng. 
Informática, Eng. Recursos Naturais e 
Ambiente, Eng. Electrónica e 
Telecomunicações 


7/4/05 Funciona
mento 
Legal 


5 Universidade Gregório 
Semedo 


Aprovado em 
Conselho de 
Ministro, 23 de 
Março de 2007 


Organização e Gestão de Empresas, 
engenharia Informática, Direito, 
Gestão de Recursos Humanos, 
Informática de Gestão, Gestão 
Comercial e Marketing 


8/6/05 Funciona
mento 
Legal 


6 Universidade de Belas Aprovado em 
Conselho de 
Ministro aos 23 de 
Março de 2007 


Enfermagem, Serviços de Saúde, 
Fisioterapia, Direito, Relações 
Internacionais, Contabilidade e 
Gestão, Petróleo, Ciências de 
Computação, Administração e 
Marketing  


5/8/04 Funciona
mento 
Legal 


7 Universidade Privada de 
Angola 


Aprovado em 
Conselho de 
Ministro aos 28 de 
Março de 2007 


Saúde, Arquitectura e Urbanismo, 
Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, 
Odontologia, Eng. Informática, 
Hotelaria e Turismo, Eng. Civil, 
Psicologia, Gestão e Contabilidade, 
Comunicação Social, Relações 
Internacionais 


16/11/04 Funciona
mento 
Legal 


8 Universidade Óscar 
Ribas 


Aprovado em 
Conselho de 
Ministro à 28 de 
Março de 2007 


Psicologia, Direito Eng. Informática e 
Comunicação, Eng. Civil, Eng. 
Electromecânica, Gestão e 
Administração Pública e Marketing, 
Relações Internacionais,  


16/5/03 Funciona
mento 
Legal 


9 Universidade Metodista 
de Angola 


Aprovado em 
Conselho de 
Ministro aos 28 de 
Março de 2007 


Direito, Administração e Gestão de 
Empresas, Gestão bancária e 
Seguradora, Contabilidade e 
Fiscalidade, Eng. Mecatrónica, 
Electromecânica, Electrónica, 
Computação, Eng. Industrial, 
Arquitectura e Urbanismo 


 Funciona
mento 
Legal 


10 Universidade Técnica de 
Angola 


Aprovado em 
Conselho de 
Ministro aos 23 de 


Eng. Informática, Eng. Ambiente, 
Eng. Minas, Arquitectura e 
Urbanismo, Informática Empresarial, 


26/6/06 Funciona
mento 
Legal 







Março de 2007 Gestão Comercial Publicidade e 
Marketing, Contabilidade e 
Administração, Gestão de Recursos 
Humanos, Política e Relações 
Internacionais, Cursos de Língua 


11 Instituto Superior 
Privado de Angola 


Decreto n.º 
58/2000, de 15 de 
Dezembro 


Saúde, Enfermagem, Farmácia, 
Fisioterapia, Odontologia 


 Funciona
mento 
Legal 


12 Instituto Superior 
Técnico de Angola 


Aprovado em 
Conselho de 
Ministro aos 23 de 
Março de 2007 


Eng. Contabilidade e Administração, 
Eng. Sistema de Telecomunicações e 
Electrónica, Eng. Informática e de 
Computadores 


4/11/04 Funciona
mento 
Legal 


          Fonte: Secretaria de Estado para o Ensino Superior 
 
 
                    Quadro n.º 18 – Instituições de Ensino Superior Privado em Funcionamento ilegal, com dossier em 


Análise e Vistoria 
N.º  Nome da Instituição Diploma Legal 


que cria  
Cursos Data de 


Entrada 
Estado 


1 Universidade Nova de 
Angola 


Decreto n.º 
38/2002 de Junho 


   Projecto em 
Construção 


2 Universidade Livre de 
Angola 


  16/3/04 Dossier 
analisado, 
faltando a 
vistoria  


3 Universidade 
Contemporânea 


 Administração pública, Direito, 
Economia, Gestão e 
Administração de Empresas, 
Ciências da Gestão e 
Contabilidade, Psicologia, 
relações Internacionais, 
Administração e Marketing 


25/8/04 Dossier 
analisado e 
feita a 
vistoria 


4 Universidade Atlântica 
de Angola 


 Enfermagem, Medicina, 
farmácia, Fisioterapia, 
Laboratório, Gestão e Sistemas, 
Tecnologia de informação, 
Gestão Empresarial   


20/7/04 Dossier 
analisado e 
feita a 
vistoria 


5 Universidade do Sul de 
Angola 


 Informática Empresarial, 
Organização e Gestão de 
Empresas, Gestão de Recursos 
Humanos, Gestão Comercial, 
Publicidade e Marketing 


31/8/04 Dossier em 
Análise 


6 Universidade 
Adventista de Angola 


 Ciências de Educação, 
Administração de Empresa, 
administração e Finanças, 
Contabilidade e Fiscalização, 
Marketing, administração de 
Sistemas Informáticos, Teologia  


7/1/06 Dossier em 
análise, 
vistoria feita  


7 Universidade Privada 
Engheasocete 


  7/2/06 Devolvido 
por 
incumprimen
to do Artigo 
32.º do 
Decreto n.º 
35/01 


8 Universidade Benguela  Informática, Electrónica, 
Telecomunicações, 
Administração e Gestão do 
Território, Educação especial, 
Enfermagem, Medicina 
Dentária, Fisioterapia, Análise 
Clínicas 


26/6/06 Dossier em 
análise, 
vistoria feita 


9 Universidade de Angola 
para os adultos 


 Filosofia, teologia, 
Administração Pública e 
Ciências Políticas, Gestão de 
Recursos Humanos, Relações 
Internacionais, Direito, 
Economia 


23/2/06 Devolvido 
por 
incumprimen
to do Artigo 
32.º do 
Decreto n.º 
35/01 


10 Universidade Angolense 
Internacional 


 Direito, Eng. Informática, Eng. 
Mecânica, Arquitectura e Arte, 
Eng. De Alimento Psicologia, 
farmácia  


17/7/06 Dossier em 
Análise 


11 Universidade Pangeia   18/7/06 Dossier em 







análise, 
vistoria feita 


12 Universidade Aberta   30/12/05 Devolvido 
por 
incumprimen
to do Artigo 
32.º do 
Decreto n.º 
35/01 


13 Universidade de 
Cabinda 


 Engenharia Química, 
Engenharia Civil 


 Devolvido 
por 
incumprimen
to do Artigo 
32.º do 
Decreto n.º 
35/01 


14 Universidade Rene 
Decarte 


  15/02/07 Dossier em 
Análise na 
SEES 


15 Universidade 
Politécnicos Fernando 
Marcelino 


 Eng. Civil, Eng. Electrotécnica e 
Computadores, Eng. 
Informática, Eng. Mecânica, 
Arquitectura, Eng. Química 
Alimentar, Eng. Química-
Petróleo, Contabilidade e 
Administração, Gestão, Eng. De 
Produção Gráfica, Eng. De 
Segurança e Higiene no 
Trabalho 


02/3/07 Dossier em 
Análise na 
SEES 


16 Universidade Sacriberto  Farmácia, radiologia, Análise 
Clínica, Fisioterapia, Eng. 
Informática, Agronomia, 
Arquitectura e Urbanismo     


13/3/07 Dossier em 
Análise na 
SEES 


17 Universidade Unhanaga 
Xitu 


 Gestão de Empresas, Gestão de 
Recursos Humanos, 
Arquitectura e Urbanismo, Eng. 
Informática, Relações 
Internacionais, Ciências 
Políticas 


2/1/07 Dossier em 
Análise na 
SEES 


18 Universidade 
Polivalente do Bengo 


  Não deu 
entrada 


Em 
funcionamen
to ilegal 


19 Universidade de 
Tecnologia e 
Humanidades de Angola 


 Desporto, Saúde, Tecnologia 
Agrária  


Não deu 
entrada 


Em 
funcionamen
to ilegal 


20 Universidade Nacional 
do Sport educação 
Física e Saúde de 
Angola 


  Não deu 
entrada 


Em 
funcionamen
to ilegal 


21 Universidade 
Politécnica de Madrid 


  Não deu 
entrada 


Em 
funcioname
nto ilegal 


22 Universidade de 
Tecnologia e Ciência 


 Gestão, Economia, Eng. 
Informática, Eng. Mecânica, 
Eng. Química 


Não deu 
entrada 


Em 
funcioname
nto ilegal 


23 Universidade 
Metropolitana de 
Angola 


  28/3/07 Dossier em 
Análise 


24 BBS/Escola 
Internacional de 
Negócios  


 Pós-graduação Não deu 
entrada 


Em 
funcioname
nto ilegal 


25 Instituto Superior de 
Administração e 
finanças 


 Finanças e Investimentos, 
administração pública, Gestão 
de bancos e seguros 


1/2/05 Funcioname
nto ilegal, 
mas com 
vistoria feita 


26 Instituto Superior de 
Ciências Sociais e 
Humanas de Angola 


 Direito, Psicologia, Sociologia, 
Ciências Políticas, gestão de 
recursos Humanos 


12/5/06 Funcioname
nto ilegal, 
mas com 
vistoria feita 


27 Instituto Superior 
Polivalente Bom Deus 


 Gestão e Administração Pública, 
Secretariado Administrativo, 
Psicologia, Comunicação Social, 
Ciências Politicas, antropologia 


28/4/06 Devolvido 
por 
incumprimen
to do art.º 
32.º do 
decreto nº 







35/01 
28 Instituto Superior João 


Paulo II 
 Serviço Social, educação Moral 


e Cívica, Língua Portuguesa 
7/4/06 Dossier em 


análise 
29 Instituto Superior 


Técnico de Engenharia 
e Arquitectura 


 Curso Técnico Civil, Curso 
Técnico de Electrónica e 
Sistemas de Potência, Curso 
Técnico de informática, Curso 
técnico de Mecânica   


29/7/04 Dossier em 
análise, e em 
funcionamen
to ilegal 


30 Instituto Superior 
Politécnico do Huambo 


    


31 Instituto Superior 
Politécnico do Zaire 


    


32 Pólo Lusíada 1   Não deu 
entrada 


Em 
funcioname
nto ilegal 


33 Pólo Lusíada 2   Não deu 
entrada 


Em 
funcioname
nto ilegal 


34 Pólo Piaget   Não deu 
entrada 


Em 
funcioname
nto ilegal 


35 Pólo ISPRA 1   Não deu 
entrada 


Em 
funcioname
nto ilegal 


36 Pólo ISPRA 2   Não deu 
entrada 


Funcioname
nto ilegal 


                    Fonte: Secretaria de Estado para o Ensino Superior 
 
 
                     Quadro n. º 19 – Universo estudantil da UAN referente ao ano lectivo 2003-2004 
 
Centros Universitários Estudantes de 


Licenciatura 
 Subtotal Total Estudantes de 


Mestrado 
Subtotal Total 


Geral 
Benguela       
ISCED 934  


1.458 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
17.866 


  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
205 


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
18.071 


Núcleo de Direito 109  
Pólo Univ. K. Sul 415  
Cabinda    
ISCED 449  


   867 
 


Núcleo de Direito 127  
Núcleo de Econ. 191  
Huambo    
ISCED 1.140  


1.936 
 


Fac. C. Agrárias    254 33 
Núcleo Direito    156  - 
Núcleo Econ.    396  - 
Huíla     
ISCED 1.307  


1.884 
76 


Núcleo Direito    172  - 
Núcleo Econ.    405  - 
Luanda     
Fac. Ciências 1.365  


 
 
 
11.100 


33 
Fac. Direito 1.849 43 
Fac. Econ. 2.457  - 
Fac. Egenharia    956 29 
Fac. C. Sociais    820  - 
Fac. Medicina    808 24 
ISE    171  - 
ISCED 2.674  - 
Fonte: Relatório da UAN 2003-2004 
 
 
        Quadro n.º 20 – Cursos Ministrados na Universidade Agostinho Neto 
 
Unidades Orgânicas                 Cursos Sub-total  Total 
Fac. De Ciências Biologia, Engenharia, Física, Geofísica, Geologia, 


Matemática e Química 
       7  


 
 
 
 
 
 
 


Fac. De Ciências Agrárias Agronomia         1 
Fac. De Direito Direito         1 
Fac. De Economia Econ., Contabilidade e Gestão 3 
Fac. De Engenharia Eng.ª (Civil, Electrotecnia, Informática, Mecânica, Minas 


e Química  
7 


Fac. De Letras e C. Sociais Gestãp e Administração Pública, Antropologia, C.  







Política, Filosofia, História, Línguas Africanas, Língua 
Francesa, Língua Inglesa, Língua Portuguesa, Psicologia 
e Sociologia 


 
 


11 


 
  46 


Fac. De Medicina Médico-Cirúrgico 1 
Instituto Superior de Enfermagem – 
ISE 


Enfermagem 1 


ISCED (Huíla, Benguela, Luanda, 
Cabinda Uíge e Huambo 


Biologia, Filosofia, Física, Francês, Geografia, História, 
Inglês, Matemática, Pedagogia, Português, Psicologia, 
Sociologia e Química 


 
 


13 
Fonte: Relatório da UAN 2003/2004 
 
 


                Quadro n.º 21 – Evolução do número de alunos matriculados por cursos da Universidade 
           Católica de Angola de 1999-2007 


      Ano Cursos Número de 
Estudantes 


Total 


 
1999 – 2000 


o Direito 228  
349 


o Econ. e Gestão 121 


 
 
2000 – 2001 


o Direito 337  
714 o Econ. E Gestão 313 


o Engenharia 64 


 
 
2001 – 2002 


o Direito 467  
960 o Econ. E Gestão 418 


o Engenharia 75 


 
 
2002 – 2003 
 


o Direito 467  
 


1.127 
o Econ. e Gestão 498 
o Engenharia 128 
o C. Humanas 34 


 
 
2003 – 2004 


o Direito 655  
1.442 o Econ. e Gestão 567 


o Engenharia 157 
o C. Humanas 73 


 
 
2004 – 2005 


o Direito 683  
1.593 o Econ. e Gestão 205 


o Engenharia 581 
o C. Humanas 102 


 
2005 – 2006 


o Direito 607  
 


1.634 
o Econ. e gestão 645 


o Engenharia 212 


o C. Humanas 170 
 


 
 
2006 – 2007 
 


o Direito 692  
2.227 o Ecn. E Gestão 891 


o Engenharia 314 
o C. Humanas 303 


                                        Fonte: Universidade Católica de Angola 
 
 
 


          Quadro n.º 22 – Evolução do número de alunos matriculados por cursos da Universidade 
            Lusíada de Angola de 2002 - 2007 


 
       Ano Cursos Número de estudantes Total 
 
 
2002 – 2003 


o Direito 387  
 
1.169 


o R. Inter. 176 
o Economia 158 
o G. Empresa 286 
o Contabilidade 119 
o R. Humanos 43 


 
 
 
 
2003 – 2004 


o Direito 598  
 
 
 
2.004 


o R. Inter. 289 
o Economia 222 
o G. Empresa 418 
o Contabilidade 195 
o R. Humanos 89 
o Informática 140 







o Arquitectura 53 
 
 
 
 
2004 – 2005 
 


o Direito 648  
 
 
 
2.793 


o R. Inter. 412 
o Econ. 360 
o G. Empresa 551 
o Contabilidade 263 
o R. Humanos 195 
o Informática 246 
o Psicologia 34 
o Arquitectura 84 


 
 
2005 – 2006 


o Direito 761  
 
3.718 
 


o R. Inter. 545 
o Economia 487 
o G. Empresa 703 
o Contabilidade 349 
o R. Humanos 338 
o Informática 322 
o Psicologia 72 
o Arquitectura 153 


 
 
2006 - 2007 
 


o Direito 787  
 
 
4.427 
 


o R. Inter. 631 
o Economia 581 
o G. Empresa 845 
o Contabilidade 401 
o R. Humanos 484 
o Informática 391 
o Psicologia 130 
o Arquitectura 177 


                    Fonte: Universidade Lusíada de Angola (ULA) 
 
        Quadro n.º 23 – Ano Propedêutico da Universidade Lusíada de 2004 - 2007  
 


Ano Cursos Número de alunos Total 
 
 


2002 – 2003 


o Direito 395  
 


933 
o Economia 308 
o R. Humanos - 
o Arquitectura 56 
o Informática 174 


 
 
 
 


2003 – 2004 


o Direito 287  
 
 


1.646 


o Economia 488 
o R. Humanos 84 
o Informática 244 
o R. Inter. 306 
o Contabilidade 132 
o Psicologia 58 
o Arquitectura 47 


 
 
 
 


2004 – 2005 


o Direito 175  
 
 
 


1.320 


o R. Inter. 223 
o Economia 427 
o R. Humanos 91 
o Informática 186 
o Contabilidade 134 
o Psicologia 46 
o Arquitectura 38 


 
 
 


2005 – 2006 


o Direito 212  
 
 


1.730 


o E. Inter. 318 
o Economia 520 
o Contabilidade 164 
o R. Humanos 148 
o Informática 225 
o Psicologia 90 
o Arquitectura 44 


 
 
 


2006 – 2007 


o Direito 183  
 
 
 


1.521 


o R. Inter. 211 
o Economia 160 


o Contabilidade 119 
o G. Empresa 329 
o R. Humanos 226 
o Informática 162 
o Psicologia 82 
o Arquitectura 49 







Fonte: Universidade Lusíada de Angola (ULA) 
 
 


Quadro n.º 24 – Evolução do número de alunos matriculados por cursos da Universidade  
Piaget de Angola de 2000 – 2007 


 
Anos Cursos Número de alunos Total Geral 


 
 
 
 
 
2000-2001 


o FCP 94  
 
 
 
 
295 


o Direito 30 
o Econ. Gestão 26 
o Mot. Humana - 
o Psicologia 7 
o Sociologia 9 
o Enfermagem 7 
o Farmácia - 
o Medicina 99 
o Const. Civil - 
o Electromecânica 23 
o Informática - 
o Petróleos - 


 
 
 
 
 
2001-2002 


o FCP 78  
 
 
 
 
 
580 


o Direito 125 
o Econ. Gestão 66 
o Motric. Humana - 
o Psicologia 22 
o Sociologia 14 
o Enfermagem 7 
o Farmácia - 
o Medicina 190 
o Const. Civil - 
o Electromecânica 43 
o Informática 35 
o Petróleos - 


 
 
 
 
 
 
2002-2003 


o FCP 185  
 
 
 
 
 
1.235 


o Direito 218 
o Econ. Gestão 151 
o Motric. Humana - 
o Psicologia 46 
o Sociologia 33 
o Enfermagem 23 
o Farmácia 28 
o Medicina 287 
o Const. Civil 19 
o Electromecânica 83 
o Informática 89 
o Petróleos 73 


 
 
 
 
 
 
2003-2004 


o FCP 296  
 
 
 
 
 
2.353 


o Direito 405 
o Econ. Gestão 293 
o Motric. Humana 21 
o Psicologia 95 
o Sociologia 52 
o Enfermagem 73 
o Farmácia 37 
o Medicina 378 
o Const. Civil 73 
o Electromecânica 225 
o Informática 208 
o Petróleos 197 


 
 
 
 
 
2004-2005 


o FCP 298  
 
 
 
 
2.742 


o Direito 460 
o Econ. Gestão 369 
o Motric. Humana 19 
o Psicologia 126 
o Sociologia 54 
o Enfermagem 118 
o Farmácia 56 
o Medicina 471 
o Const. Civil 78 
o Electromecânica 255 
o Informática 214 







o Petróleos 224 
2005-2006 o FCP 289  


 
 
 
 
 
3.336 


o Direito 636 
o Econ. Gestão 500 
o Motric. Humana 26 
o Psicologia 168 
o Sociologia 62 
o Enfermagem 169 
o Farmácia 93 
o Medicina 551 
o Const. Civil 89 
o Electromecânica 291 
o Informática 229 
o Petróleos 233 


2006-2007 o FCP 447  
 
 
 
 
4.351 


o Direito 774 
o Econ. Gestão 685 
o Motric. Humana 34 
o Psicologia 323 
o Sociologia 101 
o Enfermagem 222 
o Farmácia  113 
o Medicina 659 
o Const. Civil 99 
o Electromecânica 330 
o Informática 290 
o Petróleos 274 


                     Fonte: Universidade Piaget de Angola (UniPiaget) 
 
 
 





